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Deflagra-se a guerra

I

Na madrugada de 2 de abril de 1982, o general argentino Leopoldo Galtieri comanda a ocupação militar das Ilhas Malvinas, a 216 milhas da costa da Argentina, que desde 1833 estavam sob domínio da Grã-Bretanha. Em meados do mesmo mês, na capital baiana, ex-moradores de aluguéis, bóias-frias, desabrigados, trabalhadores dispensados do campo e pobres em busca da casa própria ocupam uma vasta área, até então desabitada, nas imediações do bairro de Itapuã. Esta ocupação se inicia no período que lhe fez render o apelido de Malvinas, devido à guerra deflagrada entre a Argentina e a Grã-Bretanha pelo controle das ilhas, também chamadas pelos britânicos de Falklands. Ainda em abril, a ocupação nas imediações de Itapuã recebe o primeiro contra-ataque não oficial, de homens sem farda, que cumpriam apenas ordens de “limpar” a área. 

Alguns meses se passam e a gestação daquele desordenado ato coletivo pela moradia se amplia e adensa cada vez mais com a construção de novos barracos e a chegada de mais famílias. Na tarde de 8 de agosto de 1982, viaturas do 5º Batalhão da Polícia Militar estacionam à margem da Avenida Luís Viana Filho, conhecida popularmente como Paralela
. Entrando pelas trilhas abertas na mata, à margem direita da avenida sentido norte, os oficiais observam os “invasores” montarem, pau sobre pau, os esqueletos daquilo que, provisoriamente, eles chamariam de lar. Mutirões trocam pregos, cordas e arquitetam seus cubículos edificados pelas mãos de homens, mulheres e crianças. Aquelas frágeis estruturas de sarrafos fincados na terra e de outros entrecruzados até uma breve altura eram cobertos, primeiramente, de palha ou plástico, para passarem algumas noites até que fosse providenciada uma estrutura supostamente mais rígida. Esta última, preenchida de barro, passava a ser um barraco de taipa, também chamado por aqueles de “sopapo”. 

Os oficiais examinam detidamente a “invasão
”, onde já deviam estar instalados centenas de barracos, que se estendiam desde Itapuã até as áreas próximas às margens das avenidas Orlando Gomes e Paralela. Na noite do mesmo dia, um homem estranho ao grupo recém-formado de ocupantes, apresentando-se com o nome Almáqueo e se dizendo dono daquela terra “invadida”, avisa aos supostos intrusos que eles tinham apenas dez dias para se retirarem do local. Revelava-se então o autor dos ataques que há alguns meses os ocupantes tinham sofrido. Não demoraria muito para que novas instruções fossem encaminhadas pelo poder público ao aparato policial, assim como a funcionários da Limpurb, e para que Almáqueo Vasconcelos, genro de um dos maiores latifundiários urbanos da Cidade do São Salvador, Edmundo da Silva Visco, empreendesse, por vias não formais, a violência privada.

Ao amanhecer, cumprindo as ordens do prefeito Renan Baleeiro, mais de uma centena de funcionários da “limpeza”, escoltados por policiais civis e militares, dão início à destruição dos barracos. Mulheres e crianças colhem os cacarecos às pressas para que não sejam destroçados pela ação. Caminhões da prefeitura deportam os entulhos para um aterro próximo e, à réstia, é ateado fogo. Os desabrigados, que reclamavam com indignação, não ousam avançar diante de um imponente aparato policial, armado de cassetetes e armas de fogo, que obedece às ordens do capitão Juvêncio, da Central de Polícia
. 

Um dia depois, pela manhã,  novos barracos já despontam sobre as cinzas. João Pinheiro refazia sua casa pregando o restante das placas de madeira que, por sorte, não queimaram ou não foram destroçadas e levadas ao aterro. Acolá outro vizinho terminava de recobrir de plástico o esqueleto reedificado. Em lugares separados por mais ou menos 20 m se reconstruía ou construía um novo barraco, que geralmente tinham cerca de 15 a 25 m2 de área. Cada ocupante marcava ou remarcava aleatoriamente o seu lote com cercas de palha de nicuri ou arame farpado e imediatamente levantanva um cubículo. Ainda no final desta mesma manhã, a milícia privada de Almáqueo Vasconcelos – cerca de trinta capangas armados – tocaia os moradores ateando fogo nos recém-construídos casebres, ameaçando ainda voltar à noite e queimar os que restassem com os moradores dentro
. 

Após o aviso de revanche dos que se diziam proprietários daquelas terras, os ocupantes da baixada do terreno formaram uma comissão – a primeira ação política coletiva daquele grupo, que estaria incumbida de limitar a área para a pretendida moradia e organizar estratégias de defesa contra os ataques, privados ou oficiais. A guerra havia-se deflagrado. De um lado, o suposto dono daquelas terras, guarnecido pelo aparato oficial de coerção, além do privado. De outro, uma gente sem muita coisa, mas com determinação expressa de obter, a qualquer sacrifício, um canto próprio para morar. 

Na sexta-feira 13 de agosto de 1982,  João Pinheiro saía a pé para pescar em Itapuã. 

· Luiz, na moral, dê uma olhada aí no meu barraco, que eu tenho que puxar rede para arranjar um dinheiro, que é pra mandar o leite da menina lá em Itinga.

João fazia recomendações ao vizinho temendo não encontrar o barraco inteiro quando voltasse. Sua esposa e sua filha de três meses estavam há um bom tempo na casa do sogro, para que a recém parida não passasse pelos transtornos das derrubadas. Enquanto isso, João tentava garantir a possibilidade de um dia ter onde morar com sua família. Deu as costas e desceu as rampas do morro. Não deu tempo nem de chegar ao pé da elevação para que o susto o arrebatasse e o fizesse retornar, desesperado.

· João, cuidado! Volte!! Volte, João! – gritava o vizinho Luiz. 

Agentes da Limpurb arrancavam as madeirites, enquanto outros se recusavam a pôr o barraco no chão. Mesmo assim, a escolta das polícias civil e militar os obrigara a executar o serviço, caso contrário, seriam demitidos sumariamente. Derrubaram com dó.

No decorrer da ação, em outros pontos do terreno, grupos de moradores deflagraram formas de resistência, nas quais eles mesmos se faziam de barreira. Em plena execução do serviço,  mulheres e crianças entravam nos casebres com o intuito de intimidar sua destruição. As barreiras humanas tinham sempre como linha de frente a figura feminina com suas crianças no colo. Decerto, a aparente fragilidade desta barreira frontal, em determinados momentos, amenizava a ação brusca da força policial. Outros que não tiveram a mesma sorte de comoção foram arrastados de dentro dos barracos e obrigados a assistir de longe a destruição das suas efêmeras residências. Neste dia, mais uma vez, o tapete de destroços se estendeu naquele chão tão disputado. A fogueira larga podia ser avistada do conjunto habitacional Mussurunga I, cuja divisa com a Malvinas é a Paralela. Os saldos dessa missão oficial foram a entrada de feridos no pronto-socorro mais próximo, a revolta aferventada daquela gente e uma maior aproximação de políticos da oposição e das pastorais populares da Igreja Católica àquela causa. 

* * *

Nessa época, já se conjeturava a abertura política no País. Havia todo um sentimento de reivindicações e de mobilização da sociedade civil organizada depois de 17 anos de governo militar, que ainda se estenderia, cambaleantemente, por mais alguns anos. O PMDB, oriundo da oposição consentida pelo regime, ingressava no processo eleitoral de 1982 com todos os remedos do Pacote de Novembro de 1981
, incorporando figuras políticas moderadas, como Tancredo Neves e seus companheiros correligionários do PP. Apesar de o PMDB ter vencido as eleições em São Paulo e no Rio de Janeiro, no Nordeste o PDS, configuração partidária da Arena, foi hegemônico. Mesmo abalado com a operação política de Figueiredo e ainda congregando setores populares e moderados, o PMDB se une com outros recém-inaugurados partidos em torno de um objetivo comum: derrotar Antônio Carlos Magalhães
. 
O projeto de uma frente oposicionista ao carlismo é o bastante para justificar a incorporação de ex-correligionários do próprio PDS
, como foi feito com o ex-prefeito carlista de Salvador Mário Kertész, que havia rompido com Antônio Carlos Magalhães e demitido por ele em novembro de 1981
. Mais tarde, no pleito direto de 1985, Kertész se elegeria prefeito de Salvador pelo PMDB.

Em 1983, o governador João Durval Carneiro indica o carlista Manoel Castro, que tinha sido vice-prefeito na gestão de Renan Baleeiro, para comandar a prefeitura de Salvador. No entanto, a bancada do PMDB consegue 26 cadeiras das 33 na Câmara de Vereadores, sendo a maioria oriunda da militância mais progressista do partido. O cientista político Paulo Fábio Dantas Neto considera que “a composição política e social daquela Câmara é exceção na história política de Salvador
”. Ele atribui esta singularidade aos 97 mil votos obtidos por Eliana Kertész, o que equivale a 17% do universo eleitoral na época. O “voto de opinião” se sobreporia aos conquistados pelos candidatos clientelistas na periferia. Além disto, Neto também atribui a excentricidade da Câmara daquela gestão ao prestígio de lideranças de esquerda “atuantes em movimentos de resistência democrática”.

A gestão de Manoel Castro na prefeitura de Salvador foi marcada pelas pressões populares, que inauguravam, através das intermediações das lideranças peemedebistas,  um canal de acesso e diálogo com a instância executiva, mesmo que, no final, prevalecesse o primado conservador. As manifestações dos moradores das Malvinas durante a solenidade de posse, no Centro de Convenções, já anunciavam a complexa tarefa que Castro enfrentaria para administrar essas pressões sociais, que reclamavam do poder público o direito de moradia. Faixas e cartazes expressavam os dizeres: “Malvinas pede terra e não guerra”, “Os moradores de Malvinas pedem apoio e justiça para o direito de morar”, entre outros.

No seu discurso de abertura dos trabalhos da Câmara Municipal, em 1º de março de 1983, Manoel Castro realçou uma das suas pretensões durante sua atuação na prefeitura, que foi o combate às invasões. Prometeu desenvolver projetos de moradia, condições especiais de transporte, utilizar racionalmente as terras públicas disponíveis e “mobilizar os instrumentos de um planejamento urbano de curto e longo prazo, captando recursos de todas as esferas de governo e de outras áreas para este fim”. O então prefeito disse apostar que estas idéias iriam “amenizar significativamente o problema dos assentamentos subnormais
”, mas, rechaçando conservadoramente os métodos legítimos de pressão política dos movimentos populares pela moradia, não deixou de dar seu recado a eles e às tendências partidárias oposicionistas ao seu governo, as quais ele acusou de compactuar com as “invasões”: 

Com a mesma energia que pretendo desenvolver estes programas, devo alertar que as invasões, enquanto indústria de alguns, serão energicamente combatidas. Procurarei dificultar a ação daqueles que, capitalizando a desgraça e o desamparo de camadas mais humildes da população, tentam promover a subversão da ordem social e estimular um conflito em que todos, salvo os promotores, são, no final, perdedores. ... Estimular invasões e atrair migrantes para promovê-las é uma atitude irresponsável que algumas pessoas estão cometendo contra a cidade e o povo de Salvador, atitude esta que será energicamente reprimida. Por outro lado, assumo, também, o compromisso de procurar áreas na cidade, públicas ou não, para abrigar aqueles que tenham direito a um teto
. 

Ainda que aliando promessas de resolução para os problemas sociais com um discurso conservador, Manoel Castro se encontrava numa conjuntura política que o forçou a dialogar com as demandas populares. As pressões cada vez mais organizadas e fortalecidas diante do anseio pela experiência democrática abriram brechas para determinadas concessões aos movimentos. No entanto, o saldo da maior parte das ações concretizadas pelo executivo  manteve o ranço da governança despótica e clientelista. 

A concessão ao diálogo se confirmava num panorama político em que as contradições, veladas pela repressão, emergiram de forma acirrada. Em oposição a um executivo ligado a forças políticas conservadoras, o vislumbre sobre o ensejo democrático se concretizava na bancada do PMDB, tanto que em março de 1983 a maior parte do poder legislativo municipal anunciou que o prefeito sofreria impeachment caso vetasse o projeto de lei 04/83, aprovado pela Câmara, referente à localização de todos os órgãos da administração municipal
. O confronto entre legislativo e executivo municipal evidenciava a performance do regime autoritário na Bahia, que se mimetizava para se conservar no poder. 

É nesse contexto de abertura gradativa e controlada, com um carlista técnico-burocrata dirigindo a máquina pública municipal, que se dá o desfecho da primeira ocupação de Malvinas
. Esta primeira investida de moradia irregular naquele local durou um pouco mais de 14 meses, povoando uma área de menos de 1 milhão de metros quadrados dos cerca de 13 milhões correspondentes à área reivindicada por particulares. Os ocupantes foram submetidos a mais de 20 tentativas de expulsão por parte de ordens oficiais do poder público, até que seu remanejamento se deu em junho de 1983. 

Na gestão de Renan Baleeiro, os moradores da Malvinas fizeram o primeiro ato de protesto politicamente organizado em praça pública, que se deu em 17 de agosto de 1982. “Malvinas virou invasão por causa da necessidade de morar e viver”. “Malvinas: resultado da falta de emprego e casa para o povo”. Estas frases tremulavam nas faixas carregadas pelos moradores. Duas centenas deles ocuparam a Praça Municipal reivindicando o cadastramento das famílias instaladas na “invasão” e o direito de permanência das moradias, que deveria ser consumado com a desapropriação da área, baseada na Lei nº 4.132 de 10 de setembro de 1962
. 

Nessa época, já estavam próximos dos moradores da Malvinas alguns políticos de oposição, como os vereadores Agenor Oliveira e Fernando Schmidt, e representantes de ordens populares da Igreja, com destaque para a participação do padre Confa, clérigo jesuíta ligado ao Centro de Estudos e Ação Social (CEAS), da Companhia de Jesus, cuja posição, bastante combativa, ajudou na organização de grupos de resistência. Tempos depois, com o afastamento do padre Confa, a Igreja passa a dar mostras de seu caráter heterogêneo, de suas contradições internas e variadas formas de intervenção, ora  progressista e libertadora, ora conservadora; promovendo seminários importantes para a compreensão dos problemas habitacionais, mas tendo também algumas atuantes figuras próximas aos políticos ligados ao esquema governista. A Federação das Associações de Bairro de Salvador (FABS) e o Movimento em Defesa dos Favelados (MDF) – fruto de uma dissidência interna da FAB – inteiravam-se sobre aqueles ocupantes de supostas terras alheias, aos quais logo ofereceram apoio. 

Naquele dia, apesar do empenho dos manifestantes, o prefeito não os recebeu.  Este foi apenas um sinal da aparente omissão política do executivo municipal daquela época. 

Em dezembro de 1982, o vereador Fernando Schmidt denunciava a nulidade do contrato de aforamento firmado em 1911 entre a prefeitura e o engenheiro Frederico Costa, cuja filha casou-se com Edmundo Visco, que viria a herdar a grande gleba chamada Fazenda Itapoan. Toda a área aforada somava 13.347.414 m2. A cláusula de finalidade do contrato de aforamento colocava como condição do mesmo o desenvolvimento de atividades agrícolas e produção de bens pastoris
. Esta condição jurídica jamais foi cumprida. Numa tentativa, e simplesmente isto, de salvaguardar as propriedades do município e de interferir no planejamento urbano, a Lei 246/51, aprovada pela Câmara Municipal, autorizava o executivo a anular o contrato de aforamento caso a cláusula essencial não fosse cumprida. Este aparato também nunca foi posto em execução. Somente na década de 1980 é que se reivindicou a desapropriação da Fazenda Itapoan, com base na Lei 246/51.

Com a ameaça de desapropriação, dadas as sete décadas sem que os proprietários pagassem os impostos devidos à prefeitura, além do descumprimento da cláusula principal do contrato de concessão das terras, os herdeiros do espólio de Edmundo Visco impetram uma ação na 6ª Vara Civil reivindicando a reintegração de posse. Aquelas áreas estavam muito “gordas” para que facilmente fossem entregues aos “mocambos”. No entanto, o jogo de interesses não ia ser tão fácil como nos anos do governo autoritário. A conjuntura mudava e abria espaço para, pelo menos, a expressão política pela causas sociais. Assim, em resposta à ação dos Visco, o desembargador Wilde Lima deu um parecer favorável à permanência dos moradores de Malvinas na Fazenda Itapoan, até o julgamento definitivo do processo, ocorrido logo no início da gestão de Manoel Castro.

Apesar do mandado de segurança, em 20 de janeiro de 1982, penúltimo mês da gestão de Baleeiro, logo pela manhã, tropas da Polícia de Choque chegam às Malvinas e, estranhamente, pouco tempo depois, aparecem também funcionários da Limpurb. Os esqueletos do que seriam futuros barracos vão ao chão pelas mãos dos agentes da “limpeza” e por um trator do Departamento Municipal de Estradas de Rodagens (DMER)
, que rapidamente deixou destroçado, de uma só vez, um aglomerado de fundações. A execução da manobra policial era comandada pelo delegado Olival Pereira, da Coordenação Operacional da CEOP
. Os moradores que já estavam há mais tempo no local entravam nos seus barracos para protegê-los. Àquelas crianças que ficaram sozinhas em casa tomando conta dos irmãos mais novos para que seus pais fossem trabalhar, restava a permanência dentro dos pequenos casebres e enfrentarem sozinhas, ou com a ajuda de vizinhos, o medo e a possibilidade de naquele dia dormirem ao relento. 

A alguns metros, protegido por uma forte barreira policial, o engenheiro Paulo Sérgio Visco Vasconcelos, filho de Almáqueo Vasconcelos e neto de Edmundo Visco, sem apresentar nenhum mandado judicial ou qualquer documento legal que justificasse o uso do aparato policial e de funcionários públicos da Prefeitura para tal empreitada, assistia à operação. Ouvia  os resmungos e protestos dos moradores. Ao ser interpelado pela imprensa, que cobria os acontecimentos, o representante do espólio de Edmundo Visco disse que usaria todas as medidas legais para garantir a propriedade do terreno, revelando ainda que um trecho dele havia sido vendido para a construtora Soares Leone S/A
, que iria construir um loteamento no local. Esta mesma empresa, nesta época, vinha realizando a construção de grande parte dos condomínios do bairro Imbuí, localizado na Avenida Paralela, desde fins da década de 1970.

Uma das medidas legais, às quais se referia Paulo Sérgio Visco Vasconcelos, executada naquela manhã de 20 de janeiro de 1982, foi o desforço incontinenti, previsto no Código de Processo Civil Brasileiro e que permite a restituição da propriedade pelo uso da força (privada). (Esta prática de “auto-defesa” era e é muito usada por ruralistas para agir contra a ocupação de posseiros ou de movimentos de luta pela reforma agrária, como o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra - MST). 
Sem que estivesse concluída a questão possessória em juízo, obscuramente, os funcionários da Limpurb, para derrubar habitações, foram desviados de sua função de manter a limpeza da cidade. Ao trator do DMER, em vez de abrir estradas ou compactar asfalto, foi destinado o ofício de demolir frágeis edificações de barro, plástico e até mesmo de papelão. Não se poderia pensar que o poder público considerasse que aqueles mocambos fossem “sujeira”, além do fato de que a área era supostamente particular. No entanto, o Departamento da Polícia Militar (Depom), para “manter a ordem social”, foi acionado para salvaguardar a posse daquelas terras pelo espólio de Visco e os “garis” da prefeitura, “apropriados” por interesses particulares. Mais um exemplo de patrimonialismo.

As notícias sobre os acontecimentos na Malvinas já estavam correndo na sociedade soteropolitana. A imprensa, inaugurando a gradativa liberdade de expressão, tinha uma linha editorial definida para a divulgação dos fatos, por vezes foi denunciativa. Pastorais católicas pressionavam o poder público para que se resolvesse a questão de moradia daquela gente. O cardeal Dom Avelar Brandão Vilela havia inaugurado o primeiro templo católico, ainda de madeira, na ocupação de Malvinas, fazendo a missa do Galo na passagem de 1982 para 1983. Ele reivindicava o cuidado que o poder municipal deveria ter com aquelas potenciais ovelhas. E a bancada recém eleita do PMDB começava a especular medidas futuras quanto aos fatos, durante a gestão de Manoel Castro.  

Certamente não se pode dizer que houve omissão do prefeito Manoel Castro sobre o caso Malvinas. Houve, sim, uma falsa condescendência, que acabou facilitando uma intervenção planejada visando empurrar aqueles mocambos para longe daquela área, que deveria ser alienada e, através da qual, especuladores imobiliários lucrariam muito. A concepção de desenvolvimento do potencial turístico da Bahia alcançava as imediações do aeroporto através da Paralela, consolidando o vetor norte como o principal eixo de crescimento da cidade. No entanto, Malvinas contrariava este projeto de expansão, calculado pelos empresários da construção civil e pelos demais promotores da especulação imobiliária.

“Malvinas pede terra e não guerra”

II

Em menos de um mês da posse do novo prefeito, uma comissão dos moradores da Malvinas compareceu a uma audiência no gabinete da prefeitura. A principal reivindicação foi a legalização da área ocupada e o imediato cumprimento da Lei 246/51, cuja execução da cláusula principal havia sido exigida pelo vereador Fernando Schmidt. Os moradores queriam a rescisão do contrato de concessão daquelas terras para o uso útil do solo entre a prefeitura e Edmundo Visco. A conseqüência da desapropriação seria, então, a função habitacional.

Manoel Castro tinha uma carta na manga. Na mesma reunião, a mostra de uma suposta complacência por parte do prefeito com Malvinas foi a aprovação de uma comissão denominada “paritária”, que deveria ter uma composição igual de membros da própria comunidade moradora da “invasão”, e de membros da sociedade civil organizada. Esta se revelava bastante heterogênea, composta por representantes da Federação das Associações de Bairros (FABS); do Instituto dos Arquitetos do Brasil (IAB), Seção Bahia; da Igreja, através da Arquidiocese de Salvador; do Movimento de Justiça e Paz; da Sociedade dos Amigos da Cidade do Salvador; da Câmara dos Vereadores, do Partido dos Trabalhadores (PT), da Associação Comercial da Bahia, que viria a ter um peso determinante no decorrer dos acontecimentos, além de representantes da prefeitura, como as chefias da Coordenação de Desenvolvimento Social (CDS) e, notadamente, do Órgão Central de Planejamento (Oceplan), cujo diretor, Manoel Lorenzo, era o coordenador deste grupo.

O contexto político forçava o desenho de uma certa permissividade, forjada pelo Executivo ao permitir a formação da comissão paritária, apelidada de “Comissão Malvinas”. Ganhando tempo, paralelamente ao andamento das negociações entre a prefeitura e esta comissão, o Executivo vinha traçando um plano de remanejamento dos moradores das Malvinas. O desfecho da maquinação governista acabou revelando o caráter ficcional da comissão. A permissividade vinha a se fechar, sem véus, com a decisão autoritária sobre a remoção dos moradores, ocorrida cinco meses depois da assunção de Manoel Castro.

Em 3 de março de 1983, dia seguinte à reunião entre moradores e prefeito, 16 agentes da  Prefeitura (CDS) dão início ao levantamento do número de barracos para o cadastramento das famílias das Malvinas. Ao todo foram enumerados 1.976 barracos. No entanto, contrariando os números oficiais, os moradores afirmavam que a quantidade de moradias existentes nesta época ultrapassava significativamente o montante informado pela CDS. 

O representante do IAB, Pasqualino Magnavita, que teve uma participação favorável às reivindicações dos moradores, disse que, num trabalho de dois dias, ele e alguns membros da ocupação fizeram um outro cadastro. “A gente começou a contar as casas. Era um subir e descer de colinas. Levávamos uma lata de tinta zarcão, dávamos uma pincelada na casa, para depois não passar pelo mesmo lugar. Contamos as casas para contrastar o número que a prefeitura estava dando”. Esta contagem não-oficial conferiu mais de 3 mil habitações. A partir disto, o clima de desconfiança aumentou, principalmente depois da suspeição sobre a possibilidade de transferência dos moradores para outro local, o que se confirmou meses depois.

* * *

As expectativas sobre o futuro dos moradores das Malvinas também aumentavam devido ao recurso impetrado contra a liminar do desembargador Wilde Lima, que garantia a manutenção dos moradores no local até o julgamento final sobre a questão da propriedade demandada pelos Visco. Às 14h de 10 de março de 1983, praticamente a metade dos habitantes da ocupação lotaram o 5º andar do Fórum Ruy Barbosa para acompanhar o julgamento. 

Nesse mesmo dia, o poder hegemônico constituído se confirmava na relação entre o Poder Judiciário do Estado, a governança autoritária do poder público, os grupos econômico-especulativos ligados ao mercado imobiliário e a face mercenária da maior instituição religiosa do ocidente. Pela manhã, o governador Antônio Carlos Magalhães assinava a doação de uma vasta área do Parque de Pituaçu, cerca de 600 mil metros quadrados, localizada na Avenida Pinto de Aguiar, próxima à avenida Luis Viana Filho e a poucos quilômetros de Malvinas, à Universidade Católica do Salvador (UCSal)
, formalmente registrada como entidade filantrópica sem fins lucrativos
 e dirigida por uma das entidades mais poderosas desde a institucionalização da cristandade, a Igreja. À tarde, por 11 votos a um, os desembargadores das Câmaras Civis Reunidas negaram às famílias da Malvinas o direito de permanecerem no local em favor do espólio da família Visco
. Os argumentos dos desembargadores Cícero Brito e José Abreu, professor de direito da USCSal, derrubaram os de Wilde Lima, considerando-os como um agravo regimental, ou seja, sem respaldo jurídico a sua alegação em favor do direito à moradia e do dever do Estado de “ir ao encontro das necessidades sociais”.  

O resultado da sessão foi recebido com protesto dos membros da Malvinas, inclusive com a solidariedade de representantes dos moradores de outras invasões como Cai Duro, localizada na Pituba, Tubo, em Cosme de Farias e Baixa Fria, na Boca do Rio. O padre Confa, advogados ligados a movimentos sociais e o representante do Movimento em Defesa das Favelas (MDF), jornalista Fernando Conceição, também estiveram envolvidos nas manifestações de inconformismo.

A prefeitura passava a ter em suas mãos a decisão sobre o futuro daquela gente. Havia múltiplas alternativas políticas, inclusive legais, de interferência sobre a questão da propriedade daquelas terras. A bancada de oposição pressionava para que a prefeitura ingressasse em juízo na ação possessória que estava em curso na 6ª Vara Civil em defesa do patrimônio municipal. No entanto, mesmo com as pressões da maioria da Câmara Municipal e dos movimentos da comunidade em defesa da Malvinas, o Executivo acabou costurando uma intervenção planejada no problema dessa “invasão” já com proporções praticamente intransferíveis. Fato que acabou favorecendo, mais uma vez, aos interesses da propriedade privada.

Ainda em meados de março de 1983, a imprensa anunciava as áreas para onde os moradores de Malvinas poderiam ser remanejados. Itinga, distrito de Lauro de Freitas, próximo ao bairro São Cristóvão, foi a primeira cogitação. No entanto, a bancada do PMDB do município vizinho rechaçou a decisão do prefeito da capital, afirmando que “Lauro de Freitas não era quintal de Salvador
”. Depois a cogitação passou a ser a remoção das mais de 3 mil famílias para a Fazenda Coutos, localizada no subúrbio ferroviário, numa área com capacidade de alocar primeiramente apenas 441 famílias, depois, outras que ocupassem mais  2.130 lotes. 

Enquanto isso, os moradores, que tinham adquirido uma certa identidade política em torno da mesma causa, se mobilizavam e discutiam em assembléias os rumos a serem tomados coletivamente. Debaixo e entorno de uma mangueira frondosa, cujo tronco ainda está fincado numa área larga e desbravada que viria a se chamar de “Praça das Decisões”, um grande número de homens e mulheres ainda mantinha a idéia de que ficar e resistir era a melhor saída. Um outro grupo advertia que seria perigoso continuar no local, que seriam retirados dali de qualquer jeito e depois não teriam onde morar. 

· É melhor a gente ir, porque se a gente não for, eles vão derrubar, vão expulsar a gente daqui por bem ou por mal – dizia um dos moradores que escalava no tronco da mangueira para que pudesse ser visto pela aglomeração. 

De um lado e de outro se ouvia alguém dizer que se Antônio Carlos Magalhães tentasse tirá-los dali, iria conseguir facilmente. “A gente tinha medo porque ele era cruel e é até hoje”, recorda João Pinheiro. 

Cansada de reerguer os barracos por diversas vezes, a maioria ainda mantinha a esperança de que o prefeito compreendesse que seria mais fácil deixá-los no local e tomasse medidas para legalizar os seus lotes. Membros da Comissão Malvinas que estavam favoráveis à causa dos moradores e alguns parlamentares da oposição começaram a traçar uma proposta de assentar os ocupantes numa área contígua, através de um acordo entre a prefeitura e os herdeiros de Edmundo Visco. 

“Se era uma grande área, por que não fazer um assentamento ali mesmo?”, questionava Pasqualino Magnavita na época. A invasão do Alto do Coqueirinho, iniciada também em 1982, já chegava numa dimensão de 205 mil m2. A do Kilômetro 17, também localizada em Itapuã desde 1970
, se tornava vizinha da Malvinas. Assim, a idéia era transferir os moradores desta para áreas próximas das outras invasões e, a partir disto, formular um projeto de urbanização que atendesse a todas elas.

Nesse período se acirrava o assédio de grupos políticos ligados ao Executivo, por via não expressa publicamente, sobre as lideranças da ocupação. A desconfiança dos engajados na comissão dos moradores da Malvinas era de que um de seus líderes havia sido cooptado pelo poder governista na máquina da prefeitura.  Tudo o que era discutido e planejado facilmente era rebatido pelo poder público municipal, para o qual o informante passava previamente os planos de atuação. A desconfiança sobre o “traidor”, como se referiam os moradores organizados, se consolidou depois do remanejamento, quando foi feita a repartição dos terrenos em Coutos, sendo ele o maior privilegiado, obtendo uma casa num ponto significativo do assentamento. Desta forma, as práticas clientelistas tentavam insuflar a espinha dorsal do movimento. 

Cientes dos projetos de resistência, a prefeitura e os membros da comissão contrários à permanência da ocupação, principalmente a Associação Comercial da Bahia, rejeitaram a proposta dos relutantes, apoiando a posição do executivo municipal, justificando-a através da decisão judicial do dia 10 de março. Os planos para aquelas terras urgiam e a transferência foi posta pela prefeitura como algo inexorável. 

Diante do tripé, que tinha a prefeitura como um ente que ora assumia um papel de repressor, ora de negociador; que tinha a Associação Comercial da Bahia, representante direto do poder econômico, e a própria Igreja, a qual neste momento passou a assumir um papel de persuasão, não restou alternativa para os moradores da Malvinas. Coutos, uma  zona periférica, afastaria o perigo de reincidentes. A lógica de descontaminação ou higienização daquelas terras arrancava as pedras do caminho da moderna especulação imobiliária.

O momento de abertura democrática começava a mostrar que, mesmo sendo inevitável, tinha fragilidades. E isto se confirmava a cada assembléia dos membros da Malvinas, quando as expectativas definhavam com os anúncios na imprensa de que o poder público já cogitava a data da transferência em breve para o subúrbio de Coutos, além da constante vigilância da Polícia Militar, que lá estava para não permitir que nenhum barraco a mais se edificasse sobre aquele chão. 

No seio das negociações, as pressões do executivo e de órgãos ligados à prefeitura, principalmente a Associação Comercial da Bahia, eram muito fortes. Os moradores começaram a se sentir inseguros. Não sabiam quando a força policial poderia agir novamente. 

Enquanto isso, a prefeitura avançava na “negociação”, colocando à disposição dos moradores uma caravana de ônibus para que fossem ver o terreno proposto em Coutos. Alguns até o acharam interessante, por ele ter uma certa visibilidade e ser relativamente plano. Um projeto de urbanização vinha sendo elaborado. Água, energia, esgotamento, casas, lotes, mercado, escola, hospital, posto médico, tudo isto havia sido prometido no projeto da prefeitura, principalmente a drenagem do terreno. “Aqui vai ser a escola, ali o mercado”, apontava para direções diferentes do matagal o diretor da Oceplan, Manoel Lorenzo, durante a expedição dos moradores que conheciam o local. 

Quando finalizada a elaboração do plano oficial, a prefeitura foi à Malvinas apresentá-lo numa das reuniões dos moradores. Pasqualino Magnavita também esteve presente para avaliar a proposta e, ao analisar as plantas do terreno apresentadas no projeto, questionou. “Não é este o terreno que vocês mostraram!”. As demais pessoas não notaram que a diferença entre o que tinham visto em Coutos e o que constava naqueles papéis era que o primeiro se referia a um terreno relativamente plano e o que havia no projeto era um terreno de encosta. Esta intervenção do arquiteto motivou uma nova visita a Coutos. As encostas eram fato, e 80% da área apresentada correspondiam a terreno arenoso e com declividades. Mesmo assim a prefeitura insistiu em fazer a transferência.

* * *

A aceitação do subúrbio de Coutos foi gradativa durante o processo de negociação, que, apesar de ir se fechando, constituiu-se numa trégua policial até meados de junho, quando ruídos de que a “derruba” estava para acontecer chegaram à Malvinas. Na noite da véspera de Corpus Christi, no dia primeiro daquele mês, Pasqualino Magnavita dormiu lá mesmo, por instantes alternados, no chão ligeiramente coberto por alguns panos cedidos pelos moradores. Todos passaram a madrugada em vigília, apreensivos, aguardando o momento da tocaia. Logo cedo do dia seguinte, quinta-feira santa, o coronel Messias dava o comando da operação. O conhecido tenente Dásio, recebia as ordens e dirigia a execução da derrubada de barracos inacabados. 

Alguns, conformados, assistiam à demolição de seus casebres pré-prontos, colhendo apenas os poucos utensílios que tinham sido levados na mudança. Outros desesperados enfrentavam a ação policial, o que resultou na detenção de um deles. Mulheres ajoelhavam e pediam “pelo amor de Deus” que não derrubassem suas casinhas. Crianças de colo, assustadas, choravam, enquanto outras, mais crescidinhas, aprendiam com olhos bem arregalados que a polícia não era amiga, mas destruidora de seus lares.

· Bom dia sobrinho! Você está triste por quê? – Maria Balbina Soares interpelou, com uma singular ironia, o policial que se dirigia ao trecho onde estava fincado o seu barraco recém construído. 

O policial passou com a cara enfezada, medindo Balbina dos pés à cabeça. Esta, encostada na estreita porta de seu casebre, mais para dentro do que pra fora, ouvia os resmungos do agente. 

· Que pedaço de nêga desaforada!

Balbina se manteve em pé vendo o policial passar por ela e se misturar entre os agentes da limpeza que, guarnecidos por outros policias, derrubavam os barracos ao seu redor. Momentos depois, o carro dos agentes passou no caminho de mato baixo, defronte ao barraco da moradora.

· Tchau sobrinho, vai com Deus! Senhor do Bonfim que te acompanhe! – despedia-se da aflição e do perigo de ter seu barraco ao chão, pelo menos daquela vez.

A alguns metros, mulheres desmaiadas sendo socorridas e o tumulto se formando. Os moradores mais antigos, solidários aos recém chegados, também engrossavam a fileira humana de proteção dos barracos. A manhã ia se findando quando chegaram parlamentares da oposição e membros da “comissão paritária”, os quais cercaram o tenente Dásio e o convenceram a suspender a operação.

Dessa forma, Malvinas foi avisada de que não havia outra alternativa. Iriam para Coutos por bem ou por mal. O episódio desse dia de Corpus Christi certamente viria a dar o desfecho da decisão dos moradores sobre a remoção. Na última assembléia ainda em solo de Malvinas, Pasqualino Magnavita havia dado seu último aviso quanto aos aspectos infra-estruturais da área em Coutos. “Se vocês decidirem mudar, vocês peçam que se faça a drenagem do terreno, porque ali é um terreno de massapê. Se a prefeitura não fizer a drenagem, quando vocês fizerem suas casas lá, na primeira chuva, vão virar sorvete. Vão derreter
”. Esta mensagem ficou célebre e foi lembrada pelos presentes daquela assembléia durante o inverno de 1983. A comunidade fez a votação com medo, pois havia tido uma demonstração da força coercitiva, que não daria trégua em nenhum momento. Ainda em junho começou a mudança.

* * *

Contrariado, João de Oliveira, alagoano, que depois de retornar de São Paulo veio para a capital baiana tentar emprego na construção civil, desmanchava seu barraco já erguido por dez vezes, que ficava na baixada, na beira do afluente do rio Jaguaripe. Tirava os pregos com cuidado, para aproveitá-los na nova terra. Empilhava as folhas de madeirite, enrolava e amarrava as palhas. Suas panelas e roupas cabiam numa pequena trouxa de pano. Pedaços de madeira, roupas e panelas velhas eram o máximo que ele podia levar, porque tudo o que João Oliveira tinha, na verdade, não poderia ir. Era aquele pedacinho de chão bem cuidado, de onde ele colhia aipim para o café da manhã e abóbora para o almoço. 

Ele foi forçado a sair daquela terra boa, pertinho dos trabalhos que arranjava temporariamente como pedreiro. Aquela região estava em expansão e havia muitas construções civis. Com medo de ficar sozinho, ter seu teto derrubado e sem, ao menos, ganhar nada no subúrbio de Coutos, João Oliveira caminhou debaixo de chuva com seus pertences nas costas até o caminhão da prefeitura, onde havia bagagens de umas cinco famílias. 

Mais adiante, um dos 20 caminhões havia atolado em uma ruela do Areal. Alguns moradores, com o barro batendo nos joelhos, o empurravam, enquanto outros, para que as rodas do carro não afundassem na lama, faziam uma esteira com as lascas de madeira que tinham servido de fundações para suas casas. 

Os caminhões iam enchendo de moradias desmontadas. Crianças embarcavam na carroceria debaixo das lonas para se proteger da chuva. As mulheres, com as mesmas forças dos braços dos homens, levantavam as bagagens e as ajeitavam nos cantos da grande carroça. Algumas famílias se animavam diante da promessa de terem a casa própria e toda a infra-estrutura prometida. Outros não acreditavam que a condição de suas vidas poderia melhorar num lugar tão distante do local onde tinham possibilidade maior de trabalho.

A primeira leva de caminhões partia em caravana transportando 60 das 1.685 famílias selecionadas e cadastradas pela CDS segundo critérios de renda, número de dependentes, entre outros. Os considerados “mais carentes” foram os primeiros remanejados
. A operação mobilizou duas centenas de funcionários da prefeitura, além de 80 soldados da Polícia Militar, entre a Companhia de Choque e o 5º Batalhão
. 

Segundo relatórios da prefeitura na época, a transferência dos moradores foi feita em três etapas e por setores, “o que facilitaria a fiscalização e a manutenção da ordem
”. As famílias não cadastradas, ou seja, que não atendiam aos critérios da CDS, foram removidas sem que tivessem direito de ir para a área reservada pela prefeitura em Coutos. Estas tiveram que migrar para outras invasões, casas de parentes, entre outras possibilidades. 

Num período de chuvas intensas, em pouco mais de um mês, Malvinas foi esvaziada até que, como lembra Balbina, “só sobrou as cobras”. Ali, durante alguns anos, dos moradores restaram apenas as marcas do desbravamento que com o tempo se fecharam de mataria novamente. As plantações de bananas, cajueiros, roças de aipim e batatas, abacaxis e laranjais acabaram se misturando entre a flora que precariamente renascia. Mas, para toda a vida, algo permaneceu vivo naquele chão. Foi a história da Malvinas. Pelo menos a primeira etapa da história daquela terra, que veio a pulsar novamente alguns anos depois.

“Não foi nada do que eles disseram”
III

· Este aqui é o seu lote.

O funcionário da Oceplan apontava para um pequeno trecho de terra, mostrando onde seria a nova moradia de João Pinheiro. Não havia drenagem, nem esgotamento, rede de água e energia elétrica, nem sequer fossas, apenas um pedaço de solo onde havia sido feito uma ligeira terraplanagem. Na primeira noite, João Pinheiro ergueu com suas próprias mãos a sua armação coberta com cinco telhas de eternite, sob as quais, ele, a esposa e a filha de colo dormiram. 

Depois de uma longa viagem, ao saltar do caminhão, avistando o lugar onde iria morar, Balbina chamou a vizinha, deu a ela o que restou de seu antigo barraco e voltou no mesmo carro, dizendo que ia pegar o que restava em Malvinas.

· Mulher, toma esse material para você. Eu é que não vou ficar aqui no meio do mato, nessa terra distante. 

Balbina, ciente de que não poderia ficar mais em Malvinas, foi fazer uma casa de palha na localidade de Caji, no município de Lauro de Freitas, um local mais próximo das oportunidades de trabalho. Se não fosse formal, havia ainda prestação de serviços, como na construção civil, ou até podia-se conseguir mais facilmente pequenos bicos. Assim como ela, muitos se debandaram para outros confins. Entretanto, a maioria, sem perspectivas, como foram os casos de João de Oliveira e João Pinheiro, ficou para ver no que tudo aquilo ia dar.

Numa área de 275 mil metros quadrados, semidesmatada e mal terraplenada, sem nenhuma infra-estrutura, a mesma paisagem de barracos mal estruturados da Malvinas ia se formando. Coutos tornava-se um verdadeiro balneário de invasões, um dos guetos soteropolitanos, onde já havia moradores removidos de outras áreas da cidade. Por diversas vezes, caçambas e caminhões chegaram nesse subúrbio, distante do centro e das regiões mais providas de equipamentos urbanos, e despejavam levas de famílias, como se fosse uma operação de limpeza, onde, num aterro distante, se depositasse o entulho e lixo do que se considerava “cidade”. 

O bairro de Coutos existia antes do projeto de loteamento Fazenda Coutos, planejado e implantado pela prefeitura em três etapas, denominadas de Fazenda Coutos I, II e III. Os moradores mais antigos do local, provenientes de invasões remanejadas desde 1975, ao verem a grande massa que se alocava na vizinhança, ficaram insatisfeitos. Mostrando uma certa oposição, começaram a questionar porque o poder público não lhes dera atenção, desde quando estavam ali há mais tempo. Os conflitos sobre o espaço geográfico, estimulados por uma ação verticalizada do poder público, sem a prévia consulta das comunidades moradoras do local, começavam a interferir nas relações sociais daqueles grupos. 

As práticas de relação de boa vizinhança e sociabilidade, avançadas entre os habitantes da Malvinas, havia se desmoronado. As famílias que se conheciam e dividiam o mesmo poço artesiano e se ajudavam mutuamente em regime de mutirão foram alocadas de forma que a maioria delas foi afastada umas das outras. A relação de confiança entre as mulheres, que tomavam conta dos filhos alheios e que usavam a mesma vassoura para varrer o chão de barro batido e as mesmas panelas para cozinhar a refeição, muitas vezes também compartilhada, teria que novamente ser reatada. 

O objetivo comum de resistir e ficar em Malvinas uniu os moradores, que para permanecerem fortes no confronto com o poder público, tiveram que se organizar num regime de cumplicidade, ainda que houvesse sempre uma micro-relação de poder. Em Coutos, quando o sonho de ficar naquela terra nobre foi desmantelado, as situações conflitantes entre eles mesmos, assim como com os antigos moradores de outras invasões, começaram a se configurar com mais veemência. No entanto, aquele grande conglomerado de gente somente não explodia porque ainda tinham que contar uns com os outros para sobreviver a tantas conseqüências da exclusão social.

Praticamente metade da população do loteamento Fazenda Coutos III, apelidado zombeteiramente de “Final Feliz”, tem proveniência de Malvinas. Durante todo o período de chuva, neste conjunto de assentamentos, aconteceram muitos incidentes devido à ausência de drenagem do terreno de massapê. Para sobreviver, a população removida, já sofrendo bastante com as condições sanitárias precárias desde Malvinas, teve que driblar a topografia não atentada pelo poder público, assim como as grandes erosões provocadas pela chuva. Diante de valas e enormes crateras, houve quem recordasse da prevenção de Pasqualino Magnavita. “Bem que o professor Magnavita disse!”, falavam. “Ficamos no meio das barrocas”, lembra João de Oliveira. Tempos depois, desabamentos e soterramentos se tornaram uma constante em Coutos.

Toda operação de remanejamento fez a prefeitura gastar uma média de Cr$ 600 milhões em um mês. De acordo com Manoel Castro, as terras negociadas em Coutos pertenciam a empresários ligados à construção
. Ele disse que entrou em acordo com esses donos, que estavam em dívida com a prefeitura por causa de impostos vinculados àquelas propriedades. “O desembolso foi pequeno em relação à proporção de tudo o que aconteceu”, revela Castro.

A partir de então, a nova terra ocupada por “malvinenses”, como se auto-intitulavam os moradores, passava a se chamar de Nova Malvinas, que, de novidade, não havia muita coisa, a não ser o afastamento daquela gente pobre do eixo de expansão urbana onde estavam sendo criadas novas oportunidades de emprego. Ficaram, sim, os mesmos problemas de exclusão, inclusive o preconceito contra os moradores que, desde o início, sofriam com a discriminação. Sempre eram associados a marginais pela classe média que passava pela Avenida Paralela, para trabalhar na região metropolitana, ou que ia curtir os finais de semana no litoral norte.

Com isso, ficavam marginalizados também na busca de emprego. As mulheres, sem dinheiro para o transporte, andavam léguas atrás de trabalho em “casas de família”. Os homens também batiam nas portas das construções, como fizeram alguns na obra de um conjunto habitacional, próxima à antiga Malvinas, cujo empreendimento era da construtora OAS. Neste episódio, depois de preencherem as fichas pessoais, todos foram recusados. Os que conseguiam alguma coisa, acordavam de madrugada para pegar um ônibus até Paripe, de lá embarcar no trem até a estação ferroviária da Calçada, para depois tomarem mais uma condução rodoviária para as regiões da cidade onde havia maiores ofertas de trabalho.

As crianças, sem escola e creche, começavam a apresentar doenças ligadas às precárias condições sanitárias e à fome. Na escuridão da noite em Nova Malvinas, pontinhos luminosos despontavam dos barracos, alumiados por candeeiros e fogareiros de alvenaria à lenha, o que era um grande risco para as famílias, que ainda dormiam sob material inflamável como plásticos, papelão e madeira seca. 

Assim foram muitas noites até que, aos poucos, durante um longo tempo, os moradores de Nova Malvinas foram tendo o mínimo: chafariz, escolinha, igreja de madeira e creche sob um barracão de lona. Houve também alguns poucos casebres, cujos tijolos eram feitos no local por uma espécie de fabriqueta artesanal, mas que não chegaram a atender mais que algumas dezenas de moradores.

Na época, o arcebispo de Salvador e primaz do Brasil, Dom Avelar Brandão Vilela, que havia dado apoio à idéia de transferência dos moradores para Coutos e serviu como um grande aliado da prefeitura para convencê-los disto, fez uma proposta ao prefeito sobre a creche construída em Coutos. “Ele disse que se a creche tivesse determinadas condições, um grupo de religiosas da Ordem de Madre Tereza de Calcutá, ligadas à Igreja em Alagados, que estavam aqui desde 1981, assumiria a administração da creche”, conta Manoel Castro. Logo o prefeito receberia a contribuição de um empresário influente que bancou pessoalmente a ampliação da creche. A Igreja, assim, havia conquistado mais um espaço para pregar o dogma católico. 

* * *

Num dia ensolarado de 1984, João Pinheiro acordava de um breve sono entre Paripe e a Avenida Paralela, quando o ônibus passava defronte à terra de onde tinha sido arrancada Malvinas.

· Ô, minhas bananinhas!!!

Lembrava com saudades de suas plantações e de todo o movimento daquela comunidade, fazendo-os se sentir fortes e com um certo poder de intervir, pelo menos minimamente, sobre o governo, através de pressão política e resistência. João Pinheiro ia tentar um trabalho na construção de um condomínio na Avenida Orlando Gomes. 

Nesse período, a grande área da ex-Malvinas permaneceu desocupada, num regime de “engorda” para fins especulativos. Ainda em meados de agosto 1983, depois que toda a operação “limpeza” de Malvinas foi encerrada, Manoel Castro decidiu, enfim, desapropriar a área da antiga invasão “para fins de utilidade pública e de interesse social”. A justificativa desta atitude do governo foi a execução de planos de urbanização e implantação de projetos de loteamento e construção de casas populares. A área desapropriada correspondia a 932 mil metros quadrados, incluindo benfeitorias e acessos
. 

Tardiamente Castro profere que não seria justo continuar o estocamento de terras em benefício de um grupo isolado. “A desapropriação defende o interesse maior da coletividade
”, assinalou. No entanto, conforme o próprio Castro
, a prefeitura não teria pago o preço da alienação das terras à família Visco, devido ao “problema de endividamento da prefeitura” proveniente de gestões anteriores.

O pagamento da alienação da propriedade está previsto no contrato de aforamento, ou seja, dentro dos parâmetros da enfiteuse, existente no Brasil desde o sistema fundiário colonial das Capitanias Hereditárias. De acordo com os artigos 678 a 680 do Código Civil Brasileiro, constitui-se a enfiteuse quando, “por ato contratual perpétuo, o proprietário de terras incultivadas ou terrenos que se destinem à edificação, atribui a outrem todo o domínio útil do imóvel, mediante a paga de foro ou pensão anual, certo e invariável”. 

Assim, o proprietário passa a ser juridicamente o senhorio, que tem o domínio pleno sobre a propriedade, e o detentor do domínio útil passa a ser denominado de foreiro ou enfiteuta. A natureza deste contrato obriga o enfiteuta a dar finalidade econômica à propriedade. Segundo parecer nº 2.437 de 1994 da Procuradoria Geral do Município, “qualquer das partes que desejar promover a transferência onerosa de seus direitos dominiais sobre o imóvel aforado a terceiro, está obrigada a afrontar a outra para que exerça, querendo, o direito de preferência de consolidar o domínio pleno sobre o mesmo, reconstituindo-se propriedade (para um ou outro) em sua integridade”.

No caso do terreno onde se configurou Malvinas, pertencente à gleba chamada Fazenda Itapoan desde 1911, o senhorio era a Prefeitura Municipal de Salvador, enquanto que os enfiteutas eram os herdeiros de Edmundo Visco. Apesar da medida de desapropriação, a instância jurídica continuou a considerar os direitos de posse do espólio de Visco. Muitas dúvidas vieram pairar sobre a questão possessória daquele terreno, devido ao descumprimento de cláusulas contratuais e ao que assegura a legislação quanto ao direito de uso público daquelas terras que, até antes da “invasão”, estavam ociosas. 

A suposta desapropriação de Castro não foi o primeiro exemplo de tentativas do poder público de abrandar o problema da habitação irregular com a prometida criação de loteamentos e casas populares, a qual, no entanto, nunca se efetivou. Na década de 1950, época  em que o poder público se deparava com a consolidação das primeiras ocupações irregulares em Salvador, desde então denominadas de invasões, a prefeitura, através do Decreto nº 1.118 de 26/01/1953, criou o Instituto do Lote Popular, cujo início das atividades visava a desapropriação de duas grandes áreas para a habitação popular, que foram a Fazenda Periperi, com 240 hectares de área total, e a própria Fazenda Itapoan, com 165 hectares
. De acordo com a arquiteta Ângela Gordilho, o processo de desapropriação dessas fazendas gerou ruidosa polêmica judicial, cujo desfecho foi a sua não efetivação. 

Os sucessivos aforamentos, arrendamentos e outras concessões de uso, assim como a situação do vasto patrimônio fundiário do município, sempre tiveram, desde o período colonial, registros precários, sendo que muitos deles sumiram, se danificaram ou foram queimados em incêndios nas sedes dos arquivos públicos. Por isso, ainda na década de 1950, a prefeitura iniciou um processo de cadastramento das terras públicas municipais, dando origem ao primeiro volume do Livro do Tombo da Prefeitura Municipal de Salvador, cujo controle real das propriedades das terras foi posteriormente descontinuado, devido ao sumiço de documentos comprobatórios e a dificuldade de resgatar a história de terrenos cuja propriedade é duvidosa. 

O que é patente, ao se observar a história da propriedade pública do município, é que a prefeitura nunca efetivou completamente e de forma disciplinar medidas fiscalizadoras e detentoras de seu patrimônio durante séculos. O que prevaleceu desde a fundação da cidade de Salvador foi o constante processo de concentração de terras que, na metade do século XX, veio dar mostras de sua face “moderna” de acumulação capitalista, tendo como conseqüência a urbanização acelerada e a atração acirrada de fluxos migrantes de áreas agro-econômicas já estabilizadas quanto à demanda de mão-de-obra. Sem um mercado com capacidade estrutural de absorver esse contingente de trabalhadores, a capital baiana teve a insurgência das chamadas invasões, promovidas pelas massas empobrecidas, excluídas do processo de urbanização selvagem.

O nascimento de Malvinas e, em contrapartida, a sua remoção são a mostra explícita da forma como assume a luta de classes
 no espaço geográfico e sócio-político da cidade capitalista. As conseqüências da segregação sócio-espacial são o confinamento, mas também a luta organizada pela moradia; são as ocupações coletivas clandestinas e, em contra-partida, a criação de um aparato jurídico e o uso do poder coercitivo para a manutenção da “ordem estabelecida”; são os despejos e remanejamentos, mas também a resistência popular. 

BNH, só para a elite

IV

Assim como a Malvinas, na década de 1980, muitas outras invasões explodiram em toda a malha urbana de Salvador. A partir daí, conforme a arquiteta Ângela Gordilho, revelou-se um momento de intensificação desse tipo de habitação irregular e aleatória, o que deveria ser o inverso, devido ao maciço investimento em programas de habitação, realizados pelos governos federal, estadual e municipal nas décadas anteriores, e à ampliação do mercado imobiliário. No entanto, Salvador chega ao final dos anos 1980 com 444 ocupações
 coletivas denominadas invasões.

Em meados da década de 1960 foi dado início à implantação do Sistema Financeiro da Habitação (SFH), um dos mais ricos e estruturados sistemas de financiamento habitacional do mundo, cujo funcionamento mais contundente se iniciou com a criação do Banco Nacional de Habitação (BNH), em 1964, e de centenas de agentes financeiros que deveriam captar e aplicar recursos em depósitos individuais, ou seja, em cadernetas de poupança. O BNH foi fruto da doutrina monetarista e servil da iniciativa privada dos ministros Roberto Campos e Otávio Golveia de Bulhões, indicados após o golpe militar. O BNH deveria contar, então, com recursos próprios, cuja maior parte teve proveniência do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) de quase 70% dos assalariados do País
.  Só para ter uma idéia sobre a abundância de recursos que foram migrados para os projetos de habitação, em 1966 o FGTS passa a ser administrado pelo BNH. A este coube o financiamento de “programas de interesse social”, através das companhias estaduais e municipais de promoção e financiamento (COHABs)
, voltadas para o mercado popular, e do Instituto Nacional de Orientação às Cooperativas Habitacionais (INOCOOP), destinado a atender o “mercado econômico”. Além disso, o BNH também deveria dar subsídio às entidades públicas para as obras de infra-estrutura urbana, a indústrias de materiais de construção e à aquisição desses materiais por particulares
. 

De acordo com a socióloga Maria Brandão, que desenvolveu uma série de estudos acadêmicos sobre a habitação no Brasil e na Bahia, em 1971, o BNH transforma-se de órgão de direito público em empresa pública, comprometendo-se com uma filosofia de lucro. A partir de então, o BNH começa a subsidiar agentes financeiros, os quais passam a ter responsabilidade total pelos financiamentos de obras de infra-estrutura. O Banco Nacional de Habitação assume explicitamente, segundo Brandão, o objetivo de promover o desenvolvimento urbano.

Justamente no auge do chamado ciclo do “milagre econômico brasileiro”, empreendido pelo governo militar, na década de 1970, houve um aumento da participação das aplicações em infra-estrutura e a redução relativa dos investimentos em habitação para populações de baixa renda, conforme revela os estudos da socióloga. Este período coincide com a consolidação do mercado imobiliário urbano. Em apenas 12 anos de existência, o BNH somente havia destinado 12% dos seus financiamentos às habitações populares
, o que evidencia a distorção significativa de seus propósitos. A constatação é de que o Estado conservador e técnico-burocrata foi um agente comprometido com a acumulação do capital, cujos benefícios finais foram destinados ao setor privado.

O saldo da atuação do BNH foi a transferência da maior parte dos recursos captados dos salários dos trabalhadores brasileiros para o financiamento de empresas ligadas à construção civil, sendo que o retorno desses investimentos favoreceu apenas às camadas de média e alta renda. O documento de conclusão do Seminário sobre o Solo Urbano e Habitação Popular, promovido pela Comissão de Justiça e Paz da Arquidiocese do Salvador, em 1982, constatava que o maior volume do Sistema Financeiro de Habitação, até então, tinha sido destinado à parte da população com renda superior a cinco salários mínimos. Segundo dados da Companhia de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Salvador (Conder), entre 1971 e 1980, mais de 70% dos habitantes da capital baiana ganhavam entre um e três salários mínimos. Coincidentemente, a faixa de renda da maior parte da população “invasora” do município nesta época era justamente de zero a três salários. 

Esses dados revelam o caráter mercadológico e especulativo em que culminou a política nacional de habitação concebida pelo governo autoritário, cuja responsabilidade de resolver o problema habitacional ficou definhada diante dos limites da produção capitalista da habitação, que, segundo Maria Brandão, são a capacidade de consumo. Restava a essas camadas desprovidas de condições mínimas financeiras para morar, ou seja, excluídas do mercado imobiliário e dos programas habitacionais promovidos pelos governos, invadir, ocupar um pedaço de chão ocioso para construir, com sua própria força de trabalho, a sua moradia. 

 Maria Brandão denuncia ainda, em seu artigo Engenho da produção: limites da produção habitacional de “interesse social” no Brasil
, que “os agentes oficiais do BNH, ao nível regional, operaram por anos sem concorrência pública, ‘comprando’ projetos muitas vezes junto com terrenos ‘trazidos’ pelas firmas construtoras concorrentes”. Este fato é evidente nas relações clientelistas entre grupos econômicos e políticos locais.

Antônio Carlos Magalhães, durante a sua gestão no governo do Estado entre 1979 a 1982, articulado com agentes ligados ao BNH na Bahia, assinou contratos de alto valor financeiro, notadamente através da URBIS e da seção estadual do INOCOOP. Boa parte destes recursos foi repassada para empresas da construção civil do Estado para a concretização de empreendimentos tanto habitacionais quanto de infra-estrutura urbana. No ano de 1981, de acordo com relatório do Sindicato da Construção Civil da Cidade de Salvador (SICCS), as 45 maiores empresas do ramo, dentre elas, a Construtora Noberto Odebrechct S/A, Soares Leone S/A e Góes Cohabita, lucravam 15,2% do faturamento de todas as atividades econômicas do Estado da Bahia
. Numa lógica de acumulação de capital, essas empresas, a partir de uma interação dinâmica com os proprietários de terras e com a conivência do grupo político hegemônico vigente, lançou mão de estratégias que tornassem atraentes as aplicações na produção em habitação. O lucro multiplicado decorreria da valorização do solo, a partir da infra-estrutura e implementação de equipamentos urbanos através de investimento público. O retorno dos empreendimentos imobiliários habitacionais nessas áreas infra-estruturadas, como no caso da Avenida Paralela e adjacências, decorreria a partir da vendagem das moradias, com valor agregado, às camadas com condições financeiras de adquiri-las. 

A decorrência desta lógica ainda vai mais longe. Para a atração de investimentos no setor da construção, ainda em meados do período da ditadura militar, Campos e Bulhões liberaram os aluguéis. As conseqüências desta iniciativa política monetarista somaram uma crise para os que não tinham casa própria, inclusive setores da classe média. Os aluguéis também incorporam a valorização do solo. Quanto mais bem infra-estruturada uma área, mais caros vão ser os aluguéis de imóveis que nelas estiverem disponíveis. A demanda de setores da classe média por casa própria e a formação de um mercado consumidor imobiliário criado sob a concentração de renda, vão ser fatores componentes da política habitacional. Neste contexto é que se segrega os que têm condições de adquirir mercadologicamente a moradia e os que não têm, ou seja, os que vão estar excluídos do mercado imobiliário. Assim, o empobrecimento da população e o encarecimento dos aluguéis, que incorporam a valorização imobiliária do solo, são dois fatores que se conjugam e culminam nas “invasões”, o único modo, nesta lógica perversa de exclusão, de populações empobrecidas terem acesso à moradia. 

Ainda no documento do Seminário sobre o Solo Urbano e Habitação Popular, de 1982, muitas críticas foram feitas à atuação do BNH, o qual, para a conclusão dos representantes das entidades participantes do evento, não preenchia as reais necessidades das populações carentes. O documento revela também que a responsabilidade do Estado
 sobre o quadro de tensão vigente sobre a posse da terra em Salvador se agravou e se configurou mais detalhadamente a partir da chamada Reforma Urbana de 1968, “quando foram alienados 25 milhões de metros quadrados de terras públicas, avaliadas por preços abaixo do mercado, sendo que 67,3% dessas terras foram apropriadas em caráter definitivo por apenas cinco proprietários
”.

Durante o seminário, a representante da Secretaria de Planejamento do Município, Elizabeth Andrade, apresentou uma breve visão histórica da propriedade das terras públicas de Salvador. Ela revelou que, até 1968, a prefeitura era proprietária de quase 80% do território municipal, que era ocupado por regime de enfiteuse, em que a prefeitura tinha o domínio pleno ou direto sobre as terras, enquanto o ocupante possuía o domínio útil ou indireto. A partir desta data, segundo Andrade, com a reforma urbana, permitiu-se a alienação das terras públicas, já que “a enfiteuse passou a ser um entrave à expansão e à reprodução do capital imobiliário em Salvador”
. 

O demiurgo da “modernidade” soteropolitana

V

Em 29 de março de 1969, o prefeito biônico Antônio Carlos Magalhães, no segundo ano de mandato, sobe à tribuna da Câmara Municipal de Salvador e lança aos vereadores uma mensagem sobre os primeiros resultados de seus feitos administrativos, assim como os “novos tempos” em que a cidade viveria a partir de então. Concebendo a sua atuação na prefeitura como uma “administração revolucionária”, “animada do espírito do movimento de 31 de março”, deixou claro “o objetivo maior” de sua obra político-administrativa: o de concretizar “ideais que uniram militares e civis” para o “efetivo aproveitamento dos recursos e potencialidades do país na realização de um autêntico desenvolvimento nacional
”.

O representante local dos propósitos da “revolução de março” assumiu a prefeitura quando se iniciava o chamado “milagre brasileiro”, o ciclo de crescimento econômico e de uma prosperidade econômica, mas sem distribuição de renda, que foi até 1973, durando nos governos dos generais Costa e Silva e Médici. Este milagre momentâneo, atribuído aos talentos do ministro da Fazenda destas duas gestões, Delfim Netto, decorreu, na verdade, da conjuntura singularmente favorável no âmbito internacional, quando agentes financeiros internacionais corriam em busca de mercado de aplicação para investir os seus dólares. 

Em sua mensagem à Câmara Municipal, em 1969, Antônio Carlos Magalhães, sobre o esteio da prática despótica, com um tom paroquial e populista, anuncia que, finalmente, a “revolução de março” havia chegado à prefeitura de Salvador.

Relembro-os ... para que não se perca de vista o processo de transformações irreversíveis desencadeado pelo movimento revolucionário, sem o que as “performances” alcançadas  por várias administrações estaduais e municipais, e pela federal, nesse quadriênio, ficariam empobrecidas de sua dimensão histórica e causalidade profunda, aparecendo, apenas, como projeções exclusivas e episódicas de personalidades mais ou menos empreendedoras. Tais êxitos, porém, transcendem, sem que as neguem, as qualidades pessoais do administrador, pois decorrem, também, do grau em que soube identificar-se com o espírito revolucionário, e assim, compreender e utilizar as condições favoráveis, geradas pela própria revolução, para o melhor atendimento ao interesse coletivo
.
Munido de uma política nacional favorável à acumulação do capital, com a disponibilidade de recursos do Sistema Financeiro de Habitação, provenientes abundantemente do BNH, e ainda com um contexto político que, por suprimir as relações democráticas, foi favorável ao tráfico de influências e às transações clientelistas, bastava a Antônio Carlos Magalhães, dotado de engenhoso talento político, criar um mecanismo legal para destravar o mercado livre imobiliário da capital baiana. A elite empresarial ligada ao mercado imobiliário, num pacto amistoso com o líder político, viria a se tornar uma forte base de sustentação do poder carlista. 

O primeiro engenho do prefeito foi a promoção da abertura de grandes avenidas, remodelando o sistema viário da cidade. A meio mandato, Antônio Carlos Magalhães, na marcha da “revolução”, punha as obras em ritmo intenso, promovendo novas avenidas, como a do Bonocô e a Cardeal da Silva, e novas ligações, como as da Avenida Garibaldi e seu viaduto, as do Vale dos Barris, a São Raimundo-Politeama, a São Lázaro-Avenida Presidente Vargas, a Estrada da Rainha-Cidade Baixa, as do Vale do Queimado, o trevo para a Praça dos Reis Católicos, entre outras obras que removiam os obstáculos topográficos e que comporiam o Plano Diretor da Cidade
. 

Depois das avenidas rasgadas e de um volumoso montante de obras de urbanização, o que preenchia as vistas dos cidadãos soteropolitanos, o segundo empenho do prefeito viria a ser concebido num dia singular.

* * *

Na véspera do Natal de 1968,  o prefeito Antônio Carlos Magalhães convocou a Câmara Municipal para presentear a cidade de Salvador: aprovou a Lei 2.181/1968, que daria início, conforme o próprio prefeito na época, à “reforma urbana”. A partir deste dispositivo, o Poder  Executivo se tornou autorizado para alienar bens dominiais do município, fossem estas terras aforadas, arrendadas ou simplesmente ocupadas de forma irregular por terceiros. A justificativa de tamanho engenho foi de aumentar a renda do município e destinar os recursos provenientes das alienações às obras públicas, como a abertura de avenidas de vale.

 No dia 25 de dezembro de 1968, 12 dias depois que o ministro da Justiça, Gama e Silva, apresentou ao Conselho de Segurança Nacional o texto do Ato Institucional nº 5 (AI-5), os soteropolitanos acordariam numa manhã troiana, cujos efeitos repercutiriam para toda a vida. O presente de natal havia formalizado a autorização para o poder público remover todos os “obstáculos à plena mercantilização do solo
”. O regime de enfiteuse, o “velho sistema”, que facilitava a ocupação espontânea de faixas de terras ociosas, era um embargo ao pleno funcionamento do mercado capitalista do solo. A Lei 2.181/1968 e sua posterior regulamentação promoveriam o fim da enfiteuse o quanto mais rápido conviesse à elite imobiliária que começava a se consolidar e encontrar respaldo nas instituições jurídicas e sociais do próprio aparelho do Estado. 

Chamo de oligárquico a esse velho sistema, que a revolução vem golpeando, porque constituído de interesses minoritários sobrepostos, quando não contrapostos, aos da esmagadora maioria da população. Oligárquico porque excluía de direitos e oportunidades as parcelas mais extensas da nação, ao passo em que desobrigava de deveres, muitas vezes o do simples respeito à lei, os membros de um pequeno grupo de privilegiados.

Nesse sistema, permanecia intocado, como tabu, o latifúndio improdutivo e anti-social, onde se acolhiam e recolhiam as formas mais arcaicas e desumanas de dominação econômica. Os órgãos da administração pública, incluindo as empresas estatais e de economia mista, transformavam-se em feudos de caciques políticos ou de áulicos da situação dominante, que neles mandavam e desmandavam distribuindo empregos e favores, malbaratando verbas ou patrocinando polpudos negócios com objetivos eleitoreiros e de enriquecimento fácil. ... E se as palavras podem ter uma significação precisa, ninguém, nesta cidade ou neste Estado, negará ou duvidará que uma revolução se processou, de fato, no governo municipal
. 

Guarnecido pelo poder repressor, o prefeito profere o argumento, vestido de populismo e de um véu progressista, para não dizer demagogo, visando legitimar o seu  “ato criador”. Na verdade, bem claro deixa Antônio Carlos que o “velho sistema”, correspondente ao “latifúndio improdutivo”, deveria, sim, tornar-se produtivo, transformado em capital imobiliário e transferido para outros grupos. Estes comporiam uma nova elite, a elite imobiliária. A esta, a família de Antônio Carlos Magalhães, na década de 1970, também vai integrar, fortalecendo a base de sustentação política do carlismo no capital imobiliário. 

Mais tarde, o político irá promover um outro calço financeiro que é o capital midiático, como analisa o economista José Carlos Arruti
, que foi coordenador do Uso do Solo de Salvador na gestão de Lídice da Mata (1993-1996) e tentou promover o cadastro pleno de terras públicas da capital. É aí a origem do poder político de Antônio Carlos”, frisa. “Esse pessoal de empreiteira de grandes empreendimentos imobiliários, os empreendimentos residenciais, começou a ser base econômica de Antônio Carlos. Tanto que ele se segura nesse pessoal até a década de Sarney. Quando ele vai para o Ministério das Comunicações, ele muda a base econômica dele, deixa de ser de empreiteiras e passa a ser o capital da mídia”, argumenta. 

A base primeira de sustentação do carlismo se costurou nas relações clientelistas, do tráfico de influência política e na conjuntura econômica promovida durante o “milagre econômico”. As contratações de empresas da construção civil, além da requisição da indústria de materiais de construção, feitas pela URBIS e INOCOOP na Bahia, fizeram escoar um montante significativo de recursos para a elite imobiliária que se consolidava. A Lei 2.181/1968 foi o divisor de águas para a “moderna” acumulação capitalista, que não mais se adequava à forma “arcaica” da renda fundiária, mas que teve o mercado imobiliário como um lugar fecundo para o seu desenvolvimento.

O Decreto nº 3684 de 29 de julho de 1969, que regulamentou a Lei apelidada de “Reforma Urbana”, determinou, conforme o Artigo 12, a instituição de uma comissão composta por cinco servidores municipais, que seria supervisionada pelo secretário de Administração e Serviços Públicos. Instituída pelo Decreto s/n de 7 de agosto de 1969, a Comissão Especial de Reforma Urbana (CERU), assim denominada desde então, passou a ter determinadas atribuições, dentre as quais, o papel de avaliar o valor dos imóveis e selecionar as terras, cujo domínio útil e benfeitorias
 deveriam ser desapropriadas. 

O julgamento sobre a validade dos direitos dos enfiteutas interessados em adquirir o domínio pleno dos imóveis foi destinado a um grupo restrito do poder público, já que em 1967 houve um incêndio do arquivo público do município, dentre outros que curiosamente viriam a surgir. Este incêndio destruiu todos os registros de contratos entre foreiros e a Prefeitura Municipal de Salvador. Assim o controle do patrimônio da prefeitura recaía nas mãos de um grupo político comprometido com a acumulação do capital privado.

O decreto de julho instituía também o prazo de 90 dias, a partir da data de sua publicação,  para que os foreiros manifestassem à CERU a proposta de aquisição plena das terras aforadas
.  Decorrido este prazo, caso não fosse efetivada a aquisição, o poder executivo poderia expropriar o domínio útil dos terrenos aforados e as benfeitorias dos arrendados e dos ocupados sem título. A destinação dos imóveis desapropriados seria, segundo os termos do Artigo 10º do decreto, a criação de conjuntos habitacionais ou núcleos coloniais para o desenvolvimento de lavouras de subsistência, destinadas ao abastecimento da cidade.  A receita resultante das alienações seria contabilizada em conta especial para a aplicação em planos urbanísticos, aquisição e construção de bens de uso especial e aquisição ou edificação da casa própria do servidor municipal. 

A partir da própria alienação de parte de suas terras, o município consegue resgatar um outro montante de glebas negociadas, que somaram 311,93 hectares. No entanto, logo depois, a maior parte deste montante foi doada a terceiros, restando à prefeitura apenas  52,15 hectares readquiridos, o equivalente a 16,72% do montante inicialmente recuperado
.

Mais tarde, em outubro de 1975, um outro decreto
 cria a Comissão de Terras Públicas, visando, entre outras atribuições, selecionar as áreas de interesse social que deveriam ser desapropriadas ou preservadas e sugerir a reformulação dos critérios utilizados para a alienação dos bens dominiais do Município. Em julho do mesmo ano, o diretor técnico da Oceplan, Waldeck Ornelas, como membro da Comissão de Terras Públicas, fez um estudo da Lei 2.181/68. A partir da análise dos desdobramentos da medida, Ornelas declarou, em parecer enviado à CERU, que os objetivos visados pela Lei da Reforma Urbana não foram atingidos. Ele conclui, a partir do modo em que foram procedidas as alienações, que “indiscutivelmente não se trata apenas de alienação subsidiada, mas sim, na realidade, de que os terrenos públicos estão sendo praticamente distribuídos
”.

No parecer, ele frisa ainda que 

a este processo, deu-se, contudo, paradoxalmente, a denominação de ‘reforma urbana’, invertendo assim o entendimento e a aplicação generalizada do conceito, onde envolve exatamente o contrário, ou seja, a aquisição de terras urbanas pelo poder público, como meio de assegurar-lhe não apenas controle real sobre o uso, mas também sobre a oportunidade da ocupação. 

A comissão passou a levantar elementos técnicos para validar a proposta de uma nova política de terras para o município. Em relatório enviado para o prefeito, na época, Jorge Hage, foram sugeridas medidas de controle, administração e fiscalização das terras públicas municipais. Levantada a situação das terras de propriedade do município, foi constatado que este patrimônio era de 13.409 hectares. Destes, 9.132,14 estavam dentro dos limites de Salvador, que correspondiam a 68,1% do montante total. Os 4.276,88 hectares restantes, ou seja, 31,9%, estavam no município de Lauro de Freitas. No entanto, como constatou o estudo da comissão, da proporção de terras localizadas no município, a prefeitura detinha apenas o domínio pleno de apenas 144 hectares, ou seja, 0,45% da área do município de Salvador. Todo o resto estava em regime de aforamento (83,45%), arrendamentos e ocupação irregular
. 

A medida partia do intuito de deter a alienação desregrada, o que viria a provocar sérios danos aos cofres públicos da prefeitura, já que, ao demandar terras para projetos urbanísticos, deveria readquiri-las com preços muito mais caros, devido ao estímulo à posse especulativa promovido pela própria “reforma urbana”. No entanto, a reformulação proposta pela comissão dos dispositivos da Lei 2.181/68 não chegou a se consolidar devido ao contexto político desfavorável ao prefeito Jorge Hage. Este contexto despontava de muitos lados: da reação dos movimentos sociais organizados à repressão violenta por parte da prefeitura sobre a invasão do Marotinho, no bairro de Fazenda Grande, das relações conflituosas entre os interesses imobiliários e o projeto reformista do prefeito, e de interesses contraditórios entre seu governo e o do Estado, estando este último respaldado pelo governo autoritário vigente no País.

 Com a abertura da malha viária, principalmente das avenidas de vale, as áreas que margeiam estas grandes valas urbanas, ganharam um valor adicional. Os latifúndios urbanos ganharam uma característica nova, a do processo de acumulação que alimenta o capital imobiliário. A Reforma Urbana de 68 permitiu condições de eliminação da enfiteuse em suas propriedades fundiárias, a qual representava um entrave para o mercado livre imobiliário, assim como a aceleração da expansão da cidade para o vetor norte e nordeste. Este ato político engenhoso, deliberadamente, não representou a melhoria das condições  de vida da cidade, nem representou negociações vantajosas para o município. De acordo com a arquiteta Ângela Gordilho Souza, a arrecadação, a partir das alienações e permutas, não foi o suficiente nem mesmo para a implantação do novo sistema viário, “e muito menos para os programas habitacionais, que sequer foram implantados
”. 

Diante deste novo contexto do controle privado do solo, qualquer extensão de terra ociosa que houvesse não escaparia da especulação do capital. Por isto, as ocupações clandestinas, que, em primeiro plano, demandavam apenas o valor-de-uso do solo, se tornaram um obstáculo para o livre mercado imobiliário. A escassez de terras para moradia das populações que não tinham condições de adquiri-las acabavam por ter como conseqüência as “invasões”. Ao poder público, por sua vez, atendendo à lógica de acumulação do capital imobiliário, mas também por promover um número insuficiente de  habitações populares, restava varrer essas camadas “invasoras” para longe das áreas valorizadas e removê-las para áreas periféricas da cidade. 


No caso da Avenida Paralela, aquelas terras em regime de “engorda” já estavam destinadas às construções de alto luxo. Malvinas foi um inconveniente para os planos dos grupos de especuladores que iriam lucrar muito com aquela área ocupada desordenadamente. Depois da relocação de Malvinas para o Loteamento Municipal Fazenda Coutos, na gestão de Manoel Castro, o reflexo do cercamento da cidade e de sua apropriação cada vez mais agressiva pelo setor privado, explode novamente naquele mesmo berço, num contexto político que vai, de algum modo, contribuir para um desfecho diferente do de 1983. 
Fênix acorda

VI
Em outubro de 1986, num dos morros, que viria a ser chamado posteriormente de Área Verde, Dona Claudina trançava as palhas nas ripas ainda meladas de terra úmida. Uma chuva forte havia derretido seu barraco de “sopapo”, como chamava. Era um cubículo de um vão, onde dormiram por algumas noites ela e os dois filhos menores, Paulo César e Miguel, quando o barraco por vezes foi coberto de plástico, depois de palha, mas esta queimou com a faísca da lenha que cozinhava. Depois o casebre foi preenchido de barro, mas, nas palavras de  Claudina, “a chuva bateu pra dentro e só ficou as vara”.  

A alguns metros de distância, um vizinho cavava um buraco para improvisar um poço. Com uma cuia, ia colhendo a água que brotava da terra. Deixaria o líquido barrento de um dia para o outro para que se assentassem as impurezas. Esta era a água que matava a sede daquela gente desbravadora. Do alto do morro se via todo o relevo daquelas imediações tomado de casebres, cujas fundações eram as frágeis varas de pau, algumas até mesmo de bambu, fincadas no solo de massapê. Ao lado de muitas delas, outras cisternas começavam a ser cavadas. As portas não tinham chave, muitas eram cortinados de lona. As intimidades de um lar podiam até mesmo ser bisbilhotadas devido às falhas e erosões nas paredes artesanais.

Enquanto os barracos se multiplicavam em pontos espaçados da Malvinas, principalmente os morros, os já acomodados tentavam providenciar o alimento do dia. Vez em quando, com muito esforço, mulheres se reuniam e traziam do brejo uma jibóia. Devido ao tamanho, a cobra era sempre dividida entre os vizinhos. Para cada família, o bicho rendia um pedaço, que era comido regradamente. As porções de jibóia eram colocadas ao Sol para que secassem. Se a família não fosse muito grande, a carne seca geralmente durava uma semana. Frito, assado, cozido, feito como moqueca, com azeite, pimenta, entre outras iguarias. Estas eram as formas culinárias como se poderia preparar o réptil. Quando a escassez de alimento era muita, principalmente em época de “derruba”, em que os moradores não podiam sair do lar para protegê-lo, os restinhos da cobra eram cozidos e do caldo era feito um pirão para que rendesse mais. Muitos jantares foram jibóias, teiús, camaleões e o que achassem. 


Alguns moradores da antiga ocupação, que foi removida em 1983, voltaram para a Malvinas que ressurgia. Pela experiência em relação às derrubadas, sabiam que seria mais fácil resistir se houvesse um número cada vez maior de pessoas. Assim, um grupo, notadamente mulheres, entre as quais estavam Dolores, Eurídes, Alzira, Maria e Vera,  se reuniu e decidiu ocupar os morros para quem passasse pela Avenida Paralela ou pela Orlando Gomes avistasse que ali havia uma “invasão”. “Com esta chamada do povo, foi que vieram com mais intensidade”, recorda Dolores. E assim os morros iam sendo povoados por pessoas advindas de todas as partes de Salvador, da região metropolitana, de cidades do interior da Bahia e de outros estados do Nordeste. Iam dezenas de famílias de Pernambués, do Vale das Pedrinhas, do Engenho Velho da Federação, do Vale da Muriçoca, Rio Vermelho, Nordeste de Amaralina, de Santa Cruz, da Boca do Rio, de Sussuarana, Marechal Rondon, São Cristóvão, Nova Brasília de Itapuã, do Engenho Velho de Brotas, de Lauro de Freitas e de tantas outras localidades onde o aluguel estivesse alto demais para a renda miserável daquelas famílias, das quais muitas haviam sido despejadas. 

Havia também aqueles, uma quantidade reduzida, cuja renda era baixa, mas que ainda tinham casas em outros locais para morar, além de uma reserva de capital. No entanto, também ocupavam porque viam naquilo tudo uma oportunidade de lucrar de alguma forma, fosse montando pequenos negócios providenciais, como barracos de secos e molhados e de materiais de construção, fosse preservando um pedacinho de terra para promover uma micro-especulação. Assim se configurava a heterogeneidade da ocupação, mas que não suplantava a característica dos habitantes, cuja maioria migrava para aquelas terras porque realmente não tinha onde morar; eram excluídos habitacionais, do mercado de trabalho e tantas outras formas de exclusão que lhes impunham a condição de “invasores” e autoconstrutores da “casa própria”. 


Dolores, viúva, nascida em Ilhéus, no dia dos direitos humanos
, era um desses  habitantes, que, aos 47 anos, chegava do Vale das Pedrinhas após ter sido despejada por não conseguir pagar o aluguel cada vez mais alto. Ela, empregada doméstica. Sua filha, abandonada pelo marido e ex-camelô que não conseguiu driblar os fiscais da prefeitura, os chamados “rapa”. Três netos: um menino e duas meninas. A mais nova, recém nascida. 

Mãe e filha levantavam o barraco para abrigar a família. Dolores trazia os feixes de madeira recolhidos juntamente com outras mulheres, a maioria, mães solteiras, quando não, os maridos ficavam, na maior parte do tempo, fora de casa tentando emprego ou trabalhando de bico ou em empreitada. Retornavam apenas à noite ou nos finais de semana. As mulheres e crianças ficavam em casa e tinham de ser verdadeiros soldados para protegerem o lar. Pronto o cubículo, as duas mulheres e as três crianças, como nos termos de Dolores, “caíram para dentro”. 

Balbina, depois de brigar com João Leão, prefeito de Lauro de Freitas na época, por ter construído casa de bloco em Caji, distrito deste município, foi brigar novamente para ficar em Malvinas. Deu a casa para os filhos morarem e montarem um bar e foi se arranjar na antiga terra da qual tinha sido remanejada em 1983. Também suspendia sua casinha de palha, desta vez, na Área Verde, cercada de coqueirais.

Rafael Lima chegava esbaforido de sua casa, em Itapuã, que ficava na rua Água Suja. Estava à procura da sua esposa Célia, que, com medo de serem despejados por não pagarem o aluguel há meses, foi tomar as providências para garantir um teto. A mulher já estava sobre um pedaço de terra, cercando o lote de sua família.  Rafa, como passou a ser conhecido na comunidade que se formava, entrou no meio, limpou a área e foi arranjar madeira, plástico e papelão para ele, sua esposa e os filhos se cobrirem pelo menos até amanhecer. Mais uma família, dentre tantas outras, se estabelecia na terra marcada por uma história inacabada, que levantava das cinzas. 

* * *

Não demoraria muito para Aída Rodrigues da Costa Visco, filha de Frederico Costa e viúva de Edmundo da Silva Visco, entrar com uma ação de reintegração de posse na 6ª Vara Civil. 

Sem que a sentença tivesse sido concluída, as polícias já se faziam presentes nas aberturas de caminhos que davam acesso à ocupação a partir da Avenida Paralela. A ordem era não deixar ninguém entrar com material de construção de barracos, fosse martelo, madeira, palha, plástico ou papelão. Muitos chegavam com gravetos recolhidos em uma área contígua, mas ao se depararem com os policiais nessas entradas, tinham seus petrechos tomados.

Essa cerca policial não foi o suficiente para que os mutirões continuassem desbravando as terras cada vez mais. Já não havia árvores com troncos finos, os novinhos, cujos galhos eram mais apropriados para servirem como ripas das casas de taipa. Grupos de moradores iam derrubar madeira nas proximidades da Malvinas, no outro lado da Avenida Orlando Gomes, onde está localizada a Faculdade de Tecnologia e Ciências (FTC)
 e o condomínio de luxo Alphaville. O terreno da FTC foi do Banco Econômico, que, antes de falir era presidido por Ângelo Calmon de Sá, passando para o nome da OAS e, em seguida, para a FTC. Já o terreno do condomínio Alphaville é de propriedade da OAS, que está no nome do genro de Antônio Carlos Magalhães, César Mata Pires.  Os mutirões iam também no outro lado da Paralela, defronte ao Alphaville, numa região pertencente ao espólio de João Fernandes da Cunha e à empresa Patrimonial Saraíba, de Gustavo Sá – área, esta, contígua ao Parque Aquático Wet’n Wild, cujo terreno pertence à sociedade entre Carlos Suarez e o fundo de pensão Previ
. Nestes locais do outro lado da Paralela, a coleta não chegou a durar muito tempo, pois, segundo Dona Claudina, “se fossem na mataria, não tinham condições de voltar. Tinha segurança, que se visse alguém, era para meter fogo. A gente só via caveira e conhecia que era gente só por causa do pé”. Viam mortos, mas só não sabiam quem matava. Alguns insistentes, que se aproveitavam da escassez de madeira para vender os feixes coletados nestas áreas aos recém chegados na ocupação, nunca retornaram.

Depois de ter coletado seus feixes de pau nos terrenos de Ângelo Calmon de Sá e da OAS, Jonas Pereira dos Santos foi andando mais de dois quilômetros até a região da Malvinas. Quando chegou defronte à ocupação, policiais tomaram madeira, facão e serrote. “Mesmo assim, eu dei um drible neles e entrei aqui e tracei meu lote”, lembra. Depois de ter driblado os policiais, através de uma nova trilha desbravada pelos moradores e cujo acesso se dava pela Avenida Orlando Gomes, Jonas conseguiu erguer o esqueleto do barraco e cobri-lo com plástico. Fez também uma cama de madeiras atravessadas onde dormiram por algum tempo seus filhos e esposa, enquanto ele amanhecia no chão improvisadamente coberto. Durante o dia, todos tinham que sair de dentro do casebre que, como era coberto de plástico, esquentava muito. Quando o Sol  se punha, lá pelas 5 a 6 horas da tarde, é que a família passava para dentro novamente. A escuridão da noite era interrompida com a luz do candeeiro ou pelo foguinho à lenha. 

Alguns vizinhos ousaram improvisar um aparato clandestino de energia elétrica, feito com arame de ferro. O “gato” geralmente era puxado de um poste mais próximo da Avenida Orlando Gomes. Por muitas vezes, lá pelas 7 horas da noite, quando a família de Jonas, dentre outras moradoras daquele lugar, estavam assistindo à televisão, faltava energia. “Neste horário, não devia ser a Coelba, que sempre desfazia os ‘gatos’, mas o arame é que devia ter soltado”, imaginavam. Alguns homens sempre tentavam resolver o problema indo colocar o arame no lugar. Entravam no meio da escuridão do matagal, somente clareada pelas rajadas de luz da Lua e atravessavam brejos, que guardariam muitas histórias e defuntos. “A gente voltava de lá todo cortado de tiririca, dando sorte de não se bater com a outra ponta do arame que estava no poste. Aqueles que se bateram, hoje, estão debaixo da terra há muito tempo”, conta Jonas. Ao voltarem atravessando o brejo, os aventureiros seguravam os fios já conectados ao poste elétrico. Grande era a possibilidade de o fio molhar. Facilmente quem estivesse com o “gato” na mão poderia morrer eletrocutado. “Perdemos muitos colegas botando gato, que morreram até mesmo agarrados no alicate”, lembra o morador.

Assim aconteceu com Nadinho, que depois de andar mais de um quilômetro atravessando charcos e o curso do afluente do rio Jaguaripe, não voltou mais para casa. “Ele foi puxar um gato para alumiar nós aqui. E no dia seguinte nós perguntamo: por que nós ficou sem luz?”, recorda a vizinha Claudina. Já suspeitando o acontecido, foram atrás de Nadinho. O corpo se encontrava eletrocutado dentro do afluente do Jaguaripe.

* * *

Nessa época, o MDF já estava bastante atuante nas favelas de Salvador e o padre Confa, bastante próximo da nova comunidade malvinense. Juntos, foram exigir providências ao governo do Estado. Achavam que o diálogo com o governo municipal havia-se esgotado. Pediam a legalização das terras com ocupações já consolidadas e a liberação das que estavam sendo ocupadas. 

Waldir Pires, eleito governador do estado em 1986, com 87% dos votos válidos em Salvador, havia promovido muitas expectativas de mudanças e de melhoria de vida  para a população durante sua campanha. Recém empossado no cargo, se deparou com dificuldades de pôr em prática o compromisso que havia assumido. A aliança feita com o prefeito ex-carlista e recém chegado no PMDB, desde as eleições municipais, com o intuito de barrar o carlismo, começava a sofrer fissuras. “Eu apoiei Kertész para derrotar o carlismo”, assume Waldir. Mas as divergências de práticas e projetos políticos contidas na frente anticarlista se desvelavam. Mesmo assumindo o discurso de uma frente democrática, na sua gestão, o prefeito, empreendendo uma prática centralista, mostrou que ainda estava ligado à tradição conservadora. A bancada do PMDB no legislativo municipal nesta gestão,  na qual assumia o caráter de situacionista, revelava-se oscilante para o lado conservador. Os segmentos de centro-esquerda e os movimentos sociais organizados ingressavam num panorama político adverso, não mais respaldados pelo PMDB como na gestão de Manoel Castro. E diante desta conjuntura, o governo Waldir se mostrou vacilante em muitos momentos. Havia um grande hiato entre as expectativas de mudança geradas em seu discurso e suas condições administrativas e políticas de realizá-la.

* * *

No início da gestão de Waldir, além da Malvinas, várias outras ocupações de terras explodiam em toda Salvador: Palestina Nova, Paraguai, São Miguel, Mudança, Favela dos Sem terra, Dom Avelar, Jardim Lobato, Bate Coração, Bate Estaca, Areia Branca, Araçás, Baixa do Petróleo
 e tantas outras, cujos moradores disputavam, palmo a palmo, um pedaço de chão, numa cidade onde terra disponível para o povo morar já era uma raridade. Os efeitos da chamada Reforma Urbana começavam a recrudescer. A exclusão habitacional passou a culminar na ocupação de qualquer área desocupada.  
Devido à organização e intensificação da resistência dos moradores em terrenos ocupados clandestinamente, em 23 de março de 1987, o secretário de governo, Filemon Matos, chamou à mesa de negociação o MDF e outras entidades de apoio ao movimento pela moradia. O próprio governador prometeu que a polícia não poderia ser acionada para expulsar os moradores de invasões sem que os proprietários dos terrenos ocupados estivessem de posse de mandado judicial. 

Em menos de um mês, funcionários da Limpurb, guarnecidos por policiais, derrubavam os barracos em construção sobre o chão de Malvinas. Dias depois, a família Visco, alegando propriedade sobre aquelas terras, exerceu o desforço incontinente”, reprisando o episódio de 1982, com o apoio do aparato policial.

Em abril de 1987, o juiz José Milton Mendes de Sena, da 6ª Vara Civil, concedeu liminar a favor da reintegração de posse por parte de Aída Rodrigues da Costa Visco, determinando a desocupação da área através, inclusive, de força policial. Ainda nesta época, era mantida a relação de aforamento entre a prefeitura e o falecido Edmundo Visco. O juiz considerou procedente o domínio útil do espólio de Visco sobre a gleba localizada entre a Avenida Paralela e a Orlando Gomes, chamada Fazenda Itapoan.

* * *

A tarde caía e Claudina reerguia o barraco pela terceira vez devido à chuva. Atava os nós de palha nas ripas, quando chegou o caminhão da Limpurb e dezenas de policiais. Os agentes iam se espalhando, primeiro nos vales, depois por toda a extensa área ocupada dando início ao trabalho. Em poucos minutos, podiam-se ver mulheres chorando, crianças em pânico e outras com bravura entrando nos barracos para que não os derrubassem. As mulheres sempre na linha de frente, os homens que não estavam na jornada de trabalho ou em busca dele, ficavam na retaguarda esperando algum desfecho pior das tentativas diplomáticas das mulheres. Um grupo avançou para a Área Verde e foi em direção ao casebre de Claudina. Um dos soldados deu o aviso de que iam derrubar o barraco e carregar os entulhos para o aterro. 

· Tirar o quê? Só se for as palha! – contestou Claudina.

O policial disse que todos ali já tinham tido 24 horas para desocupar o local.

· Se vocês carregarem meu barraco, eu vou acompanhar vocês e dormir dentro da sua casa! - interpelou a moradora.

· Essa é a sua sogra? – perguntou o policial ao genro de Claudina.

· É.

· Ela é doida?

· Não sei se ela é doida, não. Tenho pouco tempo na família. Se ela é doida não dá pra ver.

· Pelo jeito dá pra ver que ela é uma doida!

O pau já estava quebrando na área de baixo. A Limpurb ia enchendo as caçambas dos destroços de madeira, palha, barro e plástico. Claudina se preparava para a guerra: foi até ao fogão à lenha e se maquiou com a borra de carvão que se concentrava no fundo das panelas.

· Vou me preparar, vou me melar de carvão, vou dar uma arte de doida aqui! - resmungava.

Os meninos choravam e se agitavam sem rumo.

·  Se quiser ficar chorando, pode chorar!

Claudina via nisto uma vantagem. O desespero das crianças poderia contribuir para comover os oficiais.

· Mas mãe, eles vão tirar o barraco da gente e vão carregar! - gritava o filho Paulo César, de 8 anos.

· Não vai carregar! - garantiu a mãe, como uma leoa vociferante, com os cabelos assanhados e o coração sacudindo a caixa do peito.

Quatro policias e oito agentes da “limpeza”, com fardas cor cenoura, uns com picareta, outros com machados, cavadores e facões, seguiam em direção à casinha de Claudina. Ao avistá-los, arrancou as roupas, ficou nua, ficou doida! Perdeu o juízo. Os meninos correram para dentro do barraco.

· Mamãe está doida! - ambos gritavam aflitos.

Esbravejava, desnuda, pronta para rebater o ataque. Entrou na toca para defender as crias. “Mas eu fiz isso sabe por quê? Porque eu não tinha para onde ir!”, recorda a moradora.

Em um dos morros próximos à Avenida Paralela, no chamado Setor I, o menino Anderson, de sete anos, neto de Dolores, cuidava das irmãzinhas Vanessa, de cinco anos, e Vivia, com apenas meses de nascida. A mãe, Maíra, lavava roupa no rio. Um policial se aproximou do barraco e mandou que os vizinhos tirassem as crianças de dentro.

· Não derruba, não!! Vai matar a gente! Vai matar a gente! 

O menino gritava assustado, segurando no colo a sua irmãzinha bebê. O garoto entrou em pânico. Os vizinhos comovidos foram correndo chamar Maíra no rio. A mãe largou tudo onde estava e foi depressa socorrer os filhos. 


As mulheres se agrupavam e gritavam “vamos unir força minha gente!”. Cada uma pegava no colo uma criança. Garotos e garotas se arrumavam em fileiras horizontais na frente das mulheres. Iam entrando nas casas, fossem delas ou alheias. A ação, que punha em risco a própria vida, visava intimidar a derrubada dos barracos.

· Pau na bandeira!!

Gritava um morador que há algum tempo havia chegado de Nova Brasília de Itapuã, trazendo experiências de resistência em “invasão”. O rapaz havia criado uma estratégia de comunicação entre os morros e vales da Malvinas através de bandeiras, já que a extensão territorial era relativamente grande e as aglomerações de barracos espaçados. A instrução era que os moradores andassem sempre vigilantes quanto aos pendões. Quando chegava notícia de derrubada aos ouvidos dos que moravam perto dos mastros, as cinco bandeiras eram içadas. Duas delas, do Brasil, os outros pendões eram apenas panos brancos. Este era o sinal para que os moradores de lugares diferentes da ocupação se dirigissem ao local onde estivesse acontecendo “derruba”. 

Naquele final de tarde, as bandeiras tremulavam. Crianças, adolescentes, mulheres e alguns homens desciam os morros não mais de mão pura. Desciam de facão, foice, pedaço de pau ou pedra, vassoura, o que achassem pela frente. “Vamos! Coragem! Barraco aqui é que não vão derrubar!”, diziam os encorajadores. No entanto, os instrumentos de batalha daquela gente nunca chegaram a ousar contra as armas de fogo dos policiais, muitos deles eram da guarda montada. 

A guerra estava instaurada. Maíra chegou esbaforida, ajoelhou, chorou, pediu pelo amor de Deus que não fizesse uma coisa daquela, porque não tinham para onde ir. Só cessaram a ameaça de derrubar imediatamente o casebre depois que a mulher pediu um tempo para que providenciasse outro lugar para morar. Foi acertado um prazo para desocuparem o casebre.

O menino Anderson, com toda a sua bravura e pavor, continuou agarrado às suas irmãs, dentro de seu pequeníssimo lar. Ficaria em choque por muitos anos, recordando esse dia em seus pesadelos, quando a noite caía sobre a inocência de criança. Maíra andou por meia hora até Mussurunga, à procura de um telefone público para ligar para sua mãe, que trabalhava de empregada doméstica no Rio Vermelho. Dolores pediu licença aos patrões e descambou para Malvinas. Ia com toda a coragem, como no dia em que enfrentou o cano de um revólver de um policial, que ameaçava atirar em seu vizinho, Lourival. Ele havia resistido contra a derrubada de seu barraco. 

· A senhora faça o favor de sair da frente!

Dizia nervosamente o policial. 

· Não saio!! Eu quero ver se o senhor vai ter coragem de atirar!

O agente abaixou o cano e virou as costas. Dolores continuou em pé, firme como uma muralha. No ônibus, já anoitecendo, lembrava desse episódio, que a ajudou a unir forças para enfrentar tudo de novo se fosse preciso.

As paredes finas de palha do barraco de Claudina não estremeceram. Depois de alguns instantes, apareceu na porta para espiar as conseqüências. Só viu o tapete irregular formado pelos destroços dos barracos vizinhos. O casebre da moradora foi um dos poucos castelos de palha que sobreviveu graças à performance desesperada.

· Meu Deus, eu vou ficar aqui sozinha, sem ter um vizinho?!

 
A leoa se recompôs, vestiu-se de Claudina, e foi interpelar os vizinhos desabrigados:

· Vizinhos, vocês vão embora daqui? 

· A gente não vai embora não. A gente vai esperar o dia amanhecer pra dar providência – responderam.

Claudina não estava sozinha. A turma, que não teve a mesma sorte, dormiu ao relento. As criancinhas foram enroladas com as cobertas empoeiradas. Mães, pais, filhos e alguns solitários adormeceram sob a escuridão de fim de batalha. E no dia seguinte, a turma foi ao Kilômetro 17, uma rua do bairro de Itapuã, comprar mais material para edificar novas fundações. 
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Dolores voltava da casa da outra avó de seus netos. Tinha ido buscar comida. Depois da última “derruba”, teve de pedir demissão do emprego. Era preciso permanecer em seu casebre para assegurar o pedaço de terra em conquista. Quem saísse não tinha como retornar. Muitos perderam o emprego, porque ficavam com medo de sair e não poderem voltar para casa, e se conseguissem, não encontrarem “o barraco em pé”. A instrução seguida pela polícia, que se mantinha nas entradas da ocupação, era barrar o trânsito dos moradores, como forma de pressionar. Dolores tornava-se uma das lideranças femininas da comunidade ao lado de Eurídes, que já havia montado uma creche para que as mães pudessem tentar emprego ou mantê-lo, caso já o tivessem.


Andando pela Paralela, no meio da manhã, Dolores avistou, há alguns metros, o carro oficial. Estendeu a mão. O carro passou direto. Ela continuou a andar contra as rajadas da chuva. Depois de alguns metros, para sua surpresa,  o carro estava encostado. A janela se abriu e Dolores confirmou a presença do governador. Cumprimentaram-se com um aperto de mão.

· Ô doutor Waldir, nós votamos no senhor e hoje nós estamos ocupando uma terra e senhor está mandando polícia?

· Onde é isso? Que negócio é esse que estou mandando polícia? Que lugar é esse que vocês estão ocupando?

· Nas Malvinas.

· Malvinas?! Eu conheço Malvinas, mas não no Brasil! – disse Waldir Pires com um tom de brincadeira
.

A conversa, não muito longa, teve um saldo positivo. Waldir Pires acabou marcando uma visita no mesmo dia à comunidade malvinense. Dolores retornava, driblando o policiamento, para dar a notícia à comissão de moradores.

O governador chegou a Malvinas a pouco mais de 1 hora da tarde, acompanhado do prefeito Mário Kertész. A comissão, majoritariamente feminina - havia Célia, Eurídes, Vera, Alzira e Dolores -, mostrava aos governantes a área ocupada e as condições precárias em que estavam vivendo. Falavam sobre os transtornos que viviam constantemente para continuarem ali e pediam providências para a legalização das terras que estavam ocupando.

No meio da peregrinação, as mulheres mostraram os destroços de um barraco que havia incendiado com duas crianças em seu interior. Ambas morreram queimadas. Quando não criminosos, os incêndios aconteciam devido aos fogões de lenha ou candeeiro aceso. Os barracos eram feitos com materiais altamente inflamáveis, como plástico e palha. Contaram que a mãe das crianças tinha saído para trabalhar e as deixado dentro do casebre. Ao avistarem a fumaça, os vizinhos tentaram socorrer jogando baldes d’água, mas não adiantou. Os garotos já estavam bastante queimados. Dolores lembra que, ao ver a palha queimada e ao ouvir a história, o “doutor Waldir Pires chorou”. 

Os moradores cobravam explicações quanto às últimas visitas dos policiais ao governador comovido. Waldir garantiu que não havia dado ordem para a polícia agir contra eles. Então o governador se mostrou surpreso diante das decisões judiciais sobre aquelas terras, que eram executadas de forma imediata, com centenas de famílias vivendo no local, sendo seguidamente expulsas de suas áreas de conquista, ou pelo menos tendo suas casas destruídas, sem que nenhum exame meticuloso sobre a natureza e a origem dessas terras fosse realizado. 

“Nesse intervalo, ele nos disse que a gente iria ficar aqui”, recorda Dolores. Uma trégua foi feita quanto à violência da polícia. No entanto, um tempo depois, por força de ordens judiciais, a polícia novamente pisaria no chão da Malvinas. Mesmo assim, o secretário de Segurança Pública, Ênio Mendes
, disse que, até o último dia em que esteve à frente da secretaria, nenhuma violência havia sido executada contra moradores de ocupações em Salvador. Mendes pediu exoneração da pasta dois meses depois da substituição de  Waldir Pires por Nilo Coelho
. Pires teve de renunciar ao cargo para candidatar-se a vice-presidente do Brasil ao lado de Ulisses Guimarães.  As controvérsias estavam no ar. 

Durante seus dois anos de gestão, antes que se afastasse do governo para candidatar-se a vice-presidente do Brasil, Waldir Pires criou uma aproximação com algumas “invasões” de Salvador, principalmente através dos trabalhos de sua esposa, a primeira dama Yolanda Pires, que presidia o Movimento e Ação Integrada e Social (MAIS). Aos movimentos organizados que respaldavam as invasões, o governador prometeu que a origem das terras seria estudada pela assessoria jurídica do governo do Estado, para que fosse cogitado acordo com os verdadeiros proprietários, no intuito de assentar as famílias nas terras já ocupadas.

* * *

Depois de uma “derruba”, rapidamente o terreno era tomado de barracos reconstruídos com dor e teimosia. Outros novos também iam se somando. O espaço entre as moradias diminuía cada vez mais. Aglomerações de barracos, cuja divisa entre um e outro era apenas um corredor com menos de dois metros de largura, iam tomando os morros e a baixada. Cada aglomeração ia consolidando sua identidade. Na baixada, havia os moradores da Praça das Decisões. Os moradores dos morros se distribuíam nos chamados Setor II, Área Verde, Areial, Alto do Tubo, Morro da Cobaína, entre outros. A integração entre todos eles se dava através da articulação de lideranças, que subiam e desciam elevações convocando os moradores para qualquer que fosse a reunião. Não havia carro de som, mesmo que houvesse, este não conseguiria ter acesso a todas as localidades do terreno devido à topografia íngreme, desprovida de arruamentos urbanizados. Os cinco pendões, fincados em alguns dos morros, é que serviam como o meio de comunicação mais rápido a serviço da resistência.

Depois da visita do governador, aquela comunidade que se consolidava viveria um período de grandes contradições entre promessas e acontecimentos. A visita de Waldir Pires havia criado muitas expectativas de fixação dos moradores naquele lugar. Ao mesmo tempo, o governo do Estado não se mostrava definitivamente resolúvel diante das ações judiciais a favor do espólio dos Visco. De todo modo, como afirma o próprio Waldir, as medidas que iam sendo tomadas, adiavam o cumprimento dos mandados de reintegração de posse, contribuindo com a fixação dos moradores no local. No entanto, a violência policial, diversas vezes cometida contra os moradores da Malvinas, contrastava-se com o discurso brando e complacente do governador. O paradoxo se instaurava.

Houve várias passeatas na Paralela em direção à Governadoria, em que os moradores malvinenses reivindicavam melhoria de vida e resolução quanto à habitação. No início do governo Waldir, a maior parte delas acabaram em pancadaria. Somente depois as coisas se abrandaram, até Nilo Coelho assumir o governo do Estado. Numa dessas manifestações, ainda em 1987, os moradores reagiram contra a violência da polícia, que, juntamente com funcionários da URBIS, havia derrubado barracos. Fecharam a Paralela e a Orlando Gomes com galhos de árvore e tocaram fogo em pneus.

No meio dos moradores da Malvinas estavam integrantes do MDF e da FABS, moradores de outras ocupações de Salvador solidários aos malvinenses, além do padre Confa e padres redentoristas. O padre Confa, com seu carro velho, deixava a comissão de moradores se manifestar num alto-falante anexado ao capô do automóvel. O som abafado transmitia para a multidão palavras de ordem. O engarrafamento chegava nas imediações do Imbuí. Na marcha, em direção à Governadoria, mulheres vendiam quitutes em vasilhas plásticas e garotos vendiam picolé e sacos d’água para matar a sede dos manifestantes, que andavam sob o sol de escaldar a carne. 

Já nas proximidades do Centro Administrativo da Bahia (CAB), “a polícia desceu a madeira”, lembra Balbina. Crianças e adultos corriam de um lado a outro. Os moradores Fubuia, Alfrário, Adalvo, Eurídes, Maria, Balbina,  Tabaraci, entre outros, estavam na linha de frente. Este último, enrolado numa das bandeiras do Brasil do povo malvinense, cantava palavras de manifesto, ousando ultrapassar a barreira policial. “A história foi triste. Lascaram a bandeira toda no corpo dele”, conta Balbina. A multidão se formou em volta da vítima. Gritaria e choro. “Tira ele! Tira ele!”, exclamavam alguns que se atreveram a acudir Tabaraci. O coitado foi jogado no chão cheio de pancada. 

Muitas vezes, o movimento morria no asfalto. Tempos depois, os moradores se organizavam e começavam tudo de novo. Numa certa vez, quando a passeata conseguiu chegar à Governadoria, uma comissão foi até ao gabinete do governador para tentar um acordo. Fernando Conceição, jornalista, integrante do MDF e ativista do Calabar, participava da comissão de negociação. Ele olhava da janela de uma sala, onde esperava pelo encontro com o governador. A multidão, ao redor do prédio, protestava com faixas e cartazes. De repente, a ação da polícia foi iniciada. Os cassetetes dançaram nas costas dos manifestantes. Da janela, Fernando espiava uma senhora da invasão Polêmica, que lá estava solidária aos moradores da Malvinas. Ela batia num policial com uma bandeja, onde havia guardado pedaços do bolo vendidos aos integrantes da passeata. Tentando resistir às agressões da polícia, “claro que tomou um pau da porra”, conta Fernando. Tonico, amigo de Fernando Conceição do movimento no Calabar, também apanhou muito. “Depois até fizemos um exame de corpo delito, mas não deu em nada”, disse o jornalista, que lembrou do “caso Floquet” como um dos exemplos das ações da polícia baiana mal explicadas. “Waldir Pires tem um cadáver, um sepulcro, chamado Jorge Floquet”, atesta o ex-morador do Calabar, para quem este caso “representou a maior contradição do governo Waldir”. 

(Dia 19 de julho de 1987. Tarde de sexta-feira. Dezenas de viaturas da Polícia Militar ingressam no Calabar, em direção à invasão do Alto das Pombas. Os reforços chegam logo após que o tenente Paulo Marcos Cunha foi atingido num dos becos da invasão, durante uma diligência de um suposto assalto na rua Barão de Loreto, no bairro da Graça. Policiais invadem residências, uma delas é da família Floquet. Capturam os irmãos Isaltino e Jorge Luís Floquet, jogados em camburões distintos. Outros dois residentes do Calabar, Carlos Alberto Borges, o “Meu Rei”, e Paulo Sérgio Ferreira, o “Nego”, também suspeitos de envolvimento com tráfico de drogas e assaltos a bancos, assim como alguns dos irmãos Floquet, são algemados e levados pela polícia. Todos saem vivos dentro de viaturas. Isaltino é apresentado à 7ª Delegacia de Polícia (DP), onde ficou detido. Um tempo depois, o Hospital Getúlio Vargas (HGV) recebe os corpos de “Meu Rei” e “Nego”. Lá foi feito o registro de que os dois “bandidos” foram mortos em tiroteio com PMs
. Jorge Luís Floquet Rocha Pita, 22, encanador, que nunca teve passagem na polícia, jamais foi visto novamente. Em entrevista ao jornal Correio da Bahia, o delegado Geraldo José da Costa, que se tornou a principal testemunha de acusação, revela que o encanador era, na verdade, apenas “avião”, ou seja, “servia de intermediário entre traficantes e usuários de drogas e avisava os irmãos quando a polícia estava na área”
. 

Waldir Pires enquadrou os 27 policiais envolvidos na “Operação Calabar”, os quais ficaram sob júdice durante 11 anos, quando tiveram o direito à promoção e à ascensão funcional suspenso. Em nenhum momento deixaram de atuar na corporação da Polícia Militar. Segundo o jornalista Fernando Conceição, Waldir Pires, pressionado pelo Ministério da Justiça e por movimentos e instituições de defesa dos direitos humanos, chegou a declarar publicamente que iria averiguar o caso e responder pelo desaparecimento do jovem Floquet. “Quando ele fez isso, o comando da polícia militar ameaçou a entrar em greve”, conta Fernando. Ele afirma que a ameaça partiu “da linha dura da polícia militar”, o “alto escalão, o oficialato”. “E até hoje o corpo de Floquet não apareceu”, lamenta.

No ano de 1998, em pleno governo Paulo Souto, os suspeitos do seqüestro e provável assassinato do encanador foram inocentados do Processo 1.838/87. Os tenentes Moisés Gomes Mustar Wahrafting e Irlando Lino Mascarenhas Magalhães, suspeitos de terem sido os principais executores do desaparecimento de Floquet, foram promovidos à patente de capitão
. O cheiro de impunidade marcava mais um enterro de uma operação “risca de giz”, termo bastante escutado durante a “Operação Calabar”. Na gíria policial, o termo significa “marcado para morrer”). 

* * *

“Mas, o que é a polícia? A polícia é uma corporação que recebe determinadas instruções, que tem uma determinada formação. Havia muita gente boa, mas tinha muita gente de cabeça sem maior capacidade reflexiva”. Assim Waldir Pires avalia o aparato institucional da polícia durante o seu governo. Ele revela também as dificuldades de controle externo sobre essa corporação, que para ele é imbuída de uma autonomia desmedida. A coordenadora do Programa de Estudos, Pesquisas e Formação em Políticas e Gestão em Segurança Pública (PROGESP) da UFBA, Ivone Freire Costa, avalia que os governos e também muitos secretários de segurança, exercem, na realidade, somente um comando nominal nas Polícias, apenas indicando o cargo da direção superior delas, que funcionam, de fato, com uma enorme autonomia
. A pesquisadora destaca também que “os constituintes de 1988 não mudaram a estrutura policial, herança da ditadura”. Ao contrário, “cristalizaram as inovações do regime militar, porque não havia um consenso no interior das elites, nem entre os representantes que originavam das não-elites”
. 

Desde a primeira manifestação social ocorrida em seu governo, Waldir Pires tentou exercer sua autoridade sobre as práticas de uma corporação cheia de vícios. Ênio Mendes e os tenentes coronéis foram interpelados pelo governador, que os explicou sobre o contexto democrático que se instalava no País, o qual não permitiria as mesmas práticas policiais do regime autoritário. A reunião com os militares, da fase recém-democrática, deu-se no oitavo dia de gestão de Waldir, quando houve um protesto de estudantes e professores da Universidade do Estado da Bahia (UNEB). 


Estudantes acamparam todo o redor da sede da Governadoria reivindicando melhoria para universidade pública. Depois de algumas horas, a segurança do prédio, generais e o comandante do Batalhão de Choque da Polícia Militar, acompanhados pelo secretário de Segurança Pública, Ênio Mendes, entraram no gabinete.

· Governador, o prédio foi cercado e nós viemos aqui para ter a autorização do senhor para evacuarmos. O Batalhão de Choque já foi mobilizado, já está de prontidão -, disse o Comandante do Batalhão de Choque.

· Mas evacuar como? Como é que vocês estão pensando isso?

· Evacuaremos em cinco minutos.

· O senhor acha que esse pessoal que compõem o batalhão de choque, os que vão evacuar, estão treinados para uma operação dessa natureza, num clima democrático, ou foram treinados num clima de ditadura? Nós temos somente oito dias de governo, o senhor acha que mudou a cabeça desse pessoal assim rapidamente?

O comandante se contorce na cadeira. Os outros oficiais olham decepcionados e surpreendidos. Ênio Mendes permanece fixo, prestando atenção no que o governador havia de dizer.

·  Imagina se uma menina dessa que está aí, habituada com suas larguezas de linguagem e de comportamento, diz umas coisas, uns desaforos a um desses rapazes do batalhão de choque? Como é que vai ser o comportamento desse rapaz? Será capaz de ouvir e de conter-se? Será que o senhor tem confiança, o senhor assume a responsabilidade disso perante mim, que se dará democraticamente, sem nenhuma agressão, sem que ponha em risco vidas numa operação dessa natureza? Veja bem, esses rapazes estão armados? -, perguntou o governador.

· Estão armados.

· Olha, no meu governo, que nunca mais haja prontidão de Batalhão de Choque em operações dessa natureza, salvo determinado por mim, mais ninguém, absolutamente ninguém. Eu não sou o comandante geral, comandante em chefe? 

A nata da polícia baiana escutava, permeada de um silêncio que consentia os ditos do governador. Waldir concluiu: 

· Manda recolher o batalhão. 

A partir deste episódio, as consultas de permissão do “comandante em chefe” sobre grande parte das operações policiais foram cessando, a não ser quando se tratava de solicitação da própria Governadoria ou da Secretaria de Segurança Pública (SSP). As intervenções do governo sobre as operações da polícia aconteciam somente quando estas já estavam sendo executadas pelos oficiais, caso ainda houvesse tempo de barrá-las. A freqüência das “derrubas” de barracos em invasões inconvenientes para a especulação imobiliária, como a Malvinas, foi reduzida, mas continuou persistindo. No entanto, as prisões arbitrárias, as torturas e execuções sumárias contra “elementos de alta periculosidade”, exatamente nos bairros populares e em comunidades carentes, como as invasões, mostraram como permanecia viva uma das formas mais violentas, dentre as várias do Estado, de reprodução da indigência, além do grande descompasso entre lei de direitos humanos e práticas policiais. 

MALVINAS VIRA BAIRRO DA PAZ

A fixação dos moradores da Malvinas
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A repercussão do movimento dos moradores da Malvinas, assim como de outras ocupações irregulares, começou a preocupar o governador. Ainda em abril de 1987, o MDF, pastorais da periferia, associações de bairros e comunidades carentes, como Malvinas, Baixa do Tubo, Rocinha do Stiep, Canabrava, Alagados, entre outras, organizaram uma grande assembléia do povo sem terra de Salvador, em plena Praça Municipal
. Acusavam o governo Waldir de tratar a questão de distribuição de terra com descaso. Cobravam também resultados da reunião de 23 de março, que havia sido convocada pelo próprio governo do Estado e na qual foi entregue ao governador uma pauta reivindicatória dos movimentos pela moradia. Além disto foram denunciadas as “bárbaras” intervenções da polícia sobre os malvinenses, o que se contradizia com a trégua prometida pelo governo durante a mesma reunião. Em maio de 1987, o jornal A Tarde dava destaque ao tema da moradia numa série de reportagens intitulada “Salvador, Cidade Invadida”. A re-ocupação de parte da Malvinas foi a primeira matéria publicada
da série sobre “invasões”
.

 Era madrugada, quando o telefone da residência do governador tocou. Do Palácio da Aclamação o secretário de governo, Filemon Matos, avisou que os moradores da Malvinas tinham recebido uma ordem de despejo, cuja execução, de acordo com as determinações do magistrado José Milton Mendes de Sena, seria assegurada por forte aparato policial. 

· Manda interromper! – disse o governador – Deixe que eu me entendo com a Justiça. Nunca vi cumprirem decisão judicial de despejo de madrugada na casa de ninguém, porque vai fazer isso na casa do povo?
 

Os moradores já estavam preparados para mais uma batalha. “Eu e muita gente não estamos dispostos a aceitar pacificamente que sejamos enxotados da área onde já estamos morando
”, avisou, na época, o morador Antônio Souza à imprensa, que dava cobertura à iminência do conflito. 

Neste dia, devido à intervenção do governador, o conflito não aconteceu. A polícia manteve-se no local apenas para impedir que novos barracos fossem erguidos. O cumprimento do mandado judicial havia sido adiado. E Waldir Pires foi se acertar com a justiça. 

· Se for para cumprirmos os mandados, vamos cumpri-los seguindo a Constituição. A Constituição não quer que agridamos as liberdades dos cidadãos, sobretudo a liberdade de se morar
 – dizia o governador ao juiz.

Apesar das contradições políticas desveladas entre a prefeitura e o governo do Estado, Waldir Pires tentaria, juntamente com o prefeito Mário Kertész, um acordo diretamente com a família Visco. A relação dos dois líderes se agravaria, seguida de rompimento, com a chegada das eleições de 1988, quando apoiariam candidatos diferentes. 

A prefeitura, através de cadastramento das famílias da Malvinas, identificava 5 mil barracos, onde estavam habitando aproximadamente 20 mil moradores. A proporção crescente de moradias e a resistência da comunidade malvinense, o recrudescimento dos movimentos sociais pela causa habitacional e as demais pressões pela legitimação do discurso democrático no Estado foram fatores condicionantes para um tratamento ao caso Malvinas, por parte dos governos municipal e estadual, diferente do de 1983. 

A Procuradoria Geral do Município, em meados de 1987, lançou uma proposta à família proprietária do domínio útil da gleba onde se assentava Malvinas. Os herdeiros do espólio de Visco, em troca de áreas contíguas ao trecho ocupado pela Malvinas, teriam da prefeitura a concessão do domínio pleno de todo o remanescente da Fazenda Itapoan. Na nova área, próxima à ocupação e localizada no Alto do Coqueirinho, a 1,5 Km da pista da Avenida Paralela, as famílias malvinenses, cuja participação foi ignorada no acordo, seriam reassentadas e confinadas, de modo que não se permitiria mais o surgimento de novas invasões. “A prefeitura não vai assumir sozinha o ônus da solução do problema”, disse, na época, o procurador geral, Saul Quadros, em entrevista concedida ao  jornal A Tarde
. Ele ressaltou ainda que, quando a área foi invadida pela primeira vez, o poder municipal gastou Cz$ 40 milhões
 somente para o reassentamento dos invasores na Fazenda Coutos e que, até aquele momento, não havia recebido nenhuma indenização da família Visco. O próprio prefeito na época, Manoel Castro, admitiu que os investimentos do setor público, e os que resultaram diretamente da comunidade, conduziram à investida de transferência e assentamento das famílias da Malvinas em Coutos “uma das mais elevadas taxas per capita de investimento em Salvador, em detrimento de dezenas de bairros e localidades com problemas mais graves”
. 


Em dezembro de 1987, a solução do problema Malvinas se resolveria, pelo menos por algum tempo, com um Termo de Acordo e Compromisso (TAC), assinado pelo próprio representante do espólio de Edmundo Visco, o seu genro Almáquio Vasconcelos, acompanhado pelo advogado Sérgio Dantas Tourinho, e pelo prefeito Mário Kertész. Os Visco aceitaram fazer um acordo a partir da proposta da Procuradoria. No TAC havia sido acordado que a prefeitura receberia seis poligonais demarcadas em terras do espólio de Visco, cuja soma das áreas daria cerca de 1,3 milhão m2, em troca da extinção do Título de Foreiro nº 185 da prefeitura. Além disso, as poligonais serviriam de ressarcimento à prefeitura pelas despesas necessárias às obrigações por ela assumidas no acordo, inclusive os custos de relocação dos moradores da Malvinas. Para consolidar quitação plena e irrevogável do domínio pleno das áreas remanescentes da Fazenda Itapoan, os herdeiros deveriam pagar à prefeitura laudêmio equivalente, na época, a Cz$ 1,1 milhão, além de dez foros anuais no valor global de Cz$ 200. As seis poligonais correspondiam a uma área com cerca de 615 mil m2, mais afastada da Avenida Paralela, localizada no Alto do Coqueirinho, onde seriam reassentadas as famílias malvinenses;  um terreno ocupado por outra favela também no Alto do Coqueirinho, com 449 mil m2; um trecho de 54,9 mil m2 voltado para a Paralela e que na época já era ocupado pelos malvinenses; 7,3 mil m2 de uma área onde ficava o campo de futebol de Itapuã, e 450 mil m2 de uma área na Avenida Suburbana, em Periperi, onde estavam assentadas as invasões Setúbal e Barreiro. Além disto, ficou acertado que o espólio deveria desistir de uma ação  judicial, pela qual exigia indenização por uma área de 265 mil m2, utilizada na construção da Avenida Paralela
. O acordo obrigaria os herdeiros, em um prazo de seis meses após a remoção dos “invasores da área conhecida como Malvinas”, a apresentar à prefeitura um estudo urbanístico para o aproveitamento deste trecho. De outro lado, a prefeitura estaria obrigada “a promover de todos os meios e gestionar de toda maneira junto ao governo do Estado a relocação dos invasores”
, sem ônus para o espólio de Visco. Um ano depois, a escritura pública concernente ao TAC foi lavrada no Cartório do 10º Ofício de Notas, pela tabeliã Sônia Maria Bandeira. 

Após a assinatura do TAC em 1987, ainda no Palácio da Aclamação, Kertész formalizou a entrega do terreno da Malvinas a Waldir Pires, que deveria encaminhar a execução do projeto de habitação do governo do Estado, Minha Casa, o Direito de Morar. “Estamos acabando com uma guerra das Malvinas sem fazer uma nova guerra”
, disse Mário Ketész ao encerrar a solenidade de assinatura do termo. 

Para anunciar a capacidade resolutiva da gestão de Kertész quanto à polêmica ocupação, no dia seguinte, véspera de Natal, a imprensa estampava a mensagem publicitária da prefeitura, com letras garrafais: Malvinas: o fim da guerra e Soluções verdadeiras e definitivas. É disso que o povo precisa. A mensagem publicitária também não deixava de frisar que “ao mesmo tempo em que a prefeitura consegue livrar as margens da Avenida Paralela de uma ocupação irregular e predatória, os moradores das Malvinas recebem um bairro totalmente urbanizado, bem próximo à área da antiga invasão”
. Através de uma alternativa diferente da de 1983, a prefeitura, com o apoio do governo estadual, tentava manter desocupada as principais faixas de terras daquela região para o uso exclusivamente especulativo.

O discurso da prefeitura de legitimação do acordo, eivado por um tom de compromisso com a causa social, escondia, na verdade, a disposição dos instrumentos jurídicos que garantiriam a propriedade pública daquelas terras. De fato, foram legitimados o status de propriedade privada alegada pelos foreiros e a alienação daquelas terras em detrimento da sua função social. A prefeitura, deixando de ser a proprietária direta de uma vasta área, receberia em troca apenas áreas com ocupações irregulares. Aos malvinenses caberia o confinamento num restrito espaço geográfico. E à família Visco, agora com o domínio pleno da maior parte daquelas terras, seria permitida a total liberdade de atuar no livre mercado imobiliário. 

Os desdobramentos do TAC não sairiam totalmente como o acordado no papel. Apesar do acordo, quase um ano depois, Malvinas ainda permanecia no mesmo lugar e mais populosa. Não houve sinal de pagamento de foro nem de laudêmio por parte da família Visco à prefeitura. O não cumprimento das principais cláusulas do termo por ambas as partes acarretaria na nulidade da Escritura, sendo esta posteriormente retificada. 

Durante o prazo dado à prefeitura para a remoção dos moradores da Malvinas, enquanto patrulhas do Batalhão de Choque cercavam as ocupantes para impedir que ingressassem no terreno com materiais de construção, o governo estadual anunciava a execução do projeto Minha Casa, o Direito de Morar na nova área reservada aos malvinenses. O projeto contaria com recursos próprios, da prefeitura e da Caixa Econômica Federal (CEF). A seleção das famílias, mediante cadastramento e prévia inscrição, havia sido iniciada. 

* * *

A caracterização do tratamento dado pelo poder público ao caso da ocupação malvinense, posteriormente, também viria sofrer influência da conjuntura instaurada pela “Nova” República. No governo Waldir, já estava confirmada a resistência, na arena política, do projeto econômico do regime autoritário, cujos representantes, em sua maioria, se manifestaram de forma mimetizada no período de abertura política no País, velada por um discurso de “transitoriedade”. A prova desta resistência foi a rejeição, no Congresso Nacional, da emenda Dante de Oliveira
, quando foi vetada a possibilidade de o povo brasileiro experimentar as eleições diretas para presidente, depois de duas décadas de ditadura.

Assim, as mudanças da conjuntura política e a correlação de forças oriundas da transição da égide do Estado de “exceção” para o chamado Estado “democrático-parlamentar” ainda guardavam, hegemonicamente, influências de grupos e figuras políticas do antigo regime, a exemplo de Antônio Carlos Magalhães, que no governo de José Sarney foi comandar o Ministério das Comunicações. Neste contexto de transição vigiada, o governo Waldir viu-se diante de um gradativo isolamento frente ao governo federal, o qual, em diversas vezes, não apoiou política e financeiramente projetos do governo do Estado. 

Muitas controvérsias marcaram a política de habitação do governo Waldir. O projeto Minha Casa, o Direito de Morar, cuja execução ficaria a cargo da empresa Habitação e Melhoramentos do Estado da Bahia S/A (Hamesa)
, foi planejado para a população de renda baixa, cuja fase de implementação emergencial seria destinada às famílias de zero a três salários mínimos, até então ignoradas por projetos financiados pelos agentes fomentadores da política de habitação no país. No entanto, os cerca de 32 mil lotes urbanizados, previstos para a primeira fase, não seriam doados à população. Esta teria de pagar  por eles através de planos flexíveis. De acordo com o projeto, cada mutuário comprometeria penas 5% da sua renda mensal. Além disso, o “kit” de construção também seria vendido, com facilidades de financiamento. Tudo desembocaria na chamada autoconstrução, etapa da criação de moradias em que os próprios moradores constroem suas casas, economizando aos cofres públicos a despesa com o pagamento de mão-de-obra contratada. 

 O maior montante de recursos financiadores da execução do projeto em Malvinas seria oriundo da Caixa Econômica Federal (CEF), instituição herdeira do espólio do BNH, passando a assumir, desta forma, o financiamento da política de habitação. O financiamento do Projeto Malvinas, assim batizado, foi orçado em US$ 100 milhões, que seriam pagos à CEF ao longo de 20 anos, beneficiando cerca de 3 mil famílias. Mesmo depois de aprovado o plano de habitação do Estado, o governo federal não havia dado o sinal verde para a liberação dos recursos. “Foi na Caixa Econômica que o poder local interrompeu e impediu”, conta Waldir. 

O governo do presidente Sarney, que tinha como fonte de pressão política local o ministro das Comunicações, Antônio Carlos Magalhães, vetou o repasse do dinheiro. Neste mesmo período, depois de ter negado os recursos ao projeto de habitação do governo do Estado, o mesmo montante de dinheiro foi liberado pelo governo federal, através da CEF, para a construção do Shopping Barra, empreendimento  capitaneado pela construtora OAS, cuja principal acionista era a família Magalhães. “Isto foi uma das bases do meu corte com o presidente Sarney”, revela Waldir Pires, que acusa a hegemonia das relações políticas vigentes na época como tomada pelo “clientelismo”, pelo “jogo individualista de favores, pistolões e benefícios escusos”
. Referindo-se a Antônio Carlos Magalhães como “figura menor da vida brasileira”
, Waldir acusava-o de ser o mentor do boicote financeiro cometido contra o plano de habitação popular do Estado.

Sem o apoio do governo federal, assim como o da prefeitura, que havia se comprometido em participar do financiamento das obras, o governo estadual, que já estava com um orçamento restrito, encaminhou o projeto na Malvinas com recursos próprios. 

* * *

Em setembro de 1988, faltando pouco mais de dois meses para as eleições municipais, com a promessa de fixação dos moradores através de lotes urbanizados, Malvinas ganha a idealização de um bairro a ser construído na área negociada através do TAC de 1987 entre a família Visco e a prefeitura. Depois de muita espera, os serviços de terraplanagem e infraestrutura começaram sobre o terreno do Alto do Coqueirinho, em que iria ser construído o novo bairro, batizado desde já, pelos próprios moradores, de Bairro da Paz. Enquanto a construção do loteamento não terminava, equipamentos comunitários foram sendo instalados provisoriamente ainda no local da ocupação. Creche, escola, posto de saúde, chafarizes, lavanderias comunitárias, posto de iluminação e até um campinho de futebol começaram a promover otimismo nos moradores e um carisma voltado a Waldir Pires. 

Paralelamente a essas ações dirigidas aos malvinenses, outras invasões da capital ganhavam melhoramentos através do projeto estadual Humanização das Favelas. Essa boa vontade com as ocupações irregulares de Salvador, cujas obras de melhoria eram sempre visitadas pelo MAIS, aparentava promover um bom sinal na acumulação política do grupo apoiado pelo governador para o pleito que se aproximava. Waldir, segmentos dissidentes do PMDB, o PC do B, PCB, PSB, PMN e PSDB formaram a Frente Salvador, que tinha como candidato Virgildásio Senna, integrante do recém-nascido PSDB, e, como vice, Lídice da Mata, filiada ao PC do B. Essa candidatura, caracterizada pela adesão mais ampla das esquerdas, teria, posteriormente, o apoio de 49 candidatos a vereador do PDT. O comando da candidatura do PFL, que lançou Manoel Castro, ficou a cargo do ministro das Comunicações. O grupo carlista começava a se popularizar através da rede midiática da família Magalhães, no novo contexto político pós-ditadura. A chefia da candidatura do PMDB, que levava ao pleito o nome do radialista Fernando José, funcionou nos aposentos da TV Itapoã e da Rádio Sociedade, através da tutela política de Pedro Irujo, proprietário do legado da rede Diários Associados, da qual faziam parte estes meios de comunicação. O PT lança Zezéu Ribeiro, com uma candidatura cuja penetração popular ainda se mostrava tímida. 

Em novembro, na iminência das eleições, as farpas entre as figuras políticas em disputa balançavam os palanques e preenchiam o horário eleitoral e os noticiários da época. Antônio Carlos já havia anunciado que as eleições “seriam marcadas por um banho de sangue”. Virgildásio não poupava críticas ao prefeito Kertész, que havia, ao lado de Irujo, promovido o nome de Fernando José como candidato pelo PMDB. Acusava-o de cometer “negociatas” com empresas de ônibus, “roubando o dinheiro do povo”
. A vice, Lídice da Mata, dizia ser necessário colocar o ministro das Comunicações numa camisa-de-força.  Waldir Pires, ao fazer campanha para Virgildásio, aproveitava para costurar a imagem de vice-presidente para o pleito presidencial que se aproximava, culpando José Sarney e Antônio Carlos Magalhães de traírem a Constituição Democrática. Fernando José visitava as invasões Yolanda Pires
 e outras nas proximidades de São Cristóvão, onde acusava o governo do Estado de descaso e inoperância em relação à posse da terra. Dentro da Malvinas, integrantes do PMDB, como o vereador Agenor Oliveira, que havia apoiado a primeira ocupação, em 1983, e integrantes da Frente Salvador se confrontavam em disputa de votos e do apoio fisiológico das associações de moradores, chegando a trocar ameaças de morte. 
Fernando José venceu as eleições. Virgildásio, que não teve o acúmulo político suficiente, ficou em segundo lugar, seguido do carlista Manoel Castro. Em quarto lugar, ficou o petista Zezéu Ribeiro. Com o tempo, o novo prefeito viria a centralizar o comando do governo municipal, rompendo com o grupo kerteszista e substituindo a tutela política de Pedro Irujo pelo gerenciamento do erário do município por credores privados, envolvendo-se num círculo vicioso de endividamentos e inadimplência
.

* * *

Os malvinenses se encontravam num clima de incertezas políticas, devido o anúncio do afastamento de Waldir, o qual, para os moradores, amenizou a freqüência de “derrubas” e, pelo menos, os apoiou com alguma infraestrutura, escola, creche e posto de saúde. Três meses antes de Pires renunciar ao cargo de governador, já na vigência da gestão de Fernando José na prefeitura, os moradores olhavam com desconfiança a construção, no Alto do Coqueirinho, das primeiras casas-embriões do Projeto Malvinas, a versão do “Minha casa, o Direito de Morar” voltada para aquela comunidade. 

Diferente do que foi planejado, em vez de construídas pela própria força de trabalho dos moradores, quatro empreiteiras capitaneadas pela CONSIC, de Noberto Odebrecht, dariam conta de toda a etapa básica de edificação das casas-embriões. O acordo entre o governo e as empreiteiras foi de que estas contratassem a mão-de-obra da própria comunidade, já que, de acordo com pesquisas feitas pela Coordenação de Ação Social da URBIS, 69,6% da população economicamente ativa da invasão não tinham nenhum vínculo empregatício, apenas desenvolviam trabalhos ocasionais, ou seja, biscates. No entanto, não foi isto o que aconteceu. Muitas vezes homens e mulheres foram à obra procurar vaga para trabalhar, mas, depois de dizerem onde residiam, voltavam desempregados.

De longe dava para avistar os cortes no morro feitos como uma grande escada ou um bolo de andares, cujos degraus eram assentados com porções de terra tiradas das imediações. A terraplanagem alinhava os pavimentos, enquanto tratores com rolo compressor tentavam compactar os degraus, coisa que impressionava quem via. Curiosos, os moradores iam sempre espiar as obras e voltavam dando notícias aos demais. “Estão fazendo as casas numa terra emprestada!”, diziam assustados com a estranha forma de alocação de terras sobre os degraus edificados. No próprio local da obra, os funcionários das empreiteiras faziam placas de sisal, areia e cimento, que seriam encaixadas umas nas outras para formar as casas. “Só que tinha mais areia do que qualquer outra coisa”, revela Claudina. Não havia fundações preenchidas de ferragem e cimento, que eram comuns nas obras para dar sustentação às paredes erguidas. As placas eram arrumadas no chão planeado, enquanto outras eram encaixadas nesta plataforma para formar as paredes. Cada casa-embrião teria cerca de 20 m2, assentada num terreno de 72 m2, o que permitiria futuras ampliações. Às vistas dos moradores, estas casas aparentavam bem menores do que o prometido. “Parecia uma casa de pombal!”, lembra Lenilda Gomes, que na época, há poucos meses, havia se mudado do Estado de Pernambuco para Malvinas. Durante a edificação das casas, algumas das já construídas desabaram, o que apavorou o pessoal da ocupação.

Em maio de 1989, Nilo Coelho assume o posto de Waldir, que foi se empenhar na candidatura a vice-presidente da República. A partir deste episódio, que marcaria a vida política de Pires e promoveria ressentimentos no povo baiano, as condições de diálogo entre os moradores malvinenses e o governo do Estado não seriam mais as mesmas. Rico pecuarista, Nilo Coelho, assim como Kertész, rompeu com o carlismo, deixou o PDS e se filiou ao PMDB. Apesar da mudança partidária e da aliança com setores considerados, na época, de esquerda, o novo governador, em sua gestão, revelou a proveniência de suas  bases e práticas políticas.  Dois meses depois, com rumores de substituições de alguns cargos pelo recém empossado governador, Ênio Mendes renuncia. “Reconheço no governador o direito de escolher seus secretários, suas pessoas de confiança”, disse Mendes em entrevista concedida à imprensa na época, destacando ainda “sua fidelidade a uma linha democrática, onde a polícia não representa instrumento de poder econômico ou político, mas de respeito à lei e ao exercício da cidadania” 
. O ex-secretário é substituído, de imediato, por Fernando Daltro e, em seguida, por Afrísio Vieira Lima, ambos da bancada do PMDB. 

Nesse período, a União dos Moradores das Malvinas (UMM), liderada por Itabaracy Gomes, realizou uma reunião com os moradores para discutir sobre a transferência das famílias para aquelas casas. “Pra terra emprestada nós não vamos!”, exclamavam. “Quem é que vai morar naquelas casas de pombo?”. Todos chegaram a um consenso de que se fossem para o “canto da serra”, como chamavam o morro que se tornaria o Bairro da Paz, todos morreriam. 

· E como é que vocês vão fazer as suas casas, se são todos invasores? -, perguntavam os funcionários da URBIS que acompanhavam as obras.

· A terra foi Deus quem deixou. É aqui que a gente vai ficar!

· Mas nós temos onde botar vocês!

· Pra lá é que a gente não vai. Aqui, Deus há de dar um jeito de a gente fazer nossas casas -, retrucavam os moradores
. 

Depois da chuva de abril, quando muitos barracos desabaram das encostas, novos foram construídos em regime de mutirão, principalmente próximos às margens da Avenida Paralela. Os moradores que não aceitaram ficar nas trinta e seis primeiras casas construídas pelo governo também refaziam seus casebres. O secretário de Desenvolvimento Urbano, Lauro Assunção, disse à imprensa, em nome do governador, que não admitiria mais a expansão do número de barracos na comunidade de Malvinas. Afirmou que o governo somente permitiria a presença dos moradores já cadastrados, os quais iriam habitar as casas-embrião do Projeto Minha Casa.   

Em outubro, no Dia das Crianças e da padroeira do Brasil, os moradores se preparavam para assistir a algumas apresentações artísticas de grupos de jovens. As comemorações foram logo interrompidas devido à presença de funcionários da URBIS acompanhados de policiais. Um grupo de moradores logo se armou com facões e toras de madeira. Crianças catavam pedras no chão e miravam os alvos armados com cassetetes, metralhadores e disparadores de gás lacrimogêneo. Mulheres revoltadas gritavam que os funcionários da URBIS mereciam uma surra. 

· Vamos pegar esse Judas das Malvinas! Descarado! Corrupto!

Gritavam alguns exaltados, com toda a ânsia de linchar Hamilton Santana dos Santos, funcionário da URBIS responsável por supervisionar os trabalhos do governo na ocupação. Os malvinenses o acusavam de ter sido ele o informante sobre os barracos que estavam sendo construídos. Alguns denunciaram em alto tom que o supervisor chegou a edificar barracos para serem vendidos aos moradores desabrigados pelas chuvas e aos novos que chegavam, por NCz$ 300 cada. 


Dado o início da operação, os moradores que não apresentassem o documento de  cadastro da URBIS tinham seus barracos derrubados. Mesmo assim, ainda houve acusação de que a URBIS estava derrubando casebres de moradores que apresentaram seus recibos de cadastro. Uma jovem com cerca de três meses de gravidez chegou a desmaiar depois de ver a metade de seu barraco demolida. Logo depois, uma outra mulher se ajoelhou para que o casebre de seu vizinho não fosse ao chão. Mesmo chorando e implorando, não conseguiu evitar o desastre. “Isso não é justo!”, lamentava. 


Alguns moradores mais exaltados, que seguiam em direção à sede da UMM chamando o restante da comunidade para protestar, foram interceptados por viaturas. Dois deles foram espancados. Neste dia, o fim da operação terminou ainda com perseguições na Avenida Paralela de alguns que se atreveram apontar pedras para as viaturas. Na madrugada seguinte, por volta das 3 horas, um morador saiu batendo lata pelos caminhos e becos que separavam os casebres.

· Acorda! Acorda, que vai ter derruba! A gente tem de se preparar!

A notícia ia se espalhando. Um vizinho acordava o outro. Um mutirão abria valas na pista da Paralela, enquanto outros iam colher galhos de árvore e arranjar pneus para incendiar. Crianças e mulheres juntavam foices, enxadas, facões, toras de madeira, pedras e o que servisse de arma. A pista da Paralela estava tomada. Revoltados, os moradores acusavam o governo de traição. Exibiam cartazes com os mesmos dizeres que soavam de suas gargantas. “Não queremos casas-de-pombo!”. “Queremos justiça e não violência!”. No meio da multidão, Edmilson da Gama e Moisés dos Santos mostravam à comunidade as marcas nas costas e rosto do espancamento no dia anterior, quando foram detidos por policiais. Registraram queixa, mas nada aconteceu. 

Quando os “soldados da operação limpeza” chegaram e se depararam com o exército malvinense, abriram fogo. Bombas de gás lacrimogêneo dispersaram rapidamente uma parte da trincheira de moradores. Os cassetetes garantiram o ingresso dos funcionários da URBIS, que foram derrubar os barracos localizados na margem da avenida. Mulheres, valentes, sacudiam os cartazes. As crianças puderam assimilar o que era ato de violência. Os homens revoltados faziam de seus corpos escudos para protegê-los.

Da pista da Paralela à toda margem da Malvinas, uma imensa confusão. O posto policial temporário, que mal funcionava, foi derrubado pelos próprios moradores. Para estes a polícia não era amiga e protetora, mas uma ameaça. Em um dos barracos, os policiais mexiam com o cabo da arma nas panelas com comida e as jogava sobre os objetos da moradora. Esta chorava enquanto era expulsa de seu lar. Chutes, pancadas com pedaços de pau e socos nos madeirites puseram ao chão o casebre. Revoltado, o rapaz Dinho
 foi contestar. Disse que os moradores de Malvinas tinham direito de ocupar aquele lugar, porque os donos da terra não pagavam os impostos há muitos anos. A tentativa de diálogo do rapaz, que mostrava saber argumentar, foi tida como desacato à autoridade. 

· Vão botando a mão na cabeça!

Disseram alguns policiais à aglomeração de pessoas em volta de Dinho e da moradora. Começaram a verificar os corpos dos moradores como se fosse encontrar alguma arma escondida.

· Eu não boto não! Não sei se você é da polícia! Só está fardado. A gente vê tantas pessoas de outro lugar e que sabemos que não são policiais e ficam aqui se fazendo de polícia!

Dinho acabara de identificar os “P2”, nome dado a policiais contratados “por fora” para serviços ilícitos. Os policiais reconhecidos andaram fazendo alguns trabalhos de derruba e ameaças na ocupação. Alguns agentes e outras cinco pessoas não fardadas pegaram Dinho pelos braços e o levaram algemado dizendo que o morador iria ficar detido na delegacia de Itapuã. 

Três dias depois, Dinho apareceu morto num entroncamento apelidado de Tocaia, que fica na entrada de Itapuã. O corpo estendido no chão estava coberto de pancadas e um tiro no peito. Os policiais acionados para verificar o crime anunciaram que o morador de Malvinas havia sido vítima de gangues
. O rapaz arguto tinha sua história “confundida” com a de um traficante.

* * *


Como o controle daquela imensa massa, que aumentava cada vez mais, se tornou difícil, além de derrubadas freqüentes, a estratégia de pressão do poder público novamente optou por não deixar os moradores retornarem para a área. O medo era uma constante na vida daquela gente, que vivia aos assombros com Tropa de Choque da PM, equipada de escudos, cassetetes, capacetes e metralhadoras, além da cavalaria da polícia montada. “Nessas barriga de morro todas, os homens da limpeza, da URBIS e a polícia tiravam tudo. Os policial montado à cavalo, tudo fardado, iam em direção onde é hoje o mercado Flor da Paz
, onde tinha muito barraco de plástico preto. Eles riscava o isqueiro e tocava fogo em tudo”, lembra Claudina. 


Cansados de derrubas e resistentes às “casas-de-pombo”, os malvinenses organizaram uma grande passeata até a Governadoria, no Centro Administrativo. Foram exigir do governador providências para que URBIS e a polícia suspendessem a violência na comunidade. O clima de temor aumentou quando algumas notícias informais circularam  entre os moradores de que todos os barracos que não estivessem cadastrados seriam demolidos. O loteamento do Bairro da Paz estava destinado a cerca de 3 mil famílias, somando em média 15 mil pessoas. Em 1989, uma pesquisa feita pela UMM estimava a presença de aproximadamente 26 mil moradores, das quais 10 mil eram crianças.  A Associação dos Moradores do Bairro da Paz calculava neste mesmo ano a existência de 9,5 mil barracos. A situação estava insustentável diante das pressões e da única proposta concreta de moradia do poder público, a qual se revelava inviável. 

Ao chegarem lá, os moradores tiveram um encontro com o presidente da URBIS, Fernando Vita. Este disse desconhecer a responsabilidade da companhia do Estado sobre a demolição de barracos na Malvinas, principalmente sobre as denúncias de corrupção envolvendo alguns de seus funcionários. Revelava-se naquele momento que as operações “limpeza” foram determinadas diretamente pela Secretaria de Desenvolvimento Urbano à diretoria de Ação Social da URBIS, sem que o presidente Vita fosse informado. A incompatibilidade entre a direção do governo e chefias de alguns cargos, mais uma vez, dava mostras da crise política e administrativa em que o Estado se afundava. Este foi um dos preâmbulos para que, nas eleições seguintes, o carlismo novamente se apossasse com toda força do poder estadual.

O encontro com Nilo Coelho não aconteceu, mas uma comissão de moradores formada por lideranças locais, como Itabaracy, da UMM, Eurídice Maria da Silva, líder da União de Mulheres, e Célia Silva e Geremias Vieria, respectivamente presidente e vice-presidente da Associação dos Moradores do Bairro da Paz, encaminhou por escrito as reivindicações da comunidade ao governador.  Os moradores cobravam do governo o cumprimento da promessa de Waldir Pires, de que nenhuma violência policial ou derrubada de barraco ocorreria até que fosse concluído o Bairro da Paz. Além disto, os malvinenses denunciavam o descumprimento por parte do poder público sobre o acordo feito em relação ao padrão das casas do loteamento. Queriam uma solução de moradia que não fosse aquelas “casas-de-pombo”. As manobras da engenharia contratada e a própria força da natureza dariam o desfecho para o idealizado Bairro da Paz.

* * *

Quando uma grande quantidade de casas já havia sido construída, numa certa tarde, o céu acinzentado anunciava forte chuva. A noite caiu e água também. No barraco  de Claudina, os meninos se encolhiam sob o clarão dos relâmpagos, com medo do estrondo dos trovões. 

· Mãe, a senhora está ouvindo os pipôco? -, perguntava o menino mais velho, Miguel.

· É as casa caindo, meu filho.

Além dos trovões, havia o som estrondeante das casas caindo, uma por cima da outra, “feito um jogo de dominó desabando”, lembra Lenilda.  No amanhecer, sob um chuvisco persistente, os curiosos foram confirmar o esperado. Viram as placas de sisal desmanchando na água e o “bolo de andares” coberto de pedaços de placa e telha. Diante de uma aparente tragédia, os moradores se sentiam aliviados por não estarem sob os tetos daquelas casas-embriões. “Aquilo foi pra matar nós tudo”, atesta Claudina. 

* * *

Algumas versões surgiram para explicar uma invasão como aquela num filé mignon da cidade, onde “somente rico deveria morar”, como afirmaram alguns oficiais, quando foram levar, numa certa  vez, um mandado de reintegração de posse aos moradores da Malvinas. 
Depois que o sono do governador Waldir Pires foi interrompido por Filemon Matos, todas as vezes que mandados judiciais determinaram o despejo dos moradores daquelas terras, o setor jurídico do Estado tinha a ordem do governador de recorrer e fazer a investigação sobre a natureza delas. “Tínhamos dúvidas enormes sobre a propriedade, sobre os títulos, e isso nos permitia segurar as famílias lá”, conta Waldir.
Ana Tereza Matos, esposa de Filemon Matos e ex-diretora de assuntos da capital do MAIS, ao avaliar os trabalhos desempenhados pelo governo Waldir na Malvinas, conclui que a fixação dos moradores naquela terra se deu a partir da permissividade do governador. “Foi ele que garantiu que eles permanecessem lá”, disse. Já Dolores, que conviveu com os trabalhos de Yolanda Pires e Ana Tereza, acha que, “além do apoio do Dr. Waldir”, a conquista da terra se deu pela luta e união dos moradores malvinenses, que, mesmo depois das iniciativas do governador, continuaram sendo surpreendidos pelas ações policiais. 

Ao passo que Malvinas, em curtíssimos períodos de trégua, ganhava equipamentos provisórios, como a primeira escola ou o primeiro posto de saúde, em períodos “de guerra”, tinham seus casebres destruídos pela força policial sob argumentos obscuros por parte dos comandantes das operações ou mesmo de funcionários da própria prefeitura.  

Fato é que o Projeto Malvinas havia desabado. Saindo da idealização do poder público, o Bairro da Paz mudava de endereço. Foi abrigar aquela massa de gente no mesmo lugar da ocupação. Sem permissão das autoridades, com ousadia e suor, sem ruas pavimentadas nem lotes urbanizados, sem água encanada nem luz elétrica, sem sistema de esgoto nem praças públicas, Malvinas virava o Bairro da Paz, carregando uma longa história de luta pela conquista da moradia.

Através da permissividade de Waldir ou da resistência dos moradores à pressão do poder público e contra a violência policial, que viriam acontecer mais intensamente a partir do período de Nilo Coelho, Malvinas, fantasiada de Bairro da Paz, como uma fênix regenerada das cinzas de 1983, fincava seu ninho naquelas terras supervalorizadas pelo mercado imobiliário, para o qual a ocupação será um eterno engodo. 

GUERRA FRIA

IX

Depois do desabamento do Projeto Malvinas, muitos depósitos de bloco surgiram na ocupação. Bibocas de pequenos comerciantes de Mussurunga, Itapuã, Itinga e redondeza eram armadas no meio daquela aglomeração de barracos. Aos poucos, alguns destes iam sendo substituídos por uma estrutura mais rígida. Apesar de serem proibidas pela prefeitura, as casas de bloco começavam a fazer parte da paisagem. Ainda assim, casebres de taipa continuaram a se proliferar, principalmente nas margens da pista da Paralela. A cada manhã, podia-se ver esqueletos armados, prontos para receberem barro, lona ou palha. 
O comércio precário dentro da ocupação ia se alastrando por toda parte em forma de minúsculas barracas, onde se vendia carne, pão e outros gêneros alimentícios adquiridos no Centro de Abastecimento de Salvador (CEASA). Podia-se ver também botecos onde os moradores compravam cachaça e quitutes. Porém o que mais se destacava nesse “comércio de invasão”, eram os depósitos comerciais de material para construção de casas de bloco. Desta forma, o Bairro da Paz, como passou a ser chamada a Malvinas, apesar de ainda não ser formalmente um bairro, crescia cada vez mais e sem estrutura. 


O confinamento daquela gente assumia outras formas que não somente o cerceamento policial, mas o abandono do poder público, a carência de habitação adequada, de equipamentos de saúde, escola, lazer, enfim, dos serviços urbanos. Bem no vetor do progresso da cidade, crescia um bolsão de miséria. Antônio Carlos Santos, morador da comunidade desde 1989, quando migrou de Maragojipe para Salvador em busca de uma oportunidade melhor de emprego, lembra que os malvinenses chamavam este período de “Guerra Fria”. “Eles diziam que não iam tirar a gente daqui, mas que também não iam fazer nada por nós, que sairíamos por espontânea vontade”, conta se referindo ao governo estadual.


Rafael Lima, que chegou na Malvinas durante a segunda ocupação, revela que dois fatos marcaram bastante suas recordações da “Guerra Fria”: o primeiro foi a morte de moradores que tentavam colocar com as próprias mãos a energia elétrica em suas residências, já que o poder público se negava a implantar os postes e a fiação legalmente. O segundo foi a violência da marginalidade que se instalava pelos morros. “Como aqui era um lugar de difícil acesso, eles aprontavam lá fora e corriam para dentro. Daí foram formando quadrilhas. Eles ditavam regras e a hora de a gente se recolher”, lembra. 

Cinco horas da tarde, as ruelas mal abertas da grande ocupação ficavam vazias. Algumas famílias tinham que pagar um valor semanal, dar alimentação ou cobertura para que as quadrilhas tomassem conta de suas áreas. “Uma dessas organizações chamava-se Trovão, que tinha um dos líderes com o nome De Praia. Ele fez de sua malandragem sua honestidade”, recorda Lima. Segundo o morador, no auge da Trovão, De Praia não permitia que nenhuma outra quadrilha atuasse na Malvinas. Se chegasse aos ouvidos do bandido que alguém havia roubado um bujão de gás, não tinha perdão. O infrator das normas da quadrilha era levado para algum morro e era executado. Freqüentemente as madrugadas eram interrompidas pelos tiros. Dia seguinte havia mais um executado pelo “delegado” da invasão. Tempos depois, foi a vez de De Praia ser morto, não por algum outro “justiceiro”, mas pela polícia. No lugar do bandido surgiram muitos outros, que instalaram na comunidade o que se tornou comum na vida de uma favela: o tráfico de drogas.

Sem escola, sem emprego, sem brinquedo e lazer, crianças de 10 a 13 anos passaram a ser alvo dos traficantes. A sedução do dinheiro fácil para que se tornassem “aviões” ou “soldados” – como eram chamados os intermediários entre os traficantes e os usuários de drogas – ,  chegou a levar à morte cerca de oito a cada mês. Além das execuções promovidas pelo confronto entre quadrilhas, muitos assassinatos eram cometidos pela própria polícia, que reproduzia sua cultura de “eliminar” por via informal através das chacinas cometidas nos bairros pobres e em invasões. 
Enquanto não surgiam maiores providências do poder público, as associações de moradores, que atuaram durante o auge do conflito sobre a fixação, começaram a entrar em atritos entre si. O exercício político de alguns líderes acabou se esbarrando num jogo de sedução fisiológica e de irregularidades. Uma destas lideranças apontada pela comunidade foi  Maria Célia Silva, presidente da Associação dos Moradores do Bairro da Paz. Segundo Antônio Carlos Santos – que viria fazer parte do Conselho de Moradores, fundado em 1992 –, a presidente da associação teria sido cooptada pelos “donos do poder”, que a fazia exercer o papel de desinformar a comunidade. Esta associação logo perdeu a credibilidade dos moradores depois de suspeitas sobre negociações de terras feitas por seus integrantes com empresas imobiliárias. Além disto a entidade não promovia eleição direta desde que os mesmos membros ingressaram no comando pela primeira vez. 

No entanto, outros líderes comunitários são lembrados sem maiores ressentimentos como a Eurídes, da Associação União de Mulheres, e Itabaracy, da União dos Moradores das Malvinas (UMM). Mesmo assim, todos sofriam pressões de interesses diversos. Devido à descrença política e à desconfiança sobre os governantes, os moradores ficavam divididos e tomados por uma indefinição política e por rumos sem muita objetividade. 

Meio à fase de carência organizacional política para o enfrentamento das dificuldades que assolavam o dia-a-dia daquela gente, houve uma penetração gradativa da Igreja, que passou a intervir nas relações entre as lideranças políticas e a comunidade. Desde a assunção de dom Lucas Moreira Neves como arcebispo primaz do Brasil em meado de 1987, não houve sinal, até 1991, de nenhuma intervenção significativa da Arquidiocese de Salvador na Malvinas. Dom Lucas, primo em 2º grau do falecido presidente Tancredo Neves, era considerado nos meios clericais como um “moderado”. Com uma formação essencialmente francesa, chegou a declarar para a imprensa na época que sabia mais sobre a França do que do Brasil
. Antes de ser nomeado arcebispo, desempenhava um dos mais importantes cargos da Santa Sé, o de secretário da Congregação para os Bispos. 

No dia seguinte à indicação do novo primaz, o ministro das Comunicações, Antônio Carlos Magalhães, foi o primeiro a cumprimentar o sucessor de dom Avelar Brandão Vilela. Este sim, era considerado mais próximo aos movimentos sociais, mesmo tendo assumido o arcebispado num momento de repressão política. Por isto, sendo um homem culto e conciliador, optou por não potencializar o confronto entre as tendências internas da Igreja. Enquanto algumas delas estavam comprometidas com as causas sociais e democráticas, outras, como a liderada por dom Eugênio Sales, considerado um conservador, estavam comprometidas ainda com figuras de extrema direita ligados ao regime repressivo.

Nesse meio tempo, logo após a nomeação de dom Lucas, a presença da Igreja na Malvinas se deu através de padres como os jesuítas e redentoristas, que não estavam ligados diretamente à Diocese, devendo obediência maior aos superiores de suas ordens religiosas. Estas tinham uma certa autonomia, sendo mais livres e desvinculadas de pressões diretas do poder local. O campo de pressão em potencial sobre esses servidores da fé era, nada menos, do que a própria Igreja.

O padre Confa do CEAS, que, desde a primeira ocupação, participou de muitas mobilizações dos habitantes daquele local, foi, segundo Fernando Conceição, uma das vítimas da pressão política local respaldada pela Igreja, através da Diocese. Em 1989, Confa, que é sempre lembrado com carinho pelos moradores, desapareceu de Salvador. Para o jornalista e ex-líder comunitário, um “quebra-quebra” ocorrido em junho de 1988 na Câmara Municipal, durante a gestão de Mário Kertész, foi a gota d’água para a transferência de Confa. O prefeito fez passar na Câmara um projeto que autorizava a retirada dos moradores de cinco favelas localizadas no Costa Azul, chamadas de União Paraíso. A idéia era permutar estes terrenos com uma área no Beiru pertencente à família Godinho e para onde seriam transferidas as famílias despejadas. As maiores beneficiadas? Seriam empresas imobiliárias ligadas aos Godinho, que, segundo Conceição, eram o “caixa dois” de Kertész. Após a “limpeza” do terreno, seriam construídos condomínios de prédios, como de fato aconteceu. 

No dia da votação do projeto, habitantes de diversas invasões de Salvador, inclusive os malvinenses, mobilizados pelo MDF e pela FABS, apoiaram os moradores da União Paraíso. Lá pelas 11 da noite, o projeto foi aprovado sob protestos dos moradores reunidos. Cadeiras voando, estilhaços de vidro, murros e pontapés preencheram aquele final de dia. “O padre Confa apanhou muito. Mulheres perderam filho ali. Houve chute em barriga de mulher grávida”, conta Fernando, lembrando das ações dos seguranças da Câmara e da polícia. O padre foi um dos acusados de provocar a “arruaça”. Este foi o motivo, na versão do jornalista, que deve ter criado problemas para Confa.

O padre chegou a ser enviado de volta à Itália. Depois foi transferido para a Amazônia e, em seguida, no final dos anos 1990, foi destinado a uma missão no “triângulo da seca”. “Sem falsa modéstia, sempre estive ligado ao povo e fico feliz, como padre, por nunca ter participado dos movimentos da elite”, disse Confa durante um debate
 promovido pelo CEAS, entidade da qual fez parte de 1981 a 1991. O padre deixou plantado na lembrança dos moradores da Malvinas que, enquanto não houver justiça, “não é momento de paz e sim de ação”
. Até 2001, Confa, antes de morrer, ainda apoiava movimentos populares como o dos catadores de lixo, chegando a acompanhá-los em marcha para Brasília. 

“Aquilo é que era um padre”, disse Balbina, comparando o tratamento diferenciado de religiosos dentro do próprio catolicismo. “Eu sou católica, me criei num orfanato. Está vendo as marca no joelho? Antigamente o castigo era botar a gente ajoelhada no milho, na areia grossa, caroço de feijão, de goiaba, sal grosso. Isso foi as freira do orfanato”, contou mostrando as cicatrizes nos joelhos promovidos por castigos das freiras, as quais ela comparava ao padre Confa. “Ele arregaçava as calças e nos ajudava a militar. Ele ia junto nos movimentos, pegava as foices para cortar madeira... Mas com as freiras? O que é que eu podia fazer? Só chorar. Eu dizia assim: ô meu Senhor do Bonfim, minha mãe me achou no mato que nem minha avó”, lembrava com força de expressão sobre a herança da pobreza.


Depois de Confa, em 1988, alguns padres paroquianos e seminaristas começaram a desenvolver atividades  pastorais na comunidade malvinense. Aos poucos, igrejas e creches começaram a ser criadas em cinco grandes áreas da ocupação: no Setor II, na Praça das Decisões, na Área Verde, no Areial e no Alto do Tubo. No dia 15 de janeiro de 1989, dom Lucas fez a primeira visita aos moradores. No ano seguinte, o bispo voltou para celebrar a missa do Natal, na mesma Igreja de madeira em que esteve pela primeira vez. O bispo somente intercedeu diretamente na comunidade algum tempo depois, quando os trabalhos pastorais já estavam mais estabilizados. 

A pastoral da saúde foi introduzida na Malvinas pela missionária italiana Ernesta Cornacchia, que chegou ao Brasil em 1991. Enfermeira sanitarista, veio, em nome da Diocese de Mantova e a convite de dom Lucas, servir às paróquias de Salvador. Em Malvinas, desenvolveu um trabalho de ação e promoção humana. Juntamente com a pastoral da criança, formou a escola comunitária e cursos profissionalizantes. As ações mais significativas de Ernestina, como foi apelidada pela comunidade, foram o papel coadjuvante para a formação do Conselho de Moradores, que passou a ser a entidade mais representativa do bairro, com mais de 90% de aprovação da população ocupante, e, juntamente com o CEAS, da Rádio Comunitária, que passou a ser o meio mais interativo e de consolidação da identidade dos moradores.

As sedes de cada um desses aparelhos implementados em nome da comunidade tinham seus espaços comprados pela Igreja, na mão dos próprios moradores, através de recursos da Fundação Dom Avelar ou de doações de ordens italianas. Quando não era desta forma, os espaços da Igreja em Malvinas se constituíam através de doações do próprio poder público. Em 1992, por exemplo, dom Lucas enviou ofício ao prefeito Fernando José solicitando “a concessão de direito real de uso”
 para terrenos com alguns aparelhos já previamente construídos, como Igrejas e escolas. Desta forma, viabilizando instrumentos fundamentais para a organização política e social dos malvinenses, a Igreja passou a ser uma das principais provedoras dos serviços mínimos de vida social daquela comunidade, substituindo o papel da máquina pública e garantindo o controle destes equipamentos. A Igreja começou, então, a demarcar o seu território. “Tudo que foi implantado no Bairro da Paz, foi com a ajuda da minha Igreja de Mantova”, assegura Ernestina. 

Alguns conflitos surgiriam com o conselho da Rádio Comunitária. Ernestina pedia formalmente a devolução da sede da Fundação Dom Avelar emprestada à Rádio durante dez anos. “Nós dissemos que não! Todo mundo sabe que isto aqui é da Fundação, mas conseguiram este espaço em nome da comunidade!”, conta, indignado, Rafael Lima, que não deixa de reconhecer que, apesar disto, a “Ernestina tem um coração que não cabe nela”.

Nessa teia complexa de relações com a Igreja, entre conflitos e união, a comunidade foi tendo um suporte para a formação política de lideranças. Além da luta pela fixação naquelas terras, os moradores, com a ajuda da Igreja, tiveram que brigar para ter serviços básicos como educação e saúde, através de inúmeras passeatas em direção ao CAB. Somente com muita mobilização foi possível resistir durante a “Guerra Fria”. 

Os donos da terra

“As grandes corrupções não deixam digital” 

(Waldir Pires, agosto de 2005) 
X

Lenilda Barbosa Gomes, ainda com os cabelos assanhados, recebe a equipe de reportagem da TV Itapoan bem cedo em seu casebre. A rua estava tomada de curiosos. O câmera man filmava a entrega da escritura de legalização do uso do terreno onde morava a família de Lenilda. As crianças gritavam, sorriam e se exibiam deslumbrados com os equipamentos de filmagem. Queriam aparecer na televisão. A moradora recebe a escritura, ajeita timidamente os cabelos e dá um depoimento de felicidade. O documento estava assinado pelo prefeito Fernando José e tinha o timbre do projeto de Concessão de Direito Real de Uso do Solo Urbano (CDRU). 

Fernando José divulgava, já no final de sua gestão, que a prefeitura havia adquirido a propriedade do terreno onde se localizava Malvinas para regularizar a posse dos moradores sobre os lotes que ocupavam, “acabando de uma vez por todas com o fantasma da expulsão”
. Um posto da prefeitura foi instalado na comunidade para cadastrar os moradores, que receberiam uma área de no máximo 125m2, e distribuir os títulos de direito real de uso do solo. A concessão deste direito se dava através de um contrato entre o município e o ocupante do terreno, o qual não poderia ser usado pelo morador beneficiado para outra finalidade, a não ser a de moradia, como também não poderia transferi-lo para terceiros sem a concordância da prefeitura.

 Mais tarde, segundo Antônio Carlos Santos, os moradores descobriram que estes títulos não tinham registro em cartório, sendo, portanto, inválidos juridicamente. “Eram apenas simbólicos”, explica o morador. Mesmo com o anúncio da prefeitura na TV sobre o programa de regularização fundiária, na Malvinas não havia previsão de quando os títulos definitivos seriam entregues. “Minha cara ficou uns seis meses na televisão, mas depois não deram nada à gente”, recorda Lenilda. 


A notícia sobre a tão esperada solução da prefeitura quanto à legalização da permanência dos moradores na área somente serviu para o ânimo de alguns. O “fantasma da expulsão” não havia deixado completamente todos os moradores malvinenses. Os funcionários da prefeitura explicavam que somente quem estivesse fixado na poligonal do Bairro da Paz poderia obter o título. Mais de 36% do território ocupado não estavam inclusos nesta poligonal, que tinha cerca de 752,7 mil m2 de área. Os moradores desfavorecidos começaram a questionar o direito de usucapião e a própria história de propriedade das terras. “A gente não tinha nem como se defender, porque nunca diziam de quem realmente era isso aqui”, disse Claudina. “Quando vimos legalizar o Bairro da Paz, percebemos que só o miolo dele é que estava no nome da prefeitura, mas as outras partes mais valiosas não estavam”, explica Antônio Carlos Santos. Ele afirma que somente 30%  dos  moradores conseguiram os títulos. “Dizem que isto aqui era da família Visco e essa legalização está sendo feita como se alguém estivesse dando terra à gente, mas nós sabemos que na realidade não é isso”, contesta.


“Essa terra aqui não era desse pessoal”, assegura Dolores, negando a propriedade dos Visco sobre as áreas da Malvinas. “Era de uma família de ex-escravos. Aqui e Mussurunga eram terras herdadas por eles. A família Visco foi que quis passar estas terras para o nome dela. Só que deixaram de pagar os impostos e prefeitura tomou. A gente ocupou porque sabia que não era deles. Então, a gente que tinha necessidade é que tínhamos direito de ocupar”, argumenta a moradora.  Apesar de especulativa a história contada por Dolores, não deixa de ser oriunda de uma consciência de classe, do reconhecimento de direitos históricos. “Disseram que deram liberdade aos negros. Trouxeram os negros aqui para trabalhar, depois deram uma liberdade com uma mão vazia, sem ter terra para trabalhar, sem nada. Que liberdade é essa? Isso a gente tem de conquistar agora”, disse defendendo a ocupação da Malvinas, em que a maioria dos moradores é negra.  


As incertezas e especulações sobre a propriedade daquelas terras acompanharam os moradores desde a primeira ocupação em 1983. Se percorressem a trilha histórica de ocupação do solo brasileiro veriam que Malvinas é apenas uma partícula do obscuro contexto do sistema fundiário colonial, fundamentado na concentração de terras.
* * *

A história de Dolores, Antônio Carlos, Lenilda, Balbina, João de Oliveira, João Pinheiro, Claudina, Jonas e de todos os demais integrantes da luta pela fixação dos moradores da Malvinas faz parte de uma longa história de resistências de massas excluídas do processo de ocupação do solo brasileiro. No caso da Malvinas, a resistência dos moradores compôs e ainda compõe o quadro de lutas urbanas pelo direito de habitar e de ter os serviços básicos, adquiridos hegemonicamente por quem pode pagar por eles, já que o Estado é subserviente à lógica de acumulação do capital. 

A concentração de terras nas mãos de poucos e, no caso da Bahia, de velhas e novas oligarquias, sempre se configurou como um entrave ao desenvolvimento econômico e social. Os malvinenses tiveram de brigar pela conquista do território, num movimento contra o legado histórico da apropriação e ocupação do território da cidade de Salvador, que é marcado pela influência do patrimonialismo e do clientelismo, práticas ainda recentes no cotidiano baiano, herdadas desde 21 de maio de 1552, quando Tomé de Souza concedeu sesmarias ao antigo Senado da Câmara. Estas vieram a se constituir como a maior porção de terras da Prefeitura de Salvador existentes até meados do século XX
, quando, no espaço urbano, explodiram as chamadas “invasões”, a partir das novas configurações do capital fundiário transmutado para o imobiliário. 

Cinco anos após a doação de Tomé de Souza, em 16 de novembro de 1557, como consta no Livro do Tombo,

“... a Câmara, em reunião extraordinária, realizada em Itapoan, tomou posse das terras que lhe foram concedidas, e tão logo definidos os limites do Município, começou a fazer concessões de pequenas Sesmarias, em sua maioria, de 600 braças dentro de seus termos (intra-muros), às pessoas idôneas que as requeressem”.

Quem quisesse requerer da Câmara a concessão de uso das terras, teria, então, de pagar ônus de foro perpétuo à prefeitura, que passava a ser chamada de sesmeira. Os primeiros acordos no sistema de enfiteuse, ainda no século XVI, foram registrados no “Livro do Tombo”, o primeiro documento de controle das cobranças de foros e laudêmios - tributos a serem pagos a partir de ralações contratuais ou de venda. 

As brechas quanto à certeza sobre a propriedade das terras públicas do município começaram com a invasão holandesa, em 1624, quando documentos e registros comprobatórios das propriedades de imóveis, inclusive o Livro do Tombo, foram destruídos. As cobranças de foro ficaram por mais de 25 anos sem regularidade
, até que em 1656, foi feito um novo Livro do Tombo
, no qual se tentou reconstituir os antigos registros e escriturar os novos. Desde então, o Senado da Câmara deu continuidade à relação simplista de aforamentos e arrendamentos, prática que perdurou até meados do século XX, mesmo com a promulgação da Lei nº 601 de 18 de setembro de 1850, através da qual o Estado Imperial tentou se apropriar das terras devolutas, que passavam de forma desordenada às mãos de terceiros. 

A Lei de Terras de 1850, cuja vigência se deu ainda no Estado Imperial, mudava o caráter da terra, típico dos engenhos brasileiros na fase colonial. A ordem mundial do trabalho se reconfigurava com os rumos do capitalismo do século XIX. A mão-de-obra escrava já não condizia com as demandas da economia agrária brasileira, que teve o ciclo do açúcar substituído pela força motriz do café, abastecida pela mão-de-obra assalariada imigrante da Europa. 

Inspirada, segundo Lígia Osório Silva e Fausto Brito, nos postulados da “colonização sistêmica” de Edward G. Wakefield, publicados no livro Letters from Sidney, de 1829, a Lei visava impedir o regime de posses e elevar artificialmente o preço das terras. A valorização da terra e as condições de trabalho que se configuravam dentro do conseqüente modo de produção pós-colonial foram uma forma de afastar a possibilidade de que os colonos europeus pudessem também ter acesso à propriedade da terra. Seria preciso criar algum mecanismo de garantir a mão-de-obra para o trabalho agrário, dada a transição do trabalho escravo para o livre, assim como limitar a concorrência da produção agrícola. 

Através de uma lei de terras e de colonização, caberia aos parlamentares do Império dificultar o acesso dos trabalhadores livres à terra e transformá-los em exército de reserva de mão-de-obra. Pelo menos teoricamente, a forma de aquisição das glebas passaria a ser regulada através da compra e venda, e as terras devolutas passariam para as mãos do Estado. O texto jurídico da Lei de Terras de 1850 teve determinadas brechas, propositais ou mesmo fruto de tensões entre os vários posicionamentos dos membros da Câmara e do Senado, mas cuja culminância foi a legalização do latifúndio. Uma destas fissuras foi a definição pouco clara de “terras públicas”, chamadas generalizadamente de “devolutas”. Seriam assim consideradas as terras que estivessem sem os títulos comprobatórios de posse, as que não se achassem no domínio de particular por qualquer título legítimo, nem fossem adquiridas por sesmarias e outras concessões do Governo Geral ou Provincial, as que se achassem aplicadas a algum uso público nacional, provincial ou municipal e as que não se achassem ocupadas por posses, que apesar de não se fundarem em título legal, fossem legitimadas por esta Lei
. 

No entanto, o que persistiu concretamente foi a posse aleatória e a conseqüente apropriação das terras devolutas pelo domínio privado. Dada a relação e o tráfico de influência entre as oligarquias rurais e o governo imperial, os “intrusos” e os pequenos posseiros ficaram sem alternativa legal. Os pequenos lavradores e trabalhadores do campo não conseguiram competir com os grandes latifundiários em relação à propriedade da terra, principalmente devido às medidas adicionais a esta Lei, configurando todo um ordenamento jurídico para legalizar os interesses da elite agrária. 

Depois das companhias colonizadoras, os governos provinciais e a burocracia civil, no Brasil Imperial, o Exército Brasileiro e, de certo modo, a própria Igreja deram conta de arranjar os meios jurídicos, coercitivos e persuasivos para a distribuição do título de propriedade. Um grande exército de reserva foi consolidado para o trabalho no latifúndio, através da exclusão de imigrantes pobres, negros libertos e mestiços, que no decorrer de décadas, sem opções de sobrevivência no sistema improdutivo do latifúndio, migraram para as cidades, onde se depararam com outro processo de exclusão: o habitacional, agravado ainda mais pelo desemprego. 

Em Salvador, na década de 1940, a capacidade de geração de novos empregos já se mostrava bem inferior ao crescimento da força de trabalho. Os excedentes de mão-de-obra agrícola, provenientes principalmente da região semi-árida, mudam de vetor migratório, deixando de escoar para o sul do Estado, onde antes eram atraídos pela cultura do cacau, já em fase de estabilização nesta década, para povoarem a região metropolitana, atraídos pelo setor de comércio e serviços. Entre 1940 e 1950, de 126.792 habitantes da capital, cerca de 70% eram de imigrantes
. 

Nas décadas seguintes o atrativo migratório se dá também pelo desenvolvimento de base urbano-industrial. A implantação do Centro Industrial de Aratu (CIA), em 1966; do Pólo Petroquímico de Camaçari (COPEC), em 1972; do Complexo do Cobre, na década de 1980, e a ampliação do Porto de Aratu, na zona industrial petrolífera de Candeias, foram fatores que contribuíram para importantes transformações na estrutura urbana de Salvador. Apesar da mão-de-obra absorvida por essa malha industrial ser relativamente pequena e constituída de trabalhadores especializados, segundo a arquiteta Ângela Gordilho Souza, o impacto direto no espaço construído foi bastante significativo. A articulação espacial entre os municípios-sedes das novas áreas industriais - Candeias, Simões Filho e Camaçari -, consolidou a instituição da Região Metropolitana de Salvador, que, por sua vez, também interferiu violentamente nos fluxos migratórios, tanto de moradia-trabalho, como da ocupação desordenada de massas desempregadas que tentavam se manter através da economia informal possibilitada pela metropolização. 

De acordo com Maria Raquel Mattedi, a falta de dinamismo econômico e a condição de uma parcela da população isenta de uma “renda capaz de garantir a sua participação no mercado capitalista de bens e serviços de consumo, entre eles o da habitação”, foram fatores determinantes das invasões em Salvador
, que desde os anos 1940 se tornaram motivo de intervenções dos poderes públicos para adequar a posse e uso do solo à dinâmica da acumulação capitalista
. 

Exemplos de instrumentos legislativos, frutos destas intervenções, são o Decreto-Lei Federal nº 8.938, de 1946, que “proíbe a construção de mocambos, palhoças, casa de taipa ou congêneres”; o Decreto-Lei Municipal nº 234, de 1944, que “estabelece normas para as edificações em terrenos enfiteutas e regula a extinção de mocambos no perímetro urbano” e o Decreto-Lei Municipal nº 701, de 1948, que “dispõe sobre a divisão e utilização da terra da zona urbana
”.

Em 1951, a Lei Estadual nº 376 (Lei Orgânica do Município de Salvador) proibia a “enfiteutização” dos bens dominiais do município. Desde os primórdios da enfiteuse, é possível perceber uma frágil projeção política regulatória sobre a propriedade imobiliária pública. A falta de controle e de defesa das terras públicas facilmente ensejou a sua apropriação por terceiros, que, por sua vez, contaram com a complacência dos processos jurídicos conseqüentes. Em prefácio do Livro do Tombo, datado de 1953, Waldemar Mattos chama atenção para um outro quesito em que

os próprios contratos de aforamento e de arrendamento, nos moldes como vinham sendo feitos, muito pouco salvaguardavam os interesses comunais, transformando-se os bens, objetos de tais contratos, em fonte de enriquecimento de grande número de pessoas, que por não serem compelidos a compensar os cofres Municipais, na proporção das vantagens auferidas, delas, se locupletam em seu proveito
. 

A arrecadação deficiente e a não fiscalização do patrimônio imobiliário municipal trouxeram um rombo substancial no erário público do município de Salvador. O descontrole sobre a posse deste patrimônio territorial foi agravado ainda mais por alguns sinistros que tornaram obscura a propriedade das terras soteropolitanas, geridas pela Divisão do Patrimônio da prefeitura. Praticamente todo o acervo documental referente à história colonial e imperial da cidade e a imensa parte dos documentos sobre as propriedades do município desde a colonização até meados do século XX foram incendiados, a começar pelas bibliotecas públicas.  

Em 1912, com o bombardeio do Palácio do Governo, autorizado pelo presidente Hermes da Fonseca, o prédio da Biblioteca Pública ficou em chamas, tendo seu acervo totalmente queimado. Em 4 de dezembro de 1961, mais uma vez, séculos da história de Salvador carbonizaram no fogaréu da Livraria Pública da Bahia, fundada pelo Conde dos Arcos no século XIX. Sete anos depois foi a vez do incêndio do Liceu de Artes e Ofícios da Bahia, ocorrido na noite de 23 de fevereiro de 1968, sexta-feira de Carnaval. Este incidente, jamais explicado, quase consumiu o monumental Paço do Saldanha e destruiu praticamente todos os documentos que provavam a origem das propriedades das terras de Salvador. Vinte anos depois, o governo do Estado firmou convênio com a Fundação Odebrecht, a qual passou a ser responsável pelo Liceu. Até hoje é questionada a origem do incêndio. Algumas versões levantam a hipótese de ter sido criminoso. O fogo destes e de outros sinistros queimaram a digital das apropriações das terras soteropolitanas. 


Coincidentemente, depois dos dois incêndios da década de 1960, a “Reforma Urbana” se valia do vazio de informações sobre a propriedade das terras no regime de enfiteuse. Poucos meses depois do Liceu ter incendiado, a Lei 2.181/1968, “removeu o mais pesado obstáculo ao mercado capitalista do solo”
, que era o sistema de enfiteuse, como afirma a socióloga Maria Brandão. A redefinição e concentração do poder econômico na cidade, assim como a fisionomia urbana, vão sofrer, fatalmente, a influência do artifício de Antônio Carlos Magalhães. A “produção da escassez”, como Brandão denomina a valorização artificial do solo, vai promover uma violenta exclusão das camadas sem renda o suficiente para participar do mercado imobiliário. Os vazios incorporados pela rede viária em expansão, depois de supervalorizados pelos serviços urbanos, vão ser transferidos da elite que ainda vivia de renda agrária, como as famílias Catharino, Gantois e Visco, para uma elite imobiliária emergente. Isto marca o papel empreendido pelos detentores do poder da máquina do Estado na reprodução das relações clientelistas.

Exemplo mais emblemático da transformação do capital fundiário em imobiliário é a aquisição dos terrenos da Avenida Paralela por novos proprietários ligados ao grupo político carlista. Justamente durante este processo é que se deu o nascimento da Malvinas, portanto, o surgimento de uma grande pedra no sapato dos especuladores que tinham planos altamente lucrativos para aquele trecho tão privilegiado, próximo ao aeroporto e para onde a cidade, inexoravelmente, havia de crescer. 

* * *

Durante quatro anos, a gleba, de onde a grande invasão de 1982 foi remanejada, engordou satisfatoriamente até a iminência da visionada concretização de planos há muito construídos, desde a Lei de Reforma Urbana de 1968. As terras periféricas da Avenida Luís Viana Filho seriam um dos meios de redistribuição de poder, assim como da consolidação do capital imobiliário emergido do latifúndio urbano. A alienação dos terrenos remanescentes da grande avenida ia avançando, como um trator, seguindo o vetor norte da cidade para, enfim, desembocar na região metropolitana. 

Em 1986, ainda sob sistema de enfiteuse, toda a extensão da Fazenda Itapoan estava sob domínio direto da Prefeitura e sob o domínio útil de Edmundo da Silva Visco. Sem dúvida, a gleba dos Visco seria um dos filés mignon para a especulação imobiliária, já que havia acumulado um valor adicionado através da construção da Avenida Luís Viana Filho e da urbanização das antigas glebas contíguas, sendo que algumas já viravam empreendimentos habitacionais de classe média alta. 

Em 1986, acontece a segunda ocupação da Malvinas. Os Visco tentam garantir seus supostos direitos de propriedade do mesmo modo como em 1983, através de influência política, mandados de reintegração de posse e do uso privado da mão-de-obra repressora do Estado. A conjuntura política peculiar e a resistência daquela imensa massa invasora foram maior que as pressões de todas as ordens. Inconformados, os Visco foram negociar com o poder público.

Em março de 1991, Francisco José Bastos, advogado, sócio da OAS Empreendimentos Ltda. e procurador do espólio de Edmundo da Silva Visco, encontra-se com o prefeito Fernando José Rocha no cartório do 14º Ofício de Notas. Em nome dos Visco, o advogado celebra com o prefeito a assinatura de uma escritura de retificação do Termo de Acordo e Compromisso (TAC) lavrado em 1988, o qual havia permutado o domínio pleno da prefeitura sobre a Fazenda Itapoan pelo terreno em que ia ser construído o Bairro da Paz. Dentre os pactos aludidos neste TAC, havia o prazo de seis meses, a partir da assinatura do acordo, para a prefeitura remanejar a favela Malvinas, o que não ocorreu. Este fato foi a principal justificativa para que os herdeiros e o poder público entrassem novamente em acordo. Desta vez, a prefeitura ficaria desobrigada de remanejar os moradores, mas deveria restringi-los em uma área de 752.767,45 m2, que dava origem à poligonal do Bairro da Paz. Em contrapartida, o espólio também ficaria desobrigado de transferir a propriedade de um trecho de 54,9 mil m2 que margeava a Paralela e já era ocupado pelos malvinenses, e dos terrenos localizados no Alto do Coqueirinho, inclusive o que seria o loteamento do projeto Minha Casa, o Direito de Morar. Juntos, estes terrenos somavam 964.082,02 m2. 

Foi acertado que as áreas de 7,3 mil m2, onde ficava o campo de futebol de Itapuã, de 450 mil m2, localizadas em Periperi e onde estavam assentadas as invasões Setúbal e Barreiro, e a de 265 mil m2, utilizada na construção da Avenida Paralela
, teriam seu domínio útil transferido para o município, confirmando o que já tinha sido acordado no TAC lavrado em 1988. Estas áreas, que juntas somam pouco mais de 722,3 mil m2, representaram o pagamento como contraprestação pelo domínio pleno de todo o remanescente da gleba dos Visco, cuja área ultrapassa os 7,8 milhões m2. Estando fora do pagamento pelo domínio pleno da fazenda Itapoan, a poligonal do Bairro da Paz, mais tarde, vai ser objeto de novo acordo. 


A Lei de Registros Públicos determina que, caso a retificação de uma escritura altere a descrição das divisas das áreas de algum imóvel, todos os confrontados, ou seja, os posseiros,  inquilinos e demais interessados, como todos aqueles que habitam diversos loteamentos e grande faixa de praias como a de Pituaçu e Itapuã, devem ser consultados.
 Apesar disto, a alienação de todo o remanescente da Fazenda Itapoan, que compromete praticamente a extensão da Boca do Rio até a estrada de Santo Amaro de Ipitanga, foi feita à revelia dos outros interessados. 


Sendo a transação feita às escondidas dos confrontantes, o acordo entre a prefeitura, os Visco e, curiosamente, entre o próprio procurador Francisco Bastos, vai além. No mês seguinte à assinatura do documento de retificação do TAC, Bastos, acompanhado dos herdeiros do espólio, novamente se encontra com o prefeito Fernando José, desta vez no Cartório do 1º Ofício de Notas, quatro dias depois que a prefeitura declarou como de utilidade pública duas áreas situadas no conjunto habitacional Mussurunga, desapropriando-as em regime de urgência para a construção de habitações populares
. Os herdeiros alegavam que estas áreas pertenciam à Fazenda Itapoan. 

No acordo de abril, é assinada uma escritura pública de promessa de doação. Os doadores? Ora, a própria família Visco. Além das terras desapropriadas, os herdeiros propuseram doar ao município outras áreas contíguas. Em troca, a prefeitura deveria transferir para os Visco o direito de construir sobre tais áreas, ou melhor, que desse aos herdeiros o monopólio de construção. Só que na mesma “escritura de doação”, este direito de construir era expedido em nome da F.B.&A. Construções Ltda., empresa do procurador Francisco Bastos.

A essa altura, revelava-se a negociata anteriormente feita entre os herdeiros e seu procurador.  No dia 27 de junho de 1990, Cléa Maria Visco Spínola, sua irmã Maria Helena Visco Vasconcelos, juntamente com o marido Almáquio da Silva Vasconcelos, assinam um documento intitulado “Instrumento Particular de Promessa de Compra e Venda” com o advogado Francisco Bastos. Neste contrato, cerca de 6,3 milhões m2, praticamente todo o remanescente da Fazenda Itapoan, ganha um destino certo: o domínio pleno da F.B.&A. Construções Ltda., empresa sócia e representante direta da OAS Empreendimentos Ltda.


Em novembro do mesmo ano, chegara a vez de os herdeiros obterem vantagens através da poligonal do Bairro da Paz, cujas áreas contíguas já pertenciam, neste período, à F.B.&A. Construções Ltda. Com a orientação do procurador, as filhas de Edmundo da Silva Visco alegavam que posicionamentos anteriores do município, como a instalação de equipamentos urbanos e abertura de arruamentos, levaram à fomentação da invasão das Malvinas. Isto, para as herdeiras, ficou caracterizado como uma desapropriação indireta. 

Para que fossem ressarcidas, Cléa Maria e Maria Helena Visco encaminharam uma proposta à Procuradoria do Município. A idéia das herdeiras era permutar a área de 752.767,45 m2, denominada de poligonal do Bairro da Paz, com quatro outras áreas pertencentes ao município. A primeira media 23.372 m2 e era situada no Loteamento Porto Seco Pirajá. A segunda, com 9.319,71 m2, ficava no Loteamento Cidade Jardim, subdistrito de Brotas. A terceira, de 3.700 m2, localizava-se no Loteamento Aquarius, subdistrito de Amaralina. A quarta área, que media 1.400 m2, ficava situada no Loteamento do Parque. Todos estes terrenos eram destinados à área escolar ou eram classificadas como área verde, o que impedia a negociação deles por se tratarem de bens exclusivamente de utilidade comum do povo. 


Coincidentemente, em agosto do mesmo ano, o prefeito havia sancionado a Lei nº 4.375/91, a qual anulava a categoria de bens de uso comum do povo e de uso especial destas áreas, classificando-as como bens dominiais. Só que a finalidade da Lei era que estas terras fossem transferidas à COHAB de Salvador para a consecução de programa habitacional ou regularização fundiária de favelas, habitações subnormais ou preservação de área de interesse ecológico e paisagístico
. 


Em vez de destinadas às mãos da COHAB, as quatro áreas passaram a integrar o espólio de Edmundo Visco, através da assinatura de uma escritura pública de permuta, em janeiro de 1992. No documento, além de serem beneficiados com as áreas, os herdeiros seriam isentados de pagar as dívidas contraídas pelo não pagamento de impostos e taxas, num valor estimado de mais de Cr$ 484,8 milhões. 

* * *


Depois que Francisco Bastos adquiriu a preferência de obtenção do domínio pleno de praticamente todo o remanescente da Fazenda Itapoan, a sociedade proprietária da OAS Empreendimentos Ltda se desfez. A razão social da OAS foi conservada em nome de César Mata Pires, genro de Antônio Carlos Magalhães. Mata Pires passou a dirigir a Construtora OAS. A partir daí, as terras que divisam as margens da Avenida Paralela, começaram a ser repassadas para o nome de outros proprietários. As áreas que escaparam desta “distribuição de terras entre amigos”, como alude o ex-coordenador de Uso do Solo e das Terras na gestão de 1993 a 1996, José Carlos Arruti, foram as pertencentes ao Estado, como o CAB, e algumas áreas verdes e escolares do município.


Exemplo destes novos proprietários, além de Francisco Bastos, são Carlos Suarez, dono da Construtora Suarez; João Fernandes da Cunha; Nicolau Martins, proprietário da NM Construtora S/A; o Fundo de pensão Previ; o Banco do Estado da Bahia (BANEB), posteriormente privatizado e vendido ao Bradesco ainda na década de 1990; o Banco Econômico, extinto também nos anos de 1990 e cujo proprietário era Ângelo Calmon de Sá, um dos principais financiadores das campanhas políticas carlistas, e Gustavo Sá, proprietário da empresa Patrimonial Saraíba. Além destes, a Construtora OAS, que já era proprietária de alguns terrenos adjacentes à Avenida Paralela, também passa a obter outras áreas. 


Em novembro deste ano (2005), durante entrevista concedida a este trabalho, o próprio Francisco Bastos apresentou dois registros de imóveis, lavrados no Cartório do 7º Ofício em agosto de 2002. Os documentos referiam-se a duas áreas ocupadas por moradores da antiga invasão Malvinas, sendo também contíguas à poligonal do Bairro da Paz. A primeira área, de 45.452,04 m2, está localizada no sudeste da poligonal do bairro, limitando-se à Avenida Orlando Gomes. A segunda, medindo 356.508,11 m2, limita-se entre as avenidas Paralela e Orlando Gomes e a poligonal do bairro. Consta nos registros que ambos os terrenos pertencem à Patrimonial Venture S/A, empresa dirigida por Carlos Suarez, a qual tem a participação da sociedade de Francisco Bastos. As outras áreas habitadas pelos moradores da antiga invasão pertencem à F.B.&A. Construções Ltda. 


A elite imobiliária se consolidava mediante as sucessivas especulações sobre as terras da Avenida Paralela. Os terrenos pertencentes ao extinto Banco Econômico e ao espólio do BANEB, por exemplo, passaram para o nome da Construtora OAS e da NM Construtora S/A, que há dois anos vêm promovendo nesta área um mega empreendimento habitacional de luxo em parceria com a empresa paulista Alphaville. Numa área contígua ao empreendimento, pertencente à Construtora OAS, foi construída a Faculdade de Ciências e Tecnologia (FTC), tendo como um dos diretores o ex-ministro da previdência e ex-senador pelo PFL, Waldeck Ornellas. O espólio de João Fernandes da Cunha, juntamente com Carlos Suarez, alienou parte de seu terreno para o empreendimento Wet’n Wild, que depois de alguns anos de pleno funcionamento, faliu. Hoje, o lugar serve como área de shows musicais. Os terrenos adjacentes à sede do Wet’n Wild, pertencentes à Patrimonial Saraíba, de Gustavo Sá, vêm sendo exploradas como estacionamento para o público desses shows.


Os terrenos que ainda não foram destinados, dentro do mercado imobiliário, para construção de habitações ou implantação de casas comerciais ou outros empreendimentos, continuam engordando à espera de uma proposta financeira mais interessante. Segundo Carlos Arruti, Nicolau Martins e César Mata Pires fizeram uma proposta à Carlos Suarez, dono de uma área vizinha ao condomínio Alphaville. Eles queriam comprar o terreno para o lançamento do Alphaville II. “E Carlos Suarez disse: não, estou esperando vocês venderem os imóveis do Alphaville I para depois eu avaliar e vender o meu. Eu soube desse diálogo e achei um barato”, conta Arruti, ironizando os métodos de valorização imobiliária do solo.


Quanto às Malvinas, já que as áreas que extrapolam a poligonal do Bairro da Paz jamais vão ser desabitadas, tornaram-se, então, uma carta na manga dos proprietários, na iminência de ser revelada no momento mais propício. “Aquilo ali, algum dia, vai ter que ser negociado com a prefeitura”, assegurou Francisco Bastos.

* * *

As dúvidas sobre a origem da propriedade das terras de Salvador ainda perduram. Não se sabe totalmente o que estava escrito nos Livros do Tombo antigos que foram incendiados. As transações especulativas sobre as terras do município, que as transferiu para o setor privado, tanto por via formal quanto por meios ilícitos, somente confirmam o total descontrole da prefeitura sobre esta questão e a ausência de uma política sólida de preservação do patrimônio público imobiliário.

O prefeito Oswaldo Gordilho, em 1958, foi quem lançou um projeto de reconstituição do cadastro de terras públicas, mas o trabalho não foi concluído e parte dos registros  de imóveis públicos realizados foi carbonizada pelas chamas dos anos de 1960. Na gestão de Lídice da Mata (1993-1996), uma iniciativa mais corajosa consegue o êxito de cadastrar boa parte das terras do município, além de recuperar fragmentos da história da propriedade delas. Os trabalhos da Secretaria de Terras e Habitação (Setha), coordenados pelo economista José Carlos Arruti, chegaram a culminar num Inquérito de Terras na Câmara Municipal. 

Arruti atribui à “Reforma Urbana” a recomposição dos foreiros de Salvador. A Comissão de Terras listou 9.274 foreiros até 1994. Segundo Arruti, todos eles devem, no mínimo, três itens à prefeitura. O primeiro é a taxa de foro com sua devida atualização. O segundo são os “laudêmios”, ou seja, as taxas de 2,5 a 6% do valor do imóvel que devem ser pagos ao proprietário do domínio pleno (no caso, a prefeitura), quando o imóvel tem o seu domínio útil vendido. O terceiro é o imposto territorial (ITBI), já que muitas terras foram negociadas à revelia da prefeitura. “Essa evasão de receita dos mais de 9 mil foreiros está estimada em R$ 60 milhões anuais”, anunciou Arruti durante reunião com a Comissão de Inquérito de Terras Públicas da Câmara Municipal, em 12 de setembro de 1995. 
Sobre essas irregularidades cometidas à sombra da conivência do próprio poder público, a abrangência da Fazenda Itapoan, por exemplo, é comprovadamente duvidosa. Mas nenhuma iniciativa governamental foi tomada para anular as transações feitas em detrimento do erário público do município. As documentações referentes à gleba dos Visco apresentam controvérsias quanto à sua veracidade. 

Em 11 de novembro de 1911, a Cidade do Salvador concedeu título de foreiro, de nº 185, ao coronel Frederico Augusto Roriz da Costa. A área concedida vai da pedra de São Tomé ao distrito de Itapoan. De acordo com um parecer da Setha, de 1994, “não conformado com a área recebida, o coronel acrescentou no documento a palavra ‘inclusive Mussurunga’, subdistrito de São Cristóvão, que se nota claramente ter havido acréscimo”.  O documento foi submetido à perícia através de ordem judicial, pois, como assegura o parecer, “tentaram adquirir duas propriedades com um só título, em distritos distintos, quando o título foreiro de nº 185 se refere apenas ao distrito de Itapoan”
. 

Comprovadamente a efetivação da grilagem passa pelos meios legais. Exemplo disto foi a façanha alcançada pelo prestígio da família de Frederico da Costa de registrar no Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), sob o nº 320.072.001-465.03, mais de 7,8 milhões m2 de terra, passando por cima de diversas propriedades, cujo domínio útil já tinha sido adquirido por particulares, além de terrenos de total propriedade do município de Salvador. O parecer da Setha lista as propriedades incorporadas indevidamente pela Fazenda Itapoan: Fazenda Armação do Saldanha, que deu origem à Boca do Rio; Fazenda Bolandeira, de propriedade de Maria Alexandrina Tosta Lobo; Sítio Rio das Pedras, que foi de Antônio Fiel Fontes, sendo atualmente de Odilon Jorge Sobrinho; Fazenda Três Árvores, do espólio de Julieta Maria Barbosa; Sítio Pombal, cujo proprietário é Dionísio dos Santos; Fazenda Pituassu, pertencente ao espólio de Gervásio Protásio de Seixas, que a adquiriu desde 1837; Fazendas Jaguaripe e Passa Vaca, pertencentes ao espólio de Waldemar Gantois; Fazenda Mussurunga, antiga São Francisco; Fazenda Cachoeirinha, do espólio de Joaquim José Galizza, entre tantas outras fazendas, sítios e chácaras. 

No entanto, em 1991, com a conivência do prefeito Fernando José, a família Visco, herdeira de todo o espólio de Frederico da Costa (a filha do coronel era casada com Edmundo da Silva Visco), consolida o domínio pleno de todas essas terras. Depois desta proeza costurada nos bastidores das instituições públicas, como a própria prefeitura e os cartórios, os herdeiros passam o monopólio de venda de grande parte da gleba para o nome do seu procurador, Francisco Bastos. A partir daí, com a distribuição das terras, aos poucos, os novos proprietários vão reivindicando reintegração de posse das terras adquiridas obscuramente. A maior parte destas questões ainda vem sendo resolvida através de indenizações pagas pelos  pretensos donos das terras aos desalojados.

Esse momento reflete a transferência das terras remanescentes da Avenida Paralela para uma elite imobiliária ligada a um mesmo grupo político, o carlista. Pode-se inferir que a proposta de extinção do latifúndio improdutivo foi um mero álibi da “Reforma Urbana”. Seu verdadeiro objetivo era consolidar uma base de sustentação política em torno de Antônio Carlos Magalhães. Ora, o saldo promovido pela Lei 2.181/68 e por todo um conjunto de práticas e relações de compadrios foi a apropriação das terras mais valiosas do município (por estarem no eixo natural de expansão da cidade), a preços simbólicos, por imobiliárias e construtoras. Estas, além dos terrenos valorizados, ainda obtiveram recursos federais através do Sistema Financeiro de Habitação para construir prédios residenciais voltados para uma classe economicamente capaz de lhes dar lucros. 

No caso da Avenida Paralela, enquanto Francisco Bastos articulava a transferência das terras contíguas para as garras do capitalismo imobiliário, Antônio Carlos Magalhães já havia garantido uma base alternativa de sustentação econômica para seu projeto político. Depois de ter usado a pasta de ministro para ampliar sua rede de comunicações no Estado, conseguindo até mesmo a retransmissão da Rede Globo pela Rede Bahia, Antônio Carlos soma ao capital imobiliário mais uma base econômica que é o capital midiático. Além disso, na máquina pública do Estado, os diversos aparelhos são chefiados por pessoas de sua interira confiança.

* * *

Até o ano de 2005, pôde-se perceber que as práticas de grilagem em terras públicas não cessaram em nenhum momento. Elas continuam se reproduzindo, inclusive com a co-participação do poder público, seja pelo seu descaso, seja pelas práticas ilegais de gestores e funcionários de órgãos do município e do Estado. Sem contar com os incêndios de arquivos públicos ocorridos ao longo das últimas décadas, durante a informatização do sistema judiciário da Bahia, nos anos de 1980, muitos processos referentes a desapropriações da Avenida Paralela simplesmente sumiram. Documentos que esclareciam toda a tramitação dos terrenos, sem passarem por registro no novo sistema, não deixaram rastros depois de sofrerem mudanças de prédio em prédio. Neste período (1987-1989), o então presidente do Tribunal de Justiça era Gerson Pereira. O processo do espólio de Manoel Leocádio Jesus, por exemplo, desapareceu do cartório da 6ª Vara da Fazenda Pública
. 

Em 1975, o governo do Estado desapropriou
 cerca de 16 milhões m2 de terras situadas no Complexo Habitacional Presidente Castelo Branco, em Sete de Abril e Pau da Lima, as quais foram destinadas à construção de casas populares sob a responsabilidade da URBIS. Uma das terras desapropriadas foi a de Manoel Leocádio Jesus, que a adquiriu ainda no século XIX. Com a desapropriação, o governo estadual acordou em indenizar os proprietários em três parcelas. Apenas parte da primeira foi liberada. No ano 2000, foi constatado pelo advogado dos herdeiros de Leocádio, João Dias, que a maior parte das terras estavam no nome da Construtora OAS
.

Um dos fatos mais recentes das práticas de tentativa de apropriação privada de terras públicas conseguiu até projeto de lei. Trata-se de uma proposta de doação de uma área de 32 mil m2, pertencente à Secretaria Municipal de Educação (portanto caracterizada como área escolar), próxima ao condomínio Alphaville, na Paralela, à Associação dos Magistrados da Bahia (Amab). A contrapartida oferecida pela entidade ao município seria, segundo o presidente da Amab, Rolemberg Costa, o aperfeiçoamento e a formação de magistrados na nova sede. Em entrevista concedida ao Jornal A Tarde, um dos conselheiros da própria Amab, o desembargador Maurício Brasil, disse que “essa contrapartida é ridícula. Todo o magistrado, ao se formar, deve estar apto a servir à sociedade”
. O projeto de lei está em tramitação na Câmara Municipal e tem divido opiniões dos vereadores.

O poder Executivo considera que a comunidade carente mais próxima, o Bairro da Paz, está suficientemente servida de vagas em escolas públicas, portanto, estaria a área escolar desimpedida de ser alienada. No entanto, segundo o membro do Conselho de Moradores do Bairro da Paz, Antônio Carlos Santos, a maior parte das crianças e jovens do bairro está sem estudar, porque as vagas das escolas lá existentes não atendem à demanda. Além disto, o Conselho está há anos reivindicando um espaço para a construção de uma escola de segundo grau. Cerca de 200 vagas foram liberadas, cujas aulas acontecem num sobrado de um antigo mercado localizado na Praça Nossa Senhora da Paz, justamente porque não há espaço para a construção da sede da escola.

Outro caso explícito de uso indevido do solo, que demonstra a omissão ou conivência do poder público, foi protagonizado por filhos e netos de Antônio Carlos Magalhães, cujas empresas Bahiapar e Bahia Eventos Ltda., em 2003, durante a gestão do prefeito Antônio Imbassahy (PFL), alugaram o canteiro central da Avenida Paralela, de propriedade do município, à empresa Well Park. Sem autorização formal da prefeitura, o canteiro foi arrendado para servir de estacionamento privado ao público dos shows do Festival de Verão. O deputado estadual Emiliano José foi um dos denunciantes do episódio. O caso ainda corre no Ministério Público do Estado.

ROTINA

XI


A Kombi estacionou na porta do casebre de Claudina. A zoada do automóvel despertou a curiosidade da moradora, que logo abriu a porta para espiar. Viu o emblema e o nome da Prefeitura Municipal de Salvador estampados na lateral do carro.

· A senhora sabe me informar de quem é essa identidade? – perguntou o funcionário da prefeitura à Claudina.

· Xiii, é minha! Olha moço, eu não matei ninguém... – respondeu quase chorando.

· Vá beber um pouquinho de água, vá. Eu vim trazer o documento de sua casa. Trouxe também o documento original de sua identidade para saber se era a senhora mesmo. Ele foi deixado por engano conosco quando a senhora foi se cadastrar.

· Ah! Sou eu mesma, com 65 anos e ainda comendo farinha! E eu quero comer mais farinha ainda! – disse estridente com a emoção revertida em felicidade.

Dois anos atrás, Claudina enfrentou uma fila quilométrica no bairro de Mussurunga para se cadastrar no projeto de regularização fundiária da prefeitura, promovido durante o mandato de Lídice da Mata. Foi nesta gestão que foram entregues as primeiras escrituras de legalização, através das quais o município concedia o uso especial para fins de moradia. Diferentes das concedidas por Fernando José, desta vez, as escrituras tinham validade.  


A ameaça de “derruba” sobre os moradores habitantes em áreas que estavam fora da poligonal do Bairro da Paz só voltou a acontecer, a partir de 1997, na gestão do prefeito Antônio Imbassahy. Houve um episódio em que tratores chegaram ao trecho da margem da Avenida Paralela. De prontidão, a Rádio Avançar comunicou à população que iria acontecer o que eles tanto temiam: “derruba”.


Um bando de pessoas seguiu para o local enquanto alguns membros do Conselho de Moradores entravam em contato com parlamentares e com entidades que apoiavam a luta pela moradia. Em pouco tempo, alguns barracos já tinham sido destroçados novamente por funcionários da prefeitura. Os parlamentares chegaram. A gritaria de protesto aumentava. Nelson Pellegrino e Moema Gramacho, deputados estaduais na época, puseram-se na frente dos tratores. Moema abriu os braços e disse ao operador do trator que se fosse derrubar mais um barraco, teria de passar por cima de todas as pessoas que estavam ali. Os moradores deram as mãos e formaram um cordão humano em torno dos casebres restantes.


Devido à resistência, foi aberto o diálogo. Ficou decidido que as famílias habitantes daquele trecho particular, pertencente à Patrimonial Venture S/A, seriam indenizadas e remanejadas para o interior da poligonal do Bairro da Paz. Tempos depois, a mesma área já estava novamente tomada por barracos de moradores recém chegados. Sabendo da impossibilidade de legalização da moradia nos trechos que não fossem da prefeitura, os mais antigos migraram para a poligonal, onde estão confinados, em grande parte, em quartos-cozinha. Nestes casebres, sem uma divisão de cômodos definida, habitam famílias de 4 a 8 membros. 


Mais de um terço da população do bairro vive fora da poligonal. Portanto, ainda se sentem ameaçados pelas possíveis derrubadas. Segundo Antônio Carlos Santos, as áreas ocupadas que não pertencem à poligonal abrangem 60% a 70% do bairro. Ele informa que todo este trecho não tem esgotamento sanitário, nem outros serviços urbanos. “A Guerra Fria no bairro não acabou”, lamenta Carlos, que revela a nova tática dos especuladores imobiliários. Ele denuncia que construtoras e empresas imobiliárias vêm comprando conjuntos de casas próximas a preço bem abaixo do mercado para depois utilizar os terrenos numa lógica especulativa. Não é à toa que, ao passar pela Avenida Paralela, pode-se avistar terraplanagem sendo feita e novos condomínios para classe média alta sendo construídos. 

* * *

Além da regularização de parte das terras ocupadas pelos moradores do Bairro da Paz, durante a gestão de Lídice foi implantado no bairro o programa Cidade Mãe, lançado em 1993, depois que a equipe de governo tomou conhecimento de que 15.743 meninos e meninas buscavam a sobrevivência nas ruas da cidade. Além deste dado, o sentimento de indignação nacional sobre o massacre da Candelária, ocorrido no mesmo ano no Rio de Janeiro, contribuiu para a construção do programa, que é voltado para a população infanto-juvenil, da faixa de 7 a 18 anos, que se encontra em situação de risco. Lenilda Barbosa afirma que o Cidade Mãe vem “salvando” algumas crianças, mas que ainda é pouco para a demanda. “Eles só pegam as crianças que já estão em situação difícil, entregues à marginalidade”, afirma. Ela explica que as crianças e adolescentes que não estão na marginalidade correm um grande risco de serem seduzidos pelo tráfico, já que não há escola o suficiente nem trabalho que ocupem o tempo destas pessoas. “O tráfico aqui é brabo, menino de nove, dez anos está traficando. Já vi criança aqui de sete anos sendo assediada em praça pública. Sempre tem meninos nas ruas, nos becos, nos vídeo-games... e assim eles vão conseguindo mais soldados, mais aviões”, conta. 


Depois de 54 passeatas até a Secretaria de Educação, no Centro Administrativo, e com o apelo dos moradores, já na primeira gestão de Paulo Souto no governo do Estado, dom Lucas intercedeu e conseguiu do governador a aprovação de uma escola primária para as crianças e adolescentes da comunidade. Tão poucas são as vagas que há um grande fluxo de estudantes que se matricula em escolas públicas de Mussurunga e Itapoan. Dolores conta que os netos levaram quatro anos sem estudar porque não havia escola de segundo grau no Bairro da Paz. Depois deste tempo, para que estudassem em Mussurunga, cada um freqüentava alternadamente as aulas. O dinheiro do transporte não era o suficiente para que cada um se deslocasse todos os dias. 

Algumas crianças e moças, sem condições de pagar a condução, arriscavam-se ao ir andando até o bairro vizinho, cortando caminho pelo terreno baldio em frente ao Bairro da Paz. Algumas delas chegaram a ser violentadas. Outras morreram atropeladas tentando atravessar a avenida, já que não havia nenhum semáforo ou passarela. Somente depois de muitas manifestações da população é que foi instalado um sinal de trânsito. “Tudo o que temos aqui não foi de graça, foi com muita luta e sofrimento”, disse Lenilda. 

Outro problema que continua sendo enfrentado pelos moradores é a discriminação. Antes da construção da Estação Mussurunga
, os trabalhadores do Bairro da Paz tinham dificuldades em pegar os ônibus, pois, segundo Dolores, os motoristas passavam direto e não paravam. “Eles não paravam porque sabiam que era a gente. Muitas pessoas perderam o emprego por causa disso, como aconteceu comigo” , lembra. 

* * *

Na Estação Mussurunga, numa manhã de sábado, uma fila com cerca de vinte pessoas aguardava o ônibus que deveria partir em dez minutos para o Bairro da Paz. Nos outros pontos,  havia pessoas que transitavam em bairros próximos à Avenida Luís Viana Filho, Estrada Velha do Aeroporto, Estação Pirajá e em bairros como Itapuã, São Cristóvão, Jardim das Margaridas, Praia do Flamengo e Alto do Coqueirinho. 

O ônibus “Estação Mussurunga/Bairro da Paz” estaciona. A fila já está bem maior. As pessoas entram, enquanto outras correm para não perder a condução. Os bancos lotados. Havia pessoas com sacos de compras, mulheres com filhos nos colos, muitas crianças, estudantes, adolescentes e um deficiente físico, que com a ajuda de conhecidos entra pela porta da frente e se instala em algum dos bancos reservados para ele. Muitos se conhecem. Conversam e riem alto.  

O ônibus pega a Paralela, faz um retorno e depois entra na Avenida Orlando Gomes, de onde se pode avistar os condomínios de casarões de luxo vizinhos ao Bairro da Paz. Ao ingressar na via principal do bairro, a Rua da Resistência, que não chega a dois quilômetros e é irregularmente asfaltada, dá para ver, em relances, as escadarias estreitas que conduzem os moradores para as elevações e depressões que são base para inúmeros casebres e barracos. Logo no primeiro ponto da Avenida, alguns jovens “pegam morcego”, apelido dado à carona perigosa ao se sustentarem nas janelas ou pára-choque do veículo. Outros entram pelas janelas ou pulam a roleta, dão “bom dia” ao cobrador e se agrupam aos que batucam nas paredes do fundo do ônibus e cantam hip hop. Em menos de cinco minutos, o ônibus chega ao final de linha, que fica na Praça das Decisões. 

Ao saltar do coletivo, a dona de uma boutique, situada na praça, Lenilda Barbosa, pergunta:

· Você é estudante?

· Sou – respondi.

· É da FTC?

· Não, sou da UFBA.

· Ah, sim. É porque eu estou revoltada com a FTC. Ela veio aqui, fez um cursinho pré-vestibular e prometeu dez vagas gratuitas. Umas trinta pessoas passaram no vestibular deles e a promessa não foi cumprida. As pessoas ficaram muito tristes.

Depois que Ernesta Cornacchia havia saído do bairro em 2000, para fazer outros trabalhos voluntários em Santo Amaro, o Conselho de Moradores, para andar com as próprias pernas, fez convênios com várias ONGs, fundações privadas e faculdades particulares, que direcionam “a obrigação do papel social” para o Bairro da Paz, inclusive entidades ligadas às oligarquias detentoras da maior parte dos terrenos da Paralela. A Fundação Alphaville, por exemplo, criou o Centro de Convivência do Bairro da Paz (CCBP), que, por sinal, é situado fora do bairro. A sede do CCBP fica em terrenos de propriedade da própria fundação. Criado com o intuito de tecer um respaldo social – dadas inúmeras manifestações contra o desmatamento e a extinção de animais raros promovidos pelo Condomínio Alphaville –, o Centro de Convivência realiza oficinas de artesanato para os moradores e os ensina conceitos básicos de administração das vendas de seus produtos artísticos. Esta iniciativa vem promovendo satisfação para alguns beneficiados com o projeto da Alphaville, sem saberem, no entanto, quem está por detrás desta medida pretensamente humanitária. 


Ao andar pela rua Nossa Senhora da Paz avistei a Fundação Dom Avelar. Em seguida, localizei a casa de Dolores, que deveria ser entrevistada. Quase onze da manhã. O cheiro de arroz refogado tomava conta do ambiente. Liguei o gravador e ouvi as palavras da moradora: 

A pobreza pior que existe não é de dinheiro, é a de falta de cultura, a de falta de vergonha, aquela que tem vergonha de dizer que é negro, que tem vergonha de dizer que é pobre. Sou pobre? Sim. Só de dinheiro! Mas de dignidade, eu sou rica. Eu tenho direito de viver igual a qualquer um. O que a gente não pode é desistir. Nem de viver, nem de que este bairro seja melhor, porque afinal de contas, nós sabemos que Salvador toda foi terra de ocupação. Muitos poucos lugares foram loteados, mas toda Salvador, foi ocupação. Toda. Eu não admito que pessoas cheguem aqui e digam que essa terra é deles. Eles precisam me dar um documento assinado por Deus. Porque Deus deu terra ao homem pra trabalhar, e Ele disse que o homem deveria viver com o suor do seu rosto. Então, quando eles vêm dizer que a terra é deles, eu digo: a terra é tanto sua quanto minha. Porque esse direito é dado por Deus. Ele fez terra pra rodo mundo. O que Ele fez, o ar, a chuva, a Lua, essas coisas, Ele fez pra todo mundo. Então eu não sei porque vem gente que já é rica e diz que tem terra aqui. Não, a terra é nossa, a terra é de quem precisa, de quem necessita trabalhar, de quem precisa viver, pra que a gente possa dar uma vida melhor aos nossos netos, aos nossos filhos, para que eles tenham, pelo menos, onde pôr a cabeça e dizer assim: eu vou descansar. Se a gente tivesse medo, eu tinha saído daqui do Bairro da Paz. Mas eu não saí daqui. Eu fiquei porque eu preciso morar. Ninguém vive sem ter uma terra, porque uns animais têm seus ninhos, outros têm seus covis. Todos têm suas toca pra morar, porque não a gente?
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 � A Avenida Luís Viana Filho é popularmente chamada de Paralela por ser uma via de expansão da cidade de acesso ao eixo norte, paralela à Avenida Otávio Mangabeira ou Avenida Oceânica.


 � Esse termo está vinculado ao processo de segregação habitacional desencadeado a partir da década de 1940, em que ocupações coletivas da população pobre ocorrem em áreas ociosas, seja da União, do município ou de terceiros. Ver SOUSA, Ângela Gordilho. Limites do Habitar. EDUFBA, 2000. O termo carrega também um teor ideológico pejorativo, que tenta deslegitimar a ocupação de áreas ociosas por aqueles que querem apenas validar o direito natural de moradia. 


 � Jornal A Tarde, 10/08/1982.


 � Jornal A Tarde, 12/08/82.


 � De acordo com Pereira e Koshiba (1995), o Pacote de Novembro foi um projeto de reforma partidária instituída pelo governo Figueiredo, em 1981, com o intuito de fragmentar a oposição ao Governo Militar. A partir desta medida, todos os partidos deveriam lançar candidatos próprios para disputar todos os cargos (Assembléia Legislativa, Câmara dos Deputados, Senado e governo de Estado), sendo que, através da vinculação total de votos, ou seja, cada eleitor somente podia votar em candidatos do mesmo partido. Neste pacote estava proibida também a coligação dessas associações políticas. 


 � Desde a ascensão e consolidação do carlismo, fenômeno caracterizado pelo agrupamento de atores políticos em torno da figura de Antônio Carlos Magalhães, a partir do Regime Militar, as trajetórias eleitorais em Salvador e em toda Bahia têm sido marcadas pela oscilação do apoio do eleitorado às candidaturas vinculadas ao carlismo e ao anticarlismo. Ver ALCÂNTARA e SILVA, 2005. 


 � Filiação, assim concebida, também ocorre mais adiante no plano nacional, em torno da “Aliança Democrática”, quando, vias PMDB, o ex-presidente do PDS, José Sarney, lançado como vice-presidente na chapa do candidato Tancredo Neves, chega à presidência da República.


 � Ver DANTAS NETO, Paulo Fábio. Caminhos e Atalhos: autonomia política, governabilidade e governança em Salvador. In. IVO, Anete B. L. O Poder da Cidade. Limites da governança urbana. Salvador: EDUFBA, 2000.


 � DANTAS NETO, Salvador: 2000, p.65.


 


 � Jornal A Tarde, 02/03/1983.


 � Discurso do prefeito Manoel Castro durante a abertura dos trabalhos da Câmara Municipal de Salvador, PMS, 01/03/1983.  


 � Jornal A Tarde, 10/03/1983. - O prefeito Manoel Castro pretendia retirar parte da administração ligada ao poder executivo do centro da cidade e deslocá-la para o Engenho Velho de Brotas. 


 � Outra viria a surgir mais tarde, em 1985.


 � Jornal A Tarde, 17/08/1982. 


 � PEREIRA, 1988, p.47.





 � O DMER havia sido dirigido, em meados do século XX, pelo engenheiro Frederico Costa, sogro de Almáqueo Vasconcelos, para quem deixou de herança a Fazenda Itapoan.


 � Jornal A Tarde, 20/01/1982.


 � Idem.


 � Jornal A Tarde, 11/031983.


 � Neste ano de 2005, as mensalidades dos cursos de graduação da UCSal variam entre R$ 570 e R$ 600.


 � Jornal A Tarde, 11/031983.


 � Jornal A Tarde, 19/03/1983.


 � GORDILHO, 1989.


 � Entrevista com Pasqualino Maganativa, Salvador, 2005. 


 � PEREIRA, 1988.


 � Jornal A Tarde, 13/08/1983.


 � PMS/RENURB, 1983.


� Manoel Castro, setembro de 2005. Em entrevista.


 � Jornal A Tarde, 19/08/1983


 � Idem.


 � Manoel Castro, em entrevista, setembro de 2005. 


 � Souza Gordilho, 2000.


 � De acordo com o modo dialético de pensar e adotando a interpretação marxista de que a sociedade capitalista tem como motor a luta de classes, o termo é adotado aqui, por se acreditar que a organização política de populações invasoras – compreendidas, na perspectiva marxista, como a “classe oprimida” – e a contrapartida da classe econômico e politicamente dominante constituem, senão, forças empreendidas no contexto da luta de  classes. A fixação de Malvinas pode ser interpretada a partir das linhas marxistas antileninistas, como é o caso da de Poulantzas: o Estado não é considerado simplesmente como um instrumento da classe dominante. A luta social organizada é entendida como uma forma de pressão contra a classe dominante e que tem a possibilidade forçar concessões do próprio Estado para que a classe dominante não perca o monopólio da legitimidade.


� Gordilho-Souza, 2000


 � Ver BRANDÃO, 1983. Segundo a autora, esta percentagem foi correspondente a 1976.


� A COHAB baiana foi a URBIS.


 � Idem.


 � Jornal A Tarde, 1987.


 � BRANDÃO, 1983, p.10.


 � SICCS. Indústria da Construção Civil da Bahia – Análise Comparativa das Grandes Empresas. Atualização do Diagnóstico (1972 – 1978) para 1979/1982. Salvador, 1983


 � O termo está sendo usado neste contexto como conjunto de poderes políticos de uma nação.


 � Seminário sobre Solo Urbano e Habitação Popular, Arquidiocese do Salvador, 1982.


 � Jornal A Tarde, 09/01/1982.


 � PMS, 1969. Mensagem apresentada pelo prefeito Antônio Carlos Magalhães à Câmara Municipal de Salvador, em 29 de março de 1969.


� Idem. Trecho do discurso de Antônio Carlos Magalhães.


� Ibem.


� Brandão, 1980, p. 139. 


� Antônio Carlos Magalhães. Discurso proferido à Câmara Municipal. Salvador, 29 de4 março de 1969.


� Arruti, 2005. Em entrevista.


 � Melhoramento urbano que valoriza uma propriedade.


 � Decreto nº 3684 de 29 de julho de 1969. PMS.


� SEPLAN/PMS, 1975.


� Decreto nº 4808/1975. PMS.


� ORNELAS, 1975. Parecer enviado à CERU/PMS.


� Idem


� Gordilho-Souza, 2000. 


� Gordilho-Souza, 2000, p 175.


� O dia internacional dos Direitos Humanos é 10 de dezembro.


 � A FTC está instala da na Avenida Paralela desde final da década de 1990.


 � Francisco Bastos, em entrevista, 10 de novembro de 2005.


� Gordilho-Souza, 1989.


 � Dolores Ramos, em entrevista, outubro de 2005.


 � Ênio Mendes, em entrevista, setembro de 2005. 


 � Nilo Coelho foi vice-governador do governo Waldir. Assumiu o cargo de governador depois de dois anos de gestão de Waldir Pires, para que este participasse da candidatura a vice-presidente da República, ao lado de Ulisses Guimarães, nas eleições de 1989.


 � Jornal Correio da Bahia, 11 de maio de 2003.


 � Idem.


 � Ibdem.. 


 � COSTA, 2005, p. 104.


 � Idem, p. 101.


 � Jornal A Tarde, 22 de abril de 1987.


 � Salvador, Cidade Invadida (I), “Malvinas volta a ser ocupada”. Jornal A Tarde, 6 de maio de 1987.


 �  Mais três reportagens sobre “invasões” foram publicadas com os títulos “Salvador, Cidade Invadida (II) – A hora e a vez de Bate Coração” (Jornal A Tarde, 7 de maio de 1987) e “Salvador, Cidade Invadida (III) – O Caos da Política Habitacional” (Jornal A Tarde, 8 de maio de 1987). 


 � Waldir Pires, em entrevista, agosto de 2005.


 � Jornal A Tarde, 16 de abril de 1987. 


 � Waldir Pires, em entrevista, agosto de 2005.


 � Jornal A Tarde, 18 de julho de 1987. 


 � Este valor estava corrigido de acordo com os valores monetários de julho de 1987, cuja moeda era o Cruzado, e não incluía o custo das terras adquiridas em 1983 para reassentar as famílias despejadas na primeira fase da Malvinas.


 � Relatório sobre Malvinas. PMS, 1984. In.: Pereira, 1988. 


 � Escritura Pública de Extinção de Enfiteuse, Reversão de Domínio Útil, com Dação em Pagamento/Tabelionato do 10º Ofício de Notas/Poder Judiciário do Estado da Bahia e Jornal A Tarde, 24 de dezembro de 1987.


 � Escritura Pública de Extinção de Enfiteuse, Reversão de Domínio Útil, com Dação em Pagamento/Tabelionato do 10º Ofício de Notas/Poder Judiciário do Estado da Bahia.


 � Jornal A Tarde, 24 de dezembro de 1987. 


 � Idem.


 � Emenda encaminhada pelo deputado federal Dante de Oliveira (PMDB – Mato Grosso), que restabeleceria a eleição direta para o presidente da República. A emenda foi rejeitada no Congresso Nacional, no dia 25 de abril de 1984. 


 � A Hamesa viria a ser incorporada pela URBIS.


 � Waldir Pires, em entrevista, 28 de agosto de 2005.


 � Jornal A Tarde, 08 de outubro de 1988.


 � Jornal A Tarde, 07 de novembro de 1988. 


 � Invasão formada nas proximidades da Avenida Ogunjá, batizada com o nome de Yolanda Pires, por ela ter dado apoio à comunidade desta ocupação irregular. 


 � Ver DANTAS NETO, Paulo Fábio. Caminhos e Atalhos: Autonomia Política, governabilidade e governança em Salvador (p. 32 a 51). In.: IVO, Anete B. L. (Org). O Poder da Cidade, Limites da Governança Urnaba. EDUFBA, 2000. 


 � Jornal A Tarde, 29 de julho de 1989.


 � Claudina Almeida Santana, em entrevista, agosto de 2005.


 � Este é um pseudônimo, já que a entrevistada não se lembrava do nome correto do rapaz.


 � Maria Dolores da Conceição Ramos, em entrevista, maio de 2005. 


 � O mercadinho Flor da Paz fica atualmente na praça principal, onde corresponde ao miolo do Bairro da Paz, uma área de planície, circundada de elevações.





 � Jornal A Tarde, 16 de julho de 1987.


 � Debate no CEAS – Movimentos Populares, 27 de julho de 2001.


 � Idem. 


 � Arqudiocese de São Salvador da Bahia. 20 de agosto de 1992.


 � Fernando José, Carta do Prefeito - Jornal A Tarde, 1992. 


 � Livro do Tombo, 1952, Arquivo Público Municipal.


 � MATTOS, Waldemar. Livro do Tombo da Prefeitura de Salvador, v.1, 1952.


 � SEPLAN/PMS, 1975.


 � Idem. 


 � PINTO, Carlos Ignácio. USP, 2001.


 � NEVES, Erivaldo Fagundes, São Paulo, 1985, p. 72


 � Maria Raquel Mattoso Mattedi. As invasões em Salvador: uma alternativa Habitacional. Dissertação de mestrado em Ciências Sociais. Salvador, UFBA, 1979, p. 115


 � NEVES, Erivaldo Fagundes, São Paulo, 1985, p.75


 � Idem.


 � Livro do Tombo da Prefeitura Municipal de Salvador, pág XIII, Prefácio, 1953.








 � Brandão, 1981, p.140. 


 � Escritura Pública de Extinção de Enfiteuse, Reversão de Domínio Útil, com Dação em Pagamento/Tabelionato do 10º Ofício de Notas/Poder Judiciário do Estado da Bahia e Jornal A Tarde, 24 de dezembro de 1987.


 � Parágrafo 2º, artigo 213 da Lei 6.015 de 31 de dezembro de 1973 (Lei de Registros Públicos), 


 � Decreto Municipal nº 8.946 de 12 de abril de 1991. 


 � Parágrafo 4º, artigo 3º da  Lei 4.375/91.  


 � Setha, PMS, 1994.


 � Jornal A Tarde, 14 de dezembro de 2000.


 � A desapropriação foi feita através do Decreto Estadual de nº 24.922/75.


 � Jornal A Tarde, 14 de dezembro de 2000.


 � Jornal A Tarde, 16 e 29 de julho de 2005. 


 � Sem audiências públicas, a estação foi implantada desde 2002, durante a gestão de Antônio Imbassahy na Prefeitura de Salvador. Em 2005, aproximadamente 100 mil pessoas já circulavam na estação transbordo.
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